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RESUMO 

 
 

O presente trabalho se propôs a investigar a implementação da política de ações 

afirmativas da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP). Nas reflexões realizadas, 

procurou-se compreender como a UFOP vem desenvolvendo sua política de ações 

afirmativas, bem como as discussões étnico-raciais se configuram nesse cenário. Com 

uma abordagem qualitativa e por meio de um estudo de caso, foi realizada uma pesquisa 

documental envolvendo o estudo de diferentes tipos de documentos da instituição, além 

da realização de entrevistas com alunos cotistas da UFOP e com o coordenador do 

Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas da UFOP. O arcabouço teórico deste 

estudo é constituído essencialmente por autores que discutem a expansão e a 

democratização do Ensino Superior, as Ações Afirmativas e as relações étnico-raciais, 

tais como Santos (2003, 2004, 2008), Munanga (1999, 2000, 2003, 2004, 2006), Gomes 

(2003, 2005, 2009, 2011, 2012a, 2012b), entre outros. No mapeamento documental, 

foram analisadas as evidências de como o processo de implementação de ações 

afirmativas da UFOP foi acompanhado de intensa pressão e resistência, sobretudo em 

relação ao recorte racial, que só foi efetivado por força de lei federal.  Através da 

metodologia de análise de conteúdo, as entrevistas realizadas com os cotistas da UFOP 

permitiram discutir-se determinadas vivências, posicionamentos e inquietações da 

amostra. Assim, evidenciou-se que há, entre os cotistas entrevistados, diversidade no 

posicionamento quanto às cotas, bem como diferentes anseios e percepções frente às 

políticas de permanência estudantil e inserção no ambiente universitário, e constatou-se, 

também, a existência de dessemelhança nos desafios percebidos pelos cotistas raciais e 

cotistas sociais. A despeito de algumas iniciativas pontuais registradas nessa pesquisa, 

como o NEABI/UFOP, foi possível afirmar que as questões étnico-raciais não ocupam, 

de fato, espaço de discussão na instituição foco desse estudo e que essa não desenvolve 

plenamente uma política específica para atendimento aos ingressantes pelo recorte 

étnico-racial.  

 

 

Palavras-chave: Ensino Superior. Universidade Federal de Ouro Preto. Ações 

Afirmativas. Relações étnico-raciais. 

  



 
 

 
 

ABSTRACT 

 

 

The present study intends to investigate the implementation of affirmative action policy 

of the Federal University of Ouro Preto. In the reflections carried out, it was also tried 

to understand how the UFOP has been developing its affirmative action policies, as well 

as the ethnic-racial discussions are configured in this scenario. From a qualitative 

approach and in the case study method, the research used documentary sources related 

to the institution in question, as well as an interview with the administrative coordinator 

of NEABI and seven semi-structured and individual interviews with social and racial 

quota students of the University Federal University of Ouro Preto (UFOP). The 

theoretical framework of this study was substantially based on authors who discuss the 

expansion and democratization of Higher Education, Affirmative Actions and ethnic-

racial relations, such as Santos (2003, 2004, 2008), Munanga (1999, 2000, 2003, 2004, 

2006), Gomes (2003, 2005, 2009, 2011, 2012a, 2012b), among others.  The 

documentary mapping analyzed the evidence of how the process of implementation of 

affirmative actions of UFOP was accompanied by intense pressure and resistance, 

especially in relation to the racial cut that was only enforced by federal law. By means 

of the technique of content analysis the interviews with quota students of UFOP allowed 

to discuss some experiences, positioning  and concerns of the sample. Thus, it was 

evidenced that, among the interviewed quota students, there is diversity in the 

positioning regarding quotas, as well as different desires and perceptions regarding 

Policies of Student Permanence and insertion in the university environment, noting also 

that there is dissimilarity in the challenges perceived by the racial quota students and 

social quota students. In spite of some specific initiatives registered in this research, 

such as NEABI/UFOP, it was possible to affirm that ethnic-racial issues do not actually 

occupy a space for discussion in the institution that focuses on this study and that it does 

not fully develop a specific policy for service to the ethnic-racial clusters. 

 

 

Keywords: Higher Education. Federal University of Ouro Preto. Affirmative Actions. 

Ethnic-racial relations. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1 - Distribuição de reservas de vagas conforme Lei nº12. 711/2012 ............................ 14 

Figura 2 -  Organograma da UFOP. .................................................................................... 64 

Figura 3 - Participação e contribuição espontâneas da comunidade universitária em consulta  

pública do PDI UFOP 2016-2025. ...................................................................................... 78 

Figura 4 - Edição nº 198 do Jornal da UFOP. ...................................................................... 88 

Figura 5 - Folder de divulgação da Calourada Preta realizada no primeiro semestre de 2017 109 

Figura 6 - Folder 2 - de divulgação da Calourada Preta realizada no segundo semestre de 2016

 ...................................................................................................................................... 110 

Figura 7 - Banner de formatura dos alunos concluintes de cursos da Escola de Minas em 2016.2

 ...................................................................................................................................... 112 

Figura 8 - Banner de formatura dos alunos concluintes de cursos da Escola de Minas em 2017.1

 ...................................................................................................................................... 113 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

LISTAS DE GRÁFICOS E QUADROS 

 

Quadro 1  

 

Distribuição de vagas reservadas às cotas na Universidades e Institutos 

Federais.................................................................................................... 61 

 

Quadro 2  Edições do Jornal da UFOP com recorrências ao tema das Ações 

Afirmativas...............................................................................................84 

 

Quadro 3 Número de bolsas ofertadas por modalidade............................................92 

 

Quadro 4 Entrevistas realizadas com cotista, por curso, prestígio do curso, área, 

Unidade Acadêmica e campus................................................................118 

 

Quadro 5 Categorização das Entrevistas- Perfil dos discentes entrevistados.........123 

  

Gráfico 1 Evolução de matrículas nos cursos de graduação de 1980 a 2013...........23 

 

Gráfico 2 Número de universidades de acordo com o programa ou modalidade 

adotada até 2012.......................................................................................43 

 

Gráfico 3  Porcentagem de negros e pardos como alunos de universidades 

federais......................................................................................................59 

 

Gráfico 4 Média do Coeficiente Acadêmico em 2016/1 de estudantes cotistas e não 

cotistas que ingressaram na UFOP no primeiro semestre do ano letivo 

2013..........................................................................................................96 

 

 

 

  



 
 

 
 

LISTAS DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

ADPF   Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

CEAD  Centro de Educação Aberta e a Distância 

CEPE   Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 

CNE   Conselho Nacional de Educação 

CUNI   Conselho Universitário 

DEM   Partido dos Democratas 

IBGE   Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

INEP   Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

IPEA   Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

MEC   Ministério da Educação 

MNU   Movimento Negro Unificado 

NEABI Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas 

OAB   Ordem de Advogados do Brasil 

PAA   Política de Ação Afirmativa 

PRACE  Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários e Estudantis 

PROGRAD  Pró-Reitoria de Graduação 

PROUNI Programa Universidade para Todos 

REUNI  Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 

SEPPIR  Secretaria Especial de Promoção de Igualdade Racial 

SISU   Sistema Unificado de Seleção 

STF   Supremo Tribunal Federal 

UNB   Universidade de Brasília 

UFRJ   Universidade Federal do Rio de Janeiro 

USP   Universidade de São Paulo 

UFMG  Universidade Federal de Minas Gerais  

UFOP   Universidade Federal de Ouro Preto 



 
 

 
 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO ...................................................................................................................... 12 

1 AS COTAS NO ENSINO SUPERIOR PÚBLICO BRASILEIRO COMO 

POLÍTICA DE AÇÃO AFIRMATIVA ................................................................................ 19 

1.1 Breve panorama do ensino superior brasileiro ................................................................... 19 

1.2 A contribuição do Movimento Negro na luta pela educação ............................................. 31 

1.3 Definições sobre ações afirmativas .................................................................................... 40 

1.4 Perspectiva histórica das ações afirmativas ........................................................................ 47 

1.5 O julgamento da ADPF 186 pelo Supremo Tribunal Federal e a aprovação da Lei nº. 

12.711/2012 .............................................................................................................................. 53 

2 A IMPLEMENTAÇAO DAS AÇÕES AFIRMATIVAS NO CONTEXTO DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO ............................................................. 62 

2.1 Compreendendo a implementação das ações afirmativas na UFOP .................................. 68 

2.2 Políticas de Permanência estudantil na Universidade Federal de Ouro Preto .................... 89 

2.3 Rendimento acadêmico....................................................................................................... 94 

2.4 A criação do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas na Universidade 

Federal de Ouro Preto ............................................................................................................... 97 

3 AS VOZES DOS JOVENS COTISTAS .......................................................................... 115 

3.1 O perfil dos cotistas entrevistados .................................................................................... 115 

3.2 As vivências e resistências dos cotistas entrevistados ...................................................... 123 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................................... 151 

REFERENCIAS ................................................................................................................... 157 

Apêndice I – Carta de Anuência da PROGRAD .................................................................... 170 

Apêndice II– Parecer Consubstanciado do CEP..................................................................... 171 

Apêndice III - Roteiro Semiestruturado de entrevista para os beneficiários das políticas 

de ações afirmativas da Universidade Federal de Ouro Preto. ............................................... 173 

 



12 
 

INTRODUÇÃO 

 

 

As experiências com as ações afirmativas no Ensino Superior ainda são relativamente 

recentes na bibliografia brasileira, tendo despontado, mais efetivamente, a partir dos anos 90. 

Ademais, grande parte da problematização das experiências nesse campo limita-se à 

comparações de desempenho acadêmico entre cotistas e não cotistas, quando, 

invariavelmente, há uma polarização entre contrários e favoráveis à implementação das ações 

afirmativas. Tais abordagens configuram-se em um cenário no qual os mais pessimistas, 

absortos sobremaneira sobre o rendimento acadêmico desses cotistas especularam, inclusive, 

perspectivas catastróficas sobre os impactos provocados nas instituições de ensino signatárias 

de tais políticas. Sobre as pesquisas em relação ao tema, Santos (2012, p. 419) afirma: 

 

 

[p]or certo, o número de artigos e livros publicados e de dissertações e teses 

defendidas ainda não dão conta da diversidade na adoção das cotas pelas 

universidades. Poucas instituições divulgaram seus dados ou foram objeto de análise 

[...]. 

 

 

Antes de mais, há que se salientar que o Ensino Superior brasileiro ainda é incapaz de 

absorver toda demanda existente de ingresso nas universidades, e, por esse motivo, torna-se 

mister selecionar aqueles que irão ingressar nessa modalidade. No entanto, alguns setores da 

sociedade ainda vêm, historicamente, sendo excluídos desta inserção. Notadamente, negros
1
, 

indígenas, quilombolas, deficientes físicos, egressos de escolas públicas e economicamente 

desfavorecidos ainda representam uma pequena fatia a ocupar as seletas cadeiras da 

graduação das universidades brasileiras. Segundo informações do Censo da Educação 

Superior 2010, entre a população de faixa etária entre 15 e 24 anos, 31,1% dos brasileiros 

brancos frequentavam as universidades brasileiras e, entre a população parda e preta, os 

índices são muito menores: 13,4% e 12,8%, respectivamente (INEP, 2012). Diante desse 

quadro, e após diversas manifestações e movimentos por parte de associações representativas 

desses grupos, algumas ações vêm sendo implementadas para correção dessa histórica 

distorção. Ainda que por força de lei, já é possível perceber alterações neste injusto quadro de 

segregação racial e social.  No Brasil, a principal legislação nacional que trata 

                                                           
1
De maneira a facilitar a leitura, não utilizaremos a nomenclatura relativa a gênero no texto – negros(as). 

Conforme as categorias trabalhadas pelo IBGE, negros são as pessoas que se autodeclaram pretos e pardos. 

http://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2012/06/29/brancos-ganham-duas-vezes-mais-que-negros-e-dominam-ensino-superior-no-pais-mostra-censo-2010.htm
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especificamente de ações afirmativas aconteceu com a promulgação da Lei 12.711/2012
2
 (Lei 

de Cotas), assinada em 29 de agosto de 2012 pela então presidente Dilma Roussef. Após 

extensa discussão no Congresso Nacional, e sentindo-se a necessidade de se estabelecer uma 

regulamentação para o assunto, foi aprovado o decreto que estabelece a reserva de 50% das 

matrículas por curso e por turno nas 59 universidades federais e 38 institutos federais de 

educação, ciência e tecnologia a alunos oriundos integralmente do ensino médio público, 

provenientes de cursos regulares ou do âmbito da modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos (EJA). O restante das vagas, 50%, foi destinado à ampla concorrência. A legislação 

preconiza, ainda, que o total de vagas reservadas para as cotas será subdividido da seguinte 

forma: metade para estudantes de escola pública com renda familiar bruta igual ou inferior a 

1,5 salário mínimo per capita, e metade para estudantes de escola pública com renda familiar 

superior a 1,5 salário mínimo per capita. A despeito destas duas subdivisões, ainda haverá um 

percentual mínimo correspondente à da soma de pretos, pardos e indígenas, baseado no último 

censo demográfico, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Segundo a Lei, 12,5% das vagas de cada curso e de cada turno já seriam reservadas aos 

cotistas nos processos seletivos para ingressantes em 2013, e, assim progressivamente até 

alcançar o quantitativo de 50% no ano de 2016 (BRASIL, 2012). A Figura 1 detalha a 

distribuição de reserva de vagas conforme instituído pela Lei nº12. 711 de 2012. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
2
A Lei 12.711/2012 provém do Projeto de Lei nº. 180/2008 que tramitou no Senado por aproximadamente quatro 

anos, até a sua aprovação. Originalmente, esse era o Projeto de Lei nº. 73/99, que também tramitou no congresso 

por longos treze anos. Em 28 de dezembro de 2016, a Lei no . 13.409/2016, alterou a reserva de vagas previstas 

pela 12.711/2012, quando as pessoas com deficiência passaram a ter direito a vagas reservadas nas instituições 

públicas de Ensino Superior e de ensino técnico de nível médio, considerando a proporcionalidade em relação à 

população da unidade federativa onde está instalada a instituição, com base no último censo do IBGE. 
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Figura 1 - Distribuição de reservas de vagas conforme Lei nº12. 711/2012 
 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do MEC/INEP (2012). 

 

 

Para melhor compreensão do fenômeno em questão, elegemos como lócus de 

realização dessa pesquisa a Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP). Conforme instituído 

em legislação nacional, o quadro de reserva de vagas da UFOP vem crescendo linearmente, 

portanto, o objetivo geral desta pesquisa foi compreender e analisar o processo gradual de 

implementação da política de ações afirmativas na referida universidade, e seus 

desdobramentos frente às questões étnico-raciais, investigando-se suas peculiaridades do 

ponto de vista do discurso do principal sujeito desses processo, que é: o cotista beneficiado. 

Importa compreender, ainda, o impacto que as políticas de ações afirmativas vêm 

trazendo à realidade educacional brasileira, uma vez que a política de cotas parece ser uma 

das alternativas eficientes para corrigir essa distorção secular excludente a que estamos 

submetidos. Ainda que por força de lei, tais políticas educacionais, de fato, vêm 

reorganizando o interior das instituições de Ensino Superior, no entanto, algumas 

interrogações ainda persistem, tais como: Que impressões estes cotistas possuem a respeito 

das políticas de ações afirmativas? Como é a vivência dos alunos cotistas no âmbito da 
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UFOP? Que percepção esses alunos possuem de sua condição de cotistas? Serão os desafios 

encontrados pelos cotistas sociais os mesmos encontrados pelos cotistas raciais? Entre outros 

pontos, o exercício da escuta destes jovens cotistas proporcionará compreender-se como a 

condição desses jovens cotistas vem sendo por eles percebida, quais suas estratégias frente à 

problemática da permanência, bem como a forma como as desigualdades raciais e sociais 

estão imbricadas nessas percepções.  

Em relação à metodologia, a presente pesquisa possui abordagem qualitativa, uma 

vez que o caráter qualitativo de uma investigação nos permite buscar significados, 

motivações, valores, e crenças na procura de respostas para dadas questões (BONI; 

QUARESMA, 2005). Inserida na modalidade de estudo de caso, esta pesquisa foi realizada 

por meio de análise bibliográfica, análise documental e análise de entrevistas A análise 

bibliográfica consistiu substancialmente na análise de livros, artigos, teses, dissertações e 

periódicos com enfoque nos temas das ações afirmativas e Ensino Superior. Para melhor 

fundamentar as discussões, alguns autores contribuíram de maneira efetiva enquanto aporte 

teórico relacionado à temática deste trabalho. Para compreender um pouco os desafios e 

dilemas encontrados pela Universidade do século XXI, recorremos a Santos (2003; 2004; 

2008). Já Guimarães (1996) contribui para entendermos como as noções de raça estiveram 

envolvidas na demanda por ações afirmativas e a decorrente tentativa de democratização do 

Ensino Superior. As perspectivas de Munanga (1999; 2000; 2003; 2004; 2007 ) trouxeram ao 

texto concepções relativas à identidade negra na sociedade brasileira e, de maneira prática, 

Gomes (2003; 2005; 2009; 2011; 2012a; 2012b; ) apresenta um pouco de suas experiências no 

campo das relações raciais brasileiras. 

No intuito de melhor compreender o objeto de estudo em questão, foram adotados 

outros procedimentos para a realização desta pesquisa, como a análise documental. A análise 

documental consistiu na apreciação de diferentes documentos que registram o cotidiano da 

universidade a partir dos anos 2000, entre eles, edições do Jornal da UFOP, Resoluções, Atas 

e normativas internas, Planos de Desenvolvimento Institucional (PDIs) da UFOP e Relatórios 

Anuais de Gestão da unidade, além de dados fornecidos pela Pró-Reitoria de Graduação 

(PROGRAD). A recorrência a essas fontes foi primordial para melhor compreendermos a 

forma como a UFOP se apresenta e se posiciona frente às políticas de ações afirmativas, por 

meio da reconstituição do recente passado de tramitações relacionadas à implementação das 

cotas, o que possibilita o reconhecimento do contexto vigente. Como bem concluem Ludke e 
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André (1986), os documentos são também uma fonte natural e crucial de onde podem ser 

retiradas evidências que fundamentem afirmações e declarações do pesquisador. Em uma 

segunda etapa da pesquisa, propôs-se a aplicação de uma entrevista ao coordenador do Núcleo 

de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas da UFOP (NEABI/UFOP) e de sete entrevistas 

individuais semiestruturadas a alunos cotistas da UFOP para posterior análise de conteúdo. 

As inquietações sobre o tema desta pesquisa vieram ao encontro de minha
3
 trajetória 

enquanto cidadã natural de Ouro Preto-MG, graduada em Letras pela UFOP, e funcionária 

efetiva dessa instituição. A mim, me causava estranheza constatar certa homogeneidade na 

composição do corpo discente da UFOP. Perceber, ainda, que o estrato acadêmico em que 

estava inserida não representava a composição racial do município de Ouro Preto-MG me 

impulsionou sobremaneira no aprofundamento da temática. Ainda que o meu lugar de fala 

não traduza o protagonismo dessa discussão, ter consciência do lugar que ocupo nas 

hierarquias sociais e dos privilégios de que me beneficio poderá contribuir para o 

engrandecimento desse debate. Ainda que seja possível afirmar que, em algum momento de 

minha trajetória pessoal possa ter sofrido discriminação pela minha classe social, nunca o 

senti por ser branca, o que não me impede, no entanto, de me solidarizar e me tornar empática 

às causas étnico-raciais. 

Esta pesquisa pretende, ainda, aprofundar as discussões a cerca da temática de reserva 

de vagas no Ensino Superior, para além do que está relacionado ao senso comum e ao estigma 

da meritocracia, que, muitas vezes, seguem repletos  de "pré-conceitos" e prejudicam a 

imagem do estudante cotista, que é visto como sendo incapaz de alcançar e ocupar uma vaga 

universitária, que por direito lhe pertence.  

Considerando-se as limitações, a abrangência e a unicidade desta pesquisa e dos 

fenômenos por ela observados, não ambiciona-se a generalização sobre os resultados da 

pesquisa. Almeja-se, entretanto, que este estudo possa contribuir para a melhoria da 

implementação da referida política de ações afirmativas, levantando pontos para discussão, 

apontando possíveis falhas e dirimindo dúvidas sobre sua eficácia, uma vez que sua 

implementação encontra-se em fase de execução pelo prazo de 10 anos. Como bem ressalta 

Queiroz (2009, p.290), em artigo sobre o estágio atual das Políticas Afirmativas nas 

universidades brasileiras: 

 

                                                           
3
 Por se tratar, neste primeiro momento, da história de vida da autora, empregaremos a primeira pessoa do 

singular. 
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Essas pesquisas precisam ganhar maior visibilidade, e as universidades precisam 

estar atentas a esse aspecto que afeta, profundamente, a permanência dos/as 

estudantes, a qualidade da sua formação e da sua experiência na universidade.  

 

 

Nesse sentido, a presente dissertação está estruturada em  três capítulos, além das 

partes introdutória e conclusiva, nos quais discutiremos o desenvolvimento da pesquisa, 

análise e interpretação dos dados e a discussão dos resultados. 

No primeiro capítulo, foi elaborada uma discussão pautada pela bibliografia sobre o 

tema, primando-se pela apresentação e contextualização da problemática da pesquisa frente 

a diferentes aspectos, e iniciando-se com um breve resumo histórico do Ensino Superior 

brasileiro. Nesse ínterim, apresentam-se as tentativas de democratização do Ensino Superior, 

que após intensa manifestação de movimento sociais, mais especificamente o Movimento 

Negro, foi obtendo, como respostas às suas inquietações, o surgimento das ações afirmativas 

no país. Importou discutir, ainda nesse segundo capítulo, quais as principais definições para 

o termo “ação afirmativa”, seu contexto histórico, e suas diferentes perspectivas. Para 

finalizar esse entendimento, apresentamos o resgate do julgamento da ADPF186 (Arguição 

de Descumprimento de Preceito Fundamental), ação que julgou a constitucionalidade das 

cotas, primordial para contextualizar a legislação em questão e trazer a tona alguns 

posicionamentos existentes no cenário brasileiro no período. 

Objetivando-se a contextualização do campo de pesquisa, no segundo capítulo, 

apresentamos a Universidade Federal de Ouro Preto e uma breve descrição de suas Políticas 

de Permanência Estudantil. Nesse espaço, também descrevemos a atuação do 

NEABI/UFOP, a entrevista com o coordenador do NEABI/UFOP, a Calourada Preta, bem 

como apresentamos um breve relato sobre a trajetória de debates sobre ações afirmativas na 

UFOP até os dias atuais. Ainda no segundo capítulo, trouxemos a pesquisa documental, com 

análise das ocorrências da discussão sobre ações afirmativas nos diversos documentos da 

instituição, de maneira a se reconstruir como a temática das ações afirmativas foi sendo 

discutida no interior da universidade. Os demais documentos e normas referentes à 

instituição em questão delineiam um pouco da atmosfera do campo de pesquisa de que trata 

esse estudo. 
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Para também atender aos objetivos da pesquisa, no terceiro e último capítulo, 

apresentamos a caracterização dos entrevistados e a análise das discussões da pesquisa 

acerca das principais temáticas que envolvem cotistas raciais e sociais na UFOP. 

Nas considerações finais, reservamos espaço para sintetizar os caminhos e as análises 

apresentados, uma vez que, mais do que apontar soluções, esta pesquisa pretendeu ampliar 

as reflexões e apontar perspectivas para estudos futuros. 
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1 AS COTAS NO ENSINO SUPERIOR PÚBLICO BRASILEIRO COMO POLÍTICA 

DE AÇÃO AFIRMATIVA 

 

 

1.1 Breve panorama do ensino superior brasileiro 

 

 

O ensino superior brasileiro passou, durante os anos 90, por inúmeras transformações. 

Foram avanços, retrocessos, questionamentos e, principalmente, desafios, que trouxeram à 

tona reflexões sobre o papel fundamental das instituições de ensino na promoção do 

desenvolvimento educacional brasileiro. Foram observadas alterações desde as formas e os 

tipos de instituições universitárias e seu financiamento até a expansão e diversificação de seu 

público. A incorporação de novos segmentos ao público universitário foi uma provocação 

recorrente e cuja tônica se mantém até os dias atuais. 

Em um país tão heterogêneo, de dimensões continentais, e com as mais diversas 

condições sociais e culturais como o Brasil, ingênuo seria esse cenário sob um único ângulo. 

Dessa maneira, analisar o ensino superior brasileiro do ponto de vista das condições de acesso 

é apenas um dos eixos que nos permite compreender de que público ele está sendo formado. 

Afinal, que indivíduos estariam alcançando o nível superior de ensino e que indivíduos 

estariam sendo alijados dessa possibilidade? 

A elitização sempre foi um fator que acompanhou o Ensino Superior brasileiro desde 

suas origens. As vagas nas primeiras universidades e institutos de educação sempre foram 

ocupadas, quase que exclusivamente, por uma elite branca e cercada de privilégios. Essa 

caracterização pôde ser percebida logo com a vinda da família real para o Brasil em 1808, 

quando foram registradas algumas iniciativas isoladas de criação de escolas superiores 

destinadas fundamentalmente a atender os filhos da aristocracia, que não podiam ir estudar no 

Velho Mundo devido ao bloqueio pela esquadra napoleônica (SOUZA,1991, p.11). 

Durante o período de compreendido entre os anos de 1840 e 1912, também não é 

possível afirmar que a tentativa de criação de universidades brasileiras obteve êxito, uma vez 

que, somente em 1912, é que se consolidou efetivamente o primeiro estabelecimento 

universitário brasileiro: a Universidade do Paraná. Em 1920, surge, também, a Universidade 

do Rio de Janeiro, hoje Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Em verdade, a 
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criação desses estabelecimentos nada mais significou do que a junção de algumas unidades 

isoladas já existentes (TOBIAS, 1986). Algumas das características do modelo dessas 

instituições perduram como base, até hoje, em algumas universidades do país, onde há uma 

reunião de unidades isoladas em torno de uma reitoria sem que haja uma grande integração 

entre elas. 

Em 1927, foi a vez da criação Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e, 

posteriormente, em 1934, se dá a fundação da Universidade de São Paulo (USP), iniciativas 

pontuais e que, fundamentalmente, ainda preservavam, em sua composição, as sub-

representações já constatadas relacionadas às desigualdades econômicas, sociais, políticas e 

culturais do país. Para Cardoso (1982), havia toda uma ideologia por trás da criação da USP 

que pretendia tão somente formar as elites intelectuais e dirigentes do país. Como bem 

enfatizam Ferreira Jr. e Bittar (2008), nem mesmo o advento da República foi capaz de alterar 

o traço elitista da história da educação brasileira. 

Desde o período colonial, passando pelo Brasil Império até o período da República, é 

perceptível o interesse das classes então dominantes em monopolizar o acesso à escolarização, 

que tão somente reproduzia a organização da sociedade brasileira, como um filtro social que 

selecionaria os merecedores desse acesso ao conhecimento, haja vista as constituições de 

1932, 1934 e 1946, que garantiam apenas a gratuidade do ensino primário. 

Já no ano de 1930, no início da Era Vargas (1930-1945), o então ministro da educação 

Francisco Campos institui a primeira reforma educacional de nível nacional. Com a reforma, 

batizada com seu nome, Campos pretendia reorganizar o Ensino Médio com foco na 

preparação para o ingresso no Ensino Superior e, e principalmente, promover a regulação do 

Estatuto das Universidades Brasileiras. Através do Decreto-lei nº19.851, promulgado em 11 

de abril de 1931, Campos intencionava promover a autonomia universitária e a conciliação 

entre formação cultural e profissional, mas, que de certa maneira, acabava por eleger aqueles 

que se destinavam ao mercado de trabalho e os poucos que se destinavam à formação 

superior. Para Cunha (1980, p. 264), essa visão é coerente com a visão da ideologia 

autoritária, que julga o povo como incapaz, necessitando da condução de uma elite.  

O caráter elitista da universidade passa a ser questionado durante o período entre 1945 

e 1968 por meio das vozes do movimento estudantil
4
, que aspirava a uma reforma geral do 

                                                           
4Uma das maiores representações estudantis do ensino superior brasileiro é a União Nacional do Estudantes 

(UNE). Criada em 11 de agosto de 1937, a UNE mostrou-se sempre atuante na defesa da qualidade do ensino, e, 

entre outras causas sociais, ansiava pela reforma universitária para ampliar o acesso da sociedade à educação 
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sistema de ensino, mais enfaticamente do ensino superior. Entre outras questões, o 

atendimento voltado aos estratos mais privilegiados da sociedade era algo incômodo e que 

precisava ser combatido. No entanto, toda essa movimentação, arquitetada até então, fora logo 

desarranjada pelo regime militar, iniciado em 1964. 

Da década de 50 até a de 70, o número de universidades federais foi aumentando 

paulatinamente e, em quase todos os estados do país, já podia-se contar com uma dessas 

instituições. Era possível, também, observar o aumento gradativo do número de universidades 

estaduais e municipais, além das particulares. Na década de 1960, o número dessas 

instituições já passava de 700 (TEIXEIRA, 1989). Ainda na mesma década, planejada pelo 

segundo governo militar, a Reforma Universitária de 1968
5
 (Lei n°. 5540/68), apesar de seu 

regime autoritário, caracterizou, nas universidades, o princípio da indissociabilidade entre 

ensino e a pesquisa. Paralelamente, a referida reforma começa a contribuir com o crescimento 

do ensino superior privado como forma de absorver a demanda que ainda não vinha sendo 

atendida pelo setor público. 

As formas de seleção de ingresso no ensino superior brasileiro também depõem sobre 

a seletividade de sua composição. Os primeiros exames de admissão ao ensino superior no 

Brasil datam do ano 1911. Com o intuito de selecionar os candidatos à matrícula, o mais tarde 

denominado vestibular foi instituído pelo governo federal por meio da Reforma Rivadávia, 

que estabelecia normativas de ingresso às escolas de ensino secundário e de ensino superior. 

Não coincidentemente, a palavra vestibular origina-se do latim vestibulum, que, em termos de 

construção civil, significa justamente um pequeno espaço que frequentemente serve de 

passagem para os outros cômodos. Metaforicamente, uma passagem estreita e obrigatória, 

como os processos seletivos que permitiam a entrada nos cursos superiores. 

 

 

As provas de exame vestibular para o ingresso nas universidades públicas passaram 

a ser realizadas, portanto, num contexto de grande desigualdade de formação, 

motivada principalmente pela renda familiar. Jovens de classe média e alta, que 

                                                                                                                                                                                     
superior. Após a deposição do presidente João Goulart e por meio da ação da ditadura civil-militar brasileira, a 

UNE foi duramente perseguida e reprimida, voltando a se reestruturar somente nos anos 70, com o 

enfraquecimento da repressão militar. Atualmente, mostra-se ainda atuante, posicionando-se favoravelmente às 

políticas como ProUni, Fies e a Lei de Cotas. Em 2016, mostrou-se atuante, também, contra o processo de 

impeachment da presidente Dilma Rousseff. Ainda em 2016, foi proposta a abertura de uma CPI para investigar 

supostas irregularidades nas contas da entidade. Disponível em http://www.une.org.br/memoria/historia/. 
5
A reforma de 1968 autorizou, ainda, o funcionamento de diversas universidades federais, entre essas a 

Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP). Através do Decreto-Lei nº 778, o Governo Federal incorporou a 

junção da Escola de Minas e da Escola de Farmácia, fundando, em 21 de agosto de 1969,UFOP. 

http://www.une.org.br/direitos-servicos/prouni/
http://www.une.org.br/direitos-servicos/fies/
https://pt.wikipedia.org/wiki/Processo_de_impeachment_de_Dilma_Rousseff
https://pt.wikipedia.org/wiki/CPI
https://pt.wikipedia.org/wiki/Uni%C3%A3o_(Brasil)
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podiam cursar as melhores e mais caras escolas elementares e de 2º grau, 

praticamente abocanhavam todas as vagas disponíveis nos cursos das universidades 

públicas e gratuitas. A perversão do sistema tornava-se clara. (GUIMARÃES, 

2003b, p. 251) 

 

 

O ingresso nas instituições superiores através do vestibular enfrenta críticas sobre seu 

formato e ainda sobre sua eficácia. Eleger um momento único para avaliar o estudante parece 

não ser a melhor opção além de direcionar o conteúdo ministrado nas salas de aula para a 

especificidade do processo seletivo. 

 

 

O ingresso via uma única prova de admissão, o vestibular, não está baseado no 

mérito. Passar no vestibular parece estar mais relacionado com as condições do 

candidato para “pagar cursinhos, geralmente caros, de preparação para o vestibular e 

em dedicar um ano ou mais inteiramente aos estudos para as provas, do que 

habilidade em ter êxito na faculdade” (TELLES, 2003, p. 287). 

 

 

Com promessas inovadoras, em 1998, foi promovida a primeira edição do Exame 

Nacional do Ensino Médio (ENEM). A natureza transdisciplinar do ENEM confere ao exame 

uma contextualização dos conteúdos diferentes dos modelos avaliativos tradicionais, entre 

outros diferenciais, o ENEM conta com ainda com a  gratuidade do exame, a aplicação de 

provas na cidade escolhida pelo candidato, e  a vinculação de seus resultados à concessão de 

bolsa do ProUni e ao Fies. No entanto, nenhum desses supostos avanços pedagógicos e 

estruturais do ENEM em relação ao vestibular foi capaz de alterar a pretensa meritocracia 

desses métodos de seleção para o ingresso no ensino superior. Como uma espécie de 

reprodutor de hierarquias sociais e raciais, aqueles mais bem preparados ou que tiveram 

condições econômicas de se preparar continuam por ocupar as vagas daqueles que com menos 

oportunidades lidam de perto com o preconceito social e racial. 

Na esteira dessas discussões e diante do monopólio elitista no qual se via o ensino 

superior brasileiro, os mecanismos de inclusão basearam-se muito mais num modelo de 

expansão econômico e financeiro que de fato democratizador. Durante os anos 90, o 

incremento no número de alunos matriculados no ensino superior pode ser entendido também 

como uma resposta frente à crescente demanda mercadológica, ao crescimento da população 

nas cidades, e ainda às facilidades oferecidas pelo governo no período. Conforme informações 
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coletadas pelo Censo do Ensino Superior, só dos anos de 1994 a 1998, houve um crescimento 

de 28% das matrículas que superou o registrado ao longo dos 14 anos anteriores. 

 

Gráfico 1 - Evolução de matrículas nos cursos de graduação de 1980 a 2013 

 

Fonte: INEP (2013) 

 

No Gráfico 1, podemos observar que, dos anos 80 aos anos 90, o número de alunos 

matriculados no ensino superior mostrava-se constante, tanto na esfera pública quanto na 

esfera privada. No entanto, da metade da década de 90 até o ano de 2013, houve um 

crescimento nesses números, o que aponta que, no ensino superior privado, o crescimento foi 

de 74% frente aos 26% do ensino superior público. A partir da observação do Gráfico 1, 

podemos depreender, ainda, que o acesso ao Ensino Superior cresceu particularmente a partir 

das instituições privadas, iniciando-se a partir dos anos 90 chegando até o ano de 2013. Nesse 

sentido, o modelo de expansão foi via privado e, paralelamente,  aconteceram iniciativas de 

democratização das instituições públicas através da expansão e das ações afirmativas. Em se 

tratando de financiamento, observa-se, nesse momento, a primazia do privado sobre o 

público, quando predominou a injeção de recursos públicos para a ampliação nas redes 

particulares em detrimento da rede pública. Dessa maneira, a reformulação da educação 
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superior em curso nos anos 90 se deu substancialmente através do incentivo à iniciativa 

privada. 

A demanda por mão de obra qualificada levou os países subdesenvolvidos, sob forte 

influência de organismos internacionais, como o Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento (BIRD), o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial (BM), e 

a Organização das Nações Unidas (UNESCO), à reformulação de suas políticas educacionais 

e a abertura do mercado de ensino superior à iniciativa privada. Nesse sentido, a abertura, 

para a iniciativa privada da oferta de serviços educacionais visava, efetivamente, à 

qualificação de trabalhadores para a demanda do mercado, no entanto, a estratégia de 

expansão que redirecionava recursos públicos da educação para instituições privadas esteve 

fadada a uma intensa mercantilização do ensino superior. 

A grande expansão quantitativa, constatada no ensino superior privado brasileiro, mais 

uma vez confirmava o caráter elitista do setor, uma vez que o número de vagas no ensino 

público noturno era ainda insignificante, o que afastava os estudantes que trabalhavam 

durante o dia da sala de aula. Para esses, a solução era buscar pelo ensino privado. 

No Brasil, as ações de democratização do ensino superior tiveram suas raízes, mais 

explicitamente, no segundo mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso (de 

1999 a 2003) por meio do estímulo e do investimento maciços na iniciativa privada. Nesse 

período, segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP), 75% do total de matrículas no ensino superior encontram-se na rede privada 

de ensino (INEP, 2009). Todavia, como bem observam Moehlecke e Catani (2006) com 

práticas de qualidade duvidosa e afastando-se da ideia de universidade, a começar pela forma 

de ingresso com critérios de seleção cada vez mais figurativos, além práticas pedagógicas 

bastante distantes da pesquisa acadêmica. Com o surgimento da Lei 9394/96 (Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação – LDB) em 1996, iniciou-se o processo de avaliação dos 

cursos de graduação e, também, das próprias instituições de ensino superior, podendo essas, 

inclusive, serem descredenciadas devido ao rendimento insatisfatório. 

Não obstante, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, durante seus dois mandatos 

(2003 – 2010), buscando atingir a meta estabelecida no Plano Nacional de Educação (PNE), 

aprovado em 2001, que previa a oferta do ensino superior a pelo menos 30% dos jovens de 18 

a 24 anos até 2010, conjecturava estratégias de incentivo ao acesso e à permanência do 

estudante nas universidades. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/1999
https://pt.wikipedia.org/wiki/2003
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Conforme aponta Carvalho (2006), podemos encontrar, nos governos Lula, elementos 

de continuidade e de ruptura em relação ao governo FHC, uma vez que a gestão petista 

retoma e ao mesmo tempo reformula as táticas de financiamento para o segmento federal e 

para o segmento privado. Assim, o processo de expansão foi visível tanto na gestão FHC 

como nos dois mandatos do governo Lula. Por um outro lado, o governo petista imprimiu 

também enfoque aos cursos de tecnologia e o “segmento federal teve acréscimo expressivo 

não apenas nas universidades, mas também nos institutos federais. São a educação técnica e a 

tecnológica, uma aposta do governo Lula de focar mais iniciativas no ensino médio, de 

técnicos e tecnológicos de nível superior” (CARVALHO, 2006). 

No ano de 2006, as instituições brasileiras contavam com nada menos que 5.311.895 

alunos matriculados no ensino superior, distribuídos em suas 2.270 instituições de ensino 

(INEP, 2009). A implementação de políticas públicas, como o Programa Universidade para 

Todos (PROUNI)
6
, instituído pela Lei n° 11.096/2005, e do Decreto Presidencial n° 

6096/2007, que institui o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (REUNI
7
) pode ser entendida como uma estratégia do governo 

federal, legítima ou não, de democratizar o ensino superior brasileiro. O REUNI buscou 

melhorar seus percentuais para atingir a meta, prevista no PNE, de incluir pelo menos 30% 

dos jovens na faixa etária de 18 a 24 anos no Sistema de Ensino Superior. Com essas 

iniciativas, foram ampliados os números de matrículas nos cursos noturnos e a concessão de 

bolsas para financiamento de estudos em instituições privadas,sinalizando mudanças no 

campo do ensino superior. Nesse ínterim, cabe ressaltar que a expansão de vagas por meio da 

oferta dos cursos noturnos acaba por se tornar uma alternativa que gera uma hierarquização 

no âmbito interno do próprio sistema educacional, uma vez que são escolhas dos que são 

“menos abastados”, ou daqueles cujas possibilidades são mais restritas. 

O ProUni, implementado efetivamente no ano de 2005, demonstrou seu caráter de 

colaborador das ações afirmativas no sentido em que reservava bolsas de estudo integrais e 

                                                           
6
 O ProUni foi instituído pela Lei n° 11.096/2005. destinado à concessão de bolsas de estudo integrais e bolsas 

de estudo parciais de 50% ou de 25% para estudantes de cursos de graduação e seqüenciais de formação 

específica, em instituições privadas de ensino superior, com ou sem fins lucrativos. As bolsas se destinam a 

estudante que tenha cursado o ensino médio completo em escola da rede pública ou em instituições privadas na 

condição de bolsista integral; a estudante portador de deficiência, nos termos da lei;  a professor da rede pública 

de ensino, para os cursos de licenciatura, normal superior e pedagogia, destinados à formação do magistério da 

educação básica, independentemente da renda a que se referem os §§ 1 e 2 do Art. 1 da Lei. (BRASIL, 2004). 
7
. O Reuni foi instituído pelo Decreto no . 6.096, em 24 de abril de 2007, visando criar condições para ampliação 

do acesso e permanência para a Educação Superior, em nível de graduação. A meta do Reuni é dobrar o número 

de alunos nos cursos de graduação em dez anos, a partir de 2008, e permitir o ingresso de 680 mil alunos a mais 

nos cursos de graduação (BRASIL, 2007). 
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parciais para cursos de graduação e sequenciais de formação específica, em instituições 

privadas de ensino superior a estudantes negros, pardos, indígenas e portadores de deficiência, 

bem como a estudantes carentes. As principais polêmicas e críticas tecidas em relação ao 

ProUni se dão em relação às instituições de ensino privado serem isentas de uma série de 

impostos e incentivos fiscais, e ainda sobre a transferência indireta de recursos financeiros do 

estado para essas instituições (CARVALHO, 2006). 

Outra medida implantada pelo Ministério da Educação do Brasil, destinada a financiar 

a graduação na educação superior de estudantes matriculados em instituições privadas, foi o 

Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES
8
). Criado em 1999, durante 

o governo de FHC,e tendo recebido fortes ampliações no governo de Lula, o FIES permite 

que o aluno, após a conclusão do curso, tenha prazos de até três vezes a duração do curso para 

quitar seu empréstimo. De maneira geral, ainda que o objetivo inicial do programa de 

aumentar o número de matrículas no ensino superior tenha sido atingido, as críticas e 

resistências em relação ao programa apegam-se ao fato de ele aplicar critérios relacionados à 

classe social e à renda do indivíduo, acabando por contemplar também a classe média. Outra 

apreciação bastante recorrente sobre o FIES, refere-se aos recursos destinados a esse 

financiamento, os quais seriam equivalentes ao custeio de um aluno gratuito na universidade 

pública. 

Entre outros apontamentos, é possível ainda questionar esse novo modelo de acesso ao 

ensino superior enquanto política pública de democratização, uma vez que financia-se a 

gratuidade integral ou parcial dos estudos aos estudantes mais pobres, mas não contorna-se as 

dificuldades financeiras de permanência nessas instituições particulares, como acontece nas 

instituições públicas através de programas de bolsas e correlatos. Cria-se, dessa maneira, uma 

contradição: a defesa da educação pública apesar de alardeada nos discursos governamentais 

era preterida em prol de um programa voltado exclusivamente para a educação privada.  

Na análise de Carvalho (2006), o PROUNI não passou de uma estratégia do governo 

diante da expansão do ensino superior privado, principalmente entre 1998 e 2002, resultando 

na criação de um grande número de vagas ociosas, cujo preenchimento pelos seus 

beneficiários incidia, em contrapartida, à renúncia fiscal. 

                                                           
8
 O FIES é regido pela Lei nº. 10.260 de 12 de julho de 2001, que se destina a financiar a graduação na educação 

superior de estudantes matriculados em instituições não gratuitas e com certo nível de insuficiência econômica 

(BRASIL, 2010). 
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A polêmica entre as instituições de ensino superior privadas e as instituições públicas 

seguiu dividindo as opiniões dos pesquisadores em educação que eram em incisivos em 

afirmar que, ao passo que o ProUni assegura o acesso a alunos que, de outra forma, não 

teriam como custear seus estudos, ele não se debruça sobre a permanência, nem mesmo sobre 

o desenvolvimento e a formação geral desses estudantes. O foco do programa em questão era 

a qualidade da formação de mão de obra qualificada e a ênfase em se suprir as necessidades 

do mercado globalizado sem se preocupar com a formação humana dos estudantes. Conforme 

aponta Saviani (2010) a preocupação com a formação integral do homem deve prevalecer, 

bem como o investimento em políticas profícuas para a educação pública, o avanço em 

pesquisa científica e o desenvolvimento da sociedade, não devendo prevalecer, então, 

somente o caráter profissional da educação. 

Essas inúmeras transformações ocorridas na universidade pública a partir dos anos 90 

são, também, intensamente discutidas Santos (2003, 2004, 2008). Os estudos do autor tratam, 

de maneira incisiva, das questões relativas ao ensino superior no mundo moderno, analisando 

a tentativa de sobrevivência dessas instituições na contemporaneidade. Assim, o autor lusitano 

enumera três crises que assolam as instituições universitárias nos tempos modernos: a crise de 

hegemonia, a crise institucional e a crise de legitimidade. 

A crise da hegemonia fundamentalmente questiona as funções e os objetivos que as 

universidades passam a possuir na entrada do novo século e o seu papel na produção de 

conhecimento e, assim, sua consequente perda de influência na sociedade. As exigências 

impostas pelo mercado na formação de mão de obra qualificada demandavam das 

universidades conhecimentos mais instrumentais e úteis ao desenvolvimento capitalista. 

(SANTOS, 2004). Ainda conforme Santos (2004), a hegemonia nas universidades também 

passa por momentos de tensão na medida em que sua incapacidade para desempenhar 

cabalmente funções contraditórias leva os grupos sociais mais atingidos pelo seu déficit 

funcional, ou o Estado, em nome deles, a procurar meios alternativos de atingir os seus 

objetivos. A universidade se vê, nesse momento, obrigada a romper com os modelos clássicos 

de universidade, a abrir seus espaços à discussão sobre democratização ou arriscar-se a ter sua 

credibilidade em questionamento. 

A crise institucional discute, mais incisivamente, a autonomia das universidades frente 

às questões de seu financiamento, uma vez que as transformações socioeconômicas na 

modernidade impactam diretamente na universidade moderna. Tanto a globalização quanto as 
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políticas neoliberais, através dos investimentos dos organismos nacionais e internacionais, 

imprimem à educação uma lógica mercadológica por meio da ampliação de vagas no setor 

privado sem a devida preocupação com a qualidade do ensino, fabricando-se e 

hierarquizando-se diplomas como uma alternativa para a ascensão social (SANTOS, 2004). 

Ainda que bastante imbricadas, a perda da hegemonia e da autonomia universitária 

desencadeiam a chamada crise de legitimidade, que se relaciona à necessidade da inclusão 

social promovida por essas instituições escolares, mesmo que isso pareça contraditório devido 

à história da universidade no mundo, uma instituição de elites, uma torre de marfim que 

exclui não só socialmente, mas etnicamente e culturalmente (SANTOS; ALMEIDA FILHO, 

2008). Santos (2004) nos leva a refletir sobre a universidade e a sociedade contemporânea e, 

assim, sobre essa crise de legitimidade que foi se abatendo sobre as universidades nos anos 

90. Para o autor, o compromisso dessas instituições somente para com as elites sociais do 

país, sem qualquer abertura para diferentes grupos sociais, faz com que essas comecem a se 

questionar sobre qual é o seu real papel na sociedade e qual a verdadeira definição de 

universidade, para além das atividades de ensino, mas também de responsabilidade social. 

Diante da intensa mercantilização da educação, da consequente competição entre 

universidades públicas e privadas e da pungente necessidade de uma reforma democrática 

dessas instituições escolares, a universidade pública se vê, de fato, obrigada a discutir 

responsabilidade social e, portanto, políticas públicas para a educação. Santos (2004) sugere 

que, para tentar escapar da reprodução da estrutura de uma sociedade de classes, o caminho 

para a legitimação das universidades, entendida nesse momento como um bem público, passa 

obrigatoriamente pela democratização de seu público e pela reivindicação da igualdade de 

acesso aos filhos das camadas mais populares. 

 

 

A crise de legitimidade ocorre, assim, no momento em que se torna socialmente 

visível que a educação superior e a alta cultura são prerrogativas das classes 

superiores, altas. Quando a procura de educação deixa de ser uma reivindicação 

utópica e passa a ser uma aspiração socialmente legitimada, a universidade só pode 

legitimar-se, satisfazendo-a. Por isso, a sua função tradicional de produzir 

conhecimentos e de os transmitir a um grupo social restrito e homogêneo, quer em 

termos das suas origens sociais, quer em termos dos seus destinos profissionais e de 

modo a impedir a sua queda de status, passa a ser duplicada por estoutra de produzir 

conhecimentos a camadas sociais muito amplas e heterogêneas com vista a 

promover a sua ascensão social (SANTOS, 2004, p.211). 
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O conceito de democratização do ensino superior está, portanto, fortemente 

relacionado ao combate da constatada elitização desse nível de formação. Ao se garantir o 

acesso e a permanência a todos aos cursos superiores oferecidos em instituições públicas e 

privadas do país, estará sendo contemplada uma fatia da sociedade que, ao longo de décadas, 

vinha sendo represada. Essa pressão pela democratização do acesso ao ensino superior e 

reconquista de sua legitimidade encontrou-se diante do desafio de se incorporar, no meio 

universitário, os grupos sociais vulneráveis, até então distantes da universidade devido a 

restrições relacionadas a esse acesso e cujos conhecimentos e experiências eram negados. O 

controle da educação pela iniciativa privada tão somente preservou seu caráter excludente por 

meio da cobrança de altas mensalidades nas faculdades e centros universitários particulares, 

que não eram acessíveis a muitos e, ainda, impõem a dificuldade em se saldar a dívida 

advinda dos financiamentos. Santos e Almeida Filho (2008, p. 191) tecem ostensivas críticas 

à privatização do ensino superior brasileiro enfatizando a necessidade de a universidade 

pública permanecer gratuita aos estudantes das classes trabalhadoras, devendo ser concedidas 

bolsas de estudos e não empréstimos.  

No entendimento de Guimarães (2006, p.272) as iniciativas governamentais não 

lograram êxito na medida em que a privatização de instituições de ensino superior não 

tornaria mais democrático o seu acesso: 

 

 

Fracassaram politicamente todos os esforços de tornar pago, para as famílias de 

renda alta, o ensino superior público, o que daria alguma margem a programas de 

inclusão social baseados em bolsas de estudo ou em isenções de taxas, que 

conservariam a legitimidade e o mérito dos exames vestibulares.  

 

 

Se de um lado o governo hasteava a bandeira da democratização do acesso ao ensino 

através de políticas de governo, de outro, os movimentos sociais o fazia através de manifestos 

e pressão social: 

 

 

[...] falar sobre democratização do acesso e a inclusão na educação superior implica 

em estabelecer políticas que tocam variados atores sociais. Além disso, deve-se 

notar que a inspiração de uma política de matiz popular pode ser uma preocupação 

de movimentos sociais e, ao mesmo tempo, de organismos multilaterais postos, 
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paradoxalmente, sob suspeição pelos próprios movimentos sociais. (MOEHLECKE; 

CATANI, 2006, p. 5) 

 

 

Observa-se, então, que a democratização do Ensino Superior é reivindicada nas 

políticas de estado e, extensamente, pela militância negra, que tecia críticas 

fundamentalmente relacionadas ao grupos excluídos do acesso ao Ensino Superior. O cenário 

do Ensino Superior no ano de 2001 (HENRIQUES, 2000) constatava que menos de 2% de 

estudantes negros estavam matriculados nas universidades públicas e privadas, e, dentre esses, 

apenas 15% concluem o ensino superior. Os investimentos e as políticas de democratização 

adotadas diante desse quadro urgiam em minimizar os efeitos dessa histórica distorção, ao 

mesmo tempo em que, para as universidades, ainda se mostrava um desafio audacioso colocar 

em prática a igualdade proposta pelo mundo moderno. (SANTOS, 2008).  

Para Guimarães (2006), a contribuição dos movimentos sociais foi realmente decisiva, 

haja vista que, em termos de cotas para o ensino universitário, por exemplo, ela se deu em 

instâncias autônomas de poder, como as universidades federais. Em algumas dessas 

instituições, ativistas negros, na condição de representantes do movimento social, chegam 

mesmo a participar do processo de seleção dos alunos cotistas. Os números que retratam a 

discrepância entre negros e brancos no ensino superior justificaram, e justificam, a 

necessidade de intervenção desses grupos ativistas, conforme apontam os estudos de Heringer 

(2009), no ano de 1976, cerca de 5% dos brancos com mais de 30 anos possuíam diploma de 

curso superior, contra 0,7% dos negros (pretos e pardos). Essa desproporção entre brancos e 

negros não só persistiu como triplicou no intervalo de tempo entre 1976 e 2006, uma vez que, 

em 2006, os brancos que possuíam algum diploma de ensino superior somavam 18% da 

população, contra apenas 5% de negros.  

Assim, a reforma da universidade de forma a combater o elitismo social e racial da 

universidade pública e, desse modo, reconquistar a sua legitimidade perdida, deve, pois, estar 

atenta às questões da discriminação racial incentivando e implementando as ações 

afirmativas, inclusive na forma de reserva de vagas nas universidades públicas aos grupos 

raciais sub-representados no ensino superior, conforme aponta Santos e Almeida Filho (2008, 

p.63), 

 

 



31 
 

 
 

[n]as sociedades multinacionais e pluriculturais, onde o racismo, assumido ou não, é 

um facto, as discriminações raciais ou étnicas devem ser confrontadas enquanto tal 

com programas de acção afirmativa (cotas e outras medidas) que devem visar, não 

só o acesso, como também o acompanhamento, sobretudo durante os primeiros anos 

onde são por vezes altas as taxas de abandono. 

 

 

1.2 A contribuição do Movimento Negro na luta pela educação 

 

 

Tomando-se a educação como um dos principais determinantes de mobilidade social 

nas sociedades contemporâneas, o incremento do número de negros, não só na educação 

superior como na educação básica, mantém íntima relação com os mecanismos de pressão da 

sociedade civil. Assim, as discussões acerca da luta dos negros em prol da educação, seja na 

emergência das políticas de acesso ao ensino superior, seja na busca pela equidade nas 

relações sociais através da educação, inevitavelmente remetem ao categórico papel e às ações 

do Movimento Negro brasileiro. Embora pouco abordado, e frente às tentativas de 

apagamento desse importante papel, o protesto antirracista proposto pelo movimento negro 

traz um novo significado à questão étnico-racial, apresentando a raça como um trunfo e não 

mais como um empecilho na busca pela democracia (GOMES, 2012a). 

Ao assumir a existência de diferenças, é possível compreender como o racismo opera 

na desigualdade de oportunidades para a população negra e contestar a suposta democracia 

racial brasileira. Conforme apontam Santos (2007) e Guimarães (1999), é justamente essa 

concordância, de que os negros são de fato discriminados racialmente no Brasil, que 

fundamenta a necessidade de ações afirmativas. Nesse sentido, a demanda dos movimentos 

por educação pode se entendida como parte privilegiada desta luta, mais especificamente, da 

luta por ações afirmativas e, consequentemente, na política de reserva de vagas para o ensino 

superior. 

No processo pós-abolicionista, as configurações do cenário político do país insistiam 

em relegar ao negro os espaços relacionados ao mundo do trabalho. O advento da república 

não foi capaz de reconfigurar seu espaço na sociedade. Sem nenhuma estratégia de se incluir 

o negro na sociedade, ainda que agora enquanto sujeito livre, a escolarização dos negros 

partia da observação, dos próprios negros, de que a cultura letrada era como um patamar a ser 

alcançado contra a discriminação nos espaços sociais. Assim, como fator determinante da 
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inclusão dos negros nas instituições de nível superior de ensino destaca-se a ação dos 

movimentos sociais de enfoque racial 

 

 

Para reverter esse quadro de marginalização no alvorecer da República, os libertos, 

ex-escravos e seus descendentes instituíram os movimentos de mobilização racial 

negra no Brasil, criando inicialmente dezenas de grupos (grêmios, clubes ou 

associações) em alguns estados da nação. (DOMINGUES, 2007, p. 113) 

 

 

Nesse momento, como em nenhum outro, as pressões coletivas sobrepujaram-se sobre 

os interesses individuais. De forma organizada, esses movimentos intensificaram o combate 

antirracista e investiram suas forças na educação enquanto estratégia para a ascensão social. A 

educação mostrou-se como uma das mais importantes causas a serem defendidas pelas 

entidades negras no século XIX, de maneira especial pelo Movimento Negro, militância que 

entendia a educação, antes de mais, como um direito paulatinamente conquistado por aqueles 

que lutam pela democracia, como uma possibilidade a mais de ascensão social. (GOMES, 

2012a, p. 735). Santos (1994) esclarece que o Movimento Negro constitui um conjunto de 

mobilizações políticas, antirracistas, artísticas, literárias e religiosas, de qualquer tempo, 

promovidas pelos negros no Brasil, como forma de libertação e de enfrentamento ao racismo. 

Domingues (2009) reconstrói a trajetória de lutas do Movimento Negro a partir dos 

primórdios da abolição da escravatura. Também para Domingues (2009), a educação sempre 

esteve presente nas agendas desse movimento “sendo concebida como um recurso de 

importância capital para se contrapor ao preconceito de cor e garantir a inclusão e 

prosperidade do afro-brasileiro na sociedade” (p. 968). Desde suas primeiras incursões no 

campo educacional, as reivindicações do Movimento Negro focavam-se na educação básica, 

uma vez que os números que aproximavam os negros do analfabetismo eram ainda 

alarmantes. Sem muitas pretensões sobre a responsabilidade do governo nas questões 

educacionais, o Movimento Negro sentia-se responsável por intervir nessa omissão. O autor 

estabelece, ainda, divisões temporais para o Movimento Negro assim nomeadas: primeira - 

de1889 a 1937, segunda – de 1937 a 1978 -, e terceira fase - de 1978 a 2003. Na primeira e na 

segunda fase, as atenções dessas representações mantinham como foco o ensino fundamental. 
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A partir dos anos 70, com a crescente ênfase das políticas governamentais dadas ao ensino 

superior, a agenda dessas organizações negras foi, aos poucos, se ampliando. 

 

 

O movimento negro brasileiro tinha, de longa data, a percepção de que a educação 

está no centro das desigualdades raciais, assim como das desigualdades de renda, 

que diversas pesquisas contemporâneas vêm mostrando. A escolaridade é 

responsável pela maior parte das diferenças na mobilidade social entre brancos e 

negros [...] (DOMINGUES, 2009, p.990) 

 

 

Devido à expressividade e às diversas formas de atuação do Movimento do Negro, 

encontraremos na literatura variações quanto às suas classificações, como em Santos (2007), 

que opta por dividir as formas de lutas dos negros contra o racismo no Brasil em dois 

períodos: o escravista e o pós-escravista. O autor faz tal divisão por acreditar que a luta contra 

o escravismo é, também, uma luta contra o racismo. 

 

 

Com essa divisão procuramos evidenciar que a prioridade na luta contra o 

escravismo era a liberdade, o fim da escravidão, restando outras demandas para um 

segundo momento; mas também, que tão logo a escravidão fosse formalmente 

extinta, educação tornou-se uma das reivindicações, já dos primeiros Movimentos 

Negros a se organizarem no pós-abolição (SANTOS, 2007). 

 

 

A mobilização da população negra por meio dessas organizações políticas e sociais ao 

longo do século XX fundamentava-se, principalmente, em denunciar o racismo e as 

desigualdades raciais em todos os setores da sociedade, inclusive nos sistemas educativos. As 

organizações negras pressionavam cada vez mais o Estado criticando e combatendo as 

representações nacionais de subalternização do negro em relação ao branco.  

Nesse ínterim, a imprensa negra também cumpriu um papel relevante nas discussões. 

Para além do papel informativo, os jornais publicados pelos negros, principalmente no estado 

de São Paulo, eram espaço de denúncia e reflexão sobre a discriminação racial sofrida no 

período “ainda que não tenham alcançado todo o território nacional, esses impressos são parte 
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do esforço coletivo de controlar os códigos da dominação e subvertê-los” (PINTO, 2006, 

p.70). 

Destacando-se como produtor de conhecimento sobre a raça e as condições de vida da 

população negra, os veículos de imprensa negra rompiam com o racismo científico, que 

atribuía à população negra o lugar de inferioridade intelectual (GOMES, 2012). Ao mesmo 

tempo, os periódicos conscientizavam a população negra sobre a possibilidade de ascensão do 

negro através das vias educacionais. A grande maioria dos jornais negros da época defendia a 

educação para os negros, de forma mais contundente, os periódicos paulistas do início do 

século XX O Clarim da Alvorada e o Jornal da Raça (SANTOS, 2007). 

A Frente Negra Brasileira (FNB), entidade política de referência que tinha como 

bandeira a promoção da igualdade racial, mostrava-se também bastante atuante na educação 

formal dos negros. Seus militantes escolarizados passaram a ministrar aulas voluntarias e 

gratuitamente para os negros analfabetos ou semialfabetizados, chegando a criar escolas para 

o atendimento de crianças e adultos. Essas instituições educacionais atendiam 

preferencialmente as quatro primeiras séries do ensino fundamental (SANTOS, 2007). A FNB 

denunciava a discriminação racial dos negros ao frequentar lugares públicos e a  dificuldade 

em se conseguir empregos, desmistificando a ideia de que negros e brancos conviviam 

pacificamente e sem tratamento diferenciado. 

Para Domingues (2007), a FNB (1931-1937), devido a sua expressividade, pode ser 

considerada a mais importante entidade negra do país até a primeira metade do século XX. 

Com sua transformação em partido político no ano de 1936, sua tentativa de promover a 

inclusão do negro na sociedade não foi capaz de vencer os limites impostos pela ditadura 

implantada em 1937: 

 

 

Com o advento do Estado Novo, o Presidente Getúlio Vargas fechou todos os 

partidos políticos e, entre eles a da referida frente. Interrompia-se assim mais uma 

tentativa dos negros brasileiros de incluírem a questão racial na agenda pública 

brasileira, bem como um projeto de escolarização de parte da população negra por 

meio da solidariedade sócio-racial da elite negra da época. (SANTOS, 2007, p.83). 
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Adicionalmente, a experiência do Teatro Experimental do Negro (TEN) (1944-1968), 

através da voz de Abdias do Nascimento
9
 acrescentava à discussão o papel de fortalecimento 

do sentimento negro enquanto sujeito de direitos, bem como a ampliação da inclusão dos 

negros na escola pública. Através da arte, as ações do TEM promoviam, ainda, o 

protagonismo negro em suas encenações artísticas além de promoverem melhorias na 

qualidade de vida da população negra. 

Para além das atividades artísticas, o TEN também realizava cursos de alfabetização e 

cultura para seus integrantes e também para a comunidade negra em geral. Por meio de suas 

ações, o TEN,  dentro ou fora do palco, demonstrava suas preocupações na esfera da educação 

e era, ainda, espaço de discussão sobre a imagem dos negros na sociedade. 

Com a criação do Movimento Negro Unificado (MNU), em 1978, o espaço de debate 

na área educacional envolvia-se cada vez mais com as questões da democratização do ensino, 

valorizando a cultura negra e denunciando o eurocentrismo dos livros didáticos, da formação 

de professores e do currículo escolar. Para Gomes (2011, p.141),o MNU foi “uma entidade 

em nível nacional que marcou a história do movimento negro contemporâneo e é considerada 

como um dos principais protagonistas na luta antirracista brasileira”.O MNU destacou-se, 

também, pela incessante denúncia das permanentes desigualdades enfrentadas entre negros e 

brancos na sociedade brasileira, desmistificando mais uma vez o entendimento de uma 

ausência de preconceito racial nas relações sociais. 

Nessa perspectiva, reconstruir a identidade do negro no Brasil era uma importante 

bandeira das entidades negras que surgiram na década de 70. Conforme aponta Santos (2007, 

p.130), ainda que possa haver uma variação entre as bandeiras levantadas pelos movimentos 

sociais negros que variam desde as denuncias de racismo até as ações de valorização da 

cultura negra, “(...) há um ponto de pauta nas reivindicações dos Movimentos Negros que 

continua comum a todas essas fases, qual seja a luta por educação formal”, 

Juntamente com suas atividades de combate ao racismo, as questões educacionais iam 

ganhando novos horizontes: “[n]ão se reivindicava apenas acesso ao ensino fundamental, 

queria-se mais: ensino médio e universitário” (GONÇALVES; SILVA, 2007, p.206). Já na 

década de 80, além de investir seus esforços em políticas públicas educacionais voltadas para 

                                                           
9
 Abdias do Nascimento: escritor, artista plástico, teatrólogo, político e poeta, foi um dos maiores ativistas pelos 

direitos humanos e deixou um legado de lutas pelo povo afrodescendente no Brasil. Participou da Frente Negra 

Brasileira nos anos 1930 e ajudou a organizar o Congresso Afro-Campineiro em 1938. (Informações disponíveis 

no site: www.ipeafro.org.br). 

 

http://ipeafro.org.br/acervo-digital/documentos/antecedentes-do-ten/frente-negra-brasileira/
http://ipeafro.org.br/acervo-digital/documentos/antecedentes-do-ten/frente-negra-brasileira/
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o segmento negro, o Movimento Negro buscava, ainda, banir o eurocentrismo da educação, 

tecendo extensivas críticas ao material didático utilizado nas instituições escolares.  

Na década de 90, as demandas específicas apresentadas pelos movimentos sociais 

negros exigiam e confrontavam, nesse momento, o governo federal, reivindicando um 

posicionamento do governo brasileiro frente às desigualdades sociais e raciais no Brasil. 

A ostensiva pressão exercida por esses movimentos havia surtido efeito, uma vez que 

a temática da democratização de acesso desses segmentos também tomou voz durante o 

governo FHC, em meados dos anos 90, com a realização da chamada “Marcha Zumbi dos 

Palmares contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida” que mobilizou Brasília no combate às 

desigualdades raciais, reivindicando, assim, a criação de políticas públicas para negros. Nesse 

sentido, foi criado o Grupo de Trabalho Interministerial de Valorização da População Negra 

(GTI), no âmbito do Ministério da Justiça. “Foi a primeira vez que um governo brasileiro 

admitiu discutir políticas públicas específicas voltadas para ascensão dos negros no Brasil” 

(GUIMARÃES, 1996, p. 235). Nessa perspectiva, foram elaborados importantes documentos 

que já vislumbravam as ações afirmativas como sendo um instrumento necessário para que se 

acabasse com as discriminações raciais. 

Medeiros (2004) alerta que, desde a década de 80, as discussões sobre políticas 

compensatórias voltadas à população negra já estavam presentes nas preocupações de muitos 

militantes, mas, somente com a criação do GTI População Negra, a discussão sobre políticas 

de Ações Afirmativas passou a ser defendida de forma mais unânime por militantes negros e 

suas entidades. 

Gomes (2012a, p. 738) observa que a constatação de que as políticas de educação, de 

caráter universal, ao serem implementadas, não atendiam à grande massa da população negra, 

impulsionou o movimento negro a incluir no debate de democratização do ensino superior o 

discurso sobre ações afirmativas de maneira prática e efetiva. Após anos de lutas em prol da 

educação da população negra, de fato o papel dos movimentos sociais negros foi decisivo e 

protagonista no processo de implementação das ações afirmativas. Para Vieira (2003), desde 

as décadas de 60 e 70, o Movimento Negro já vinha discutindo a relevância das ações 

afirmativas e organizando-se politicamente para pressionar sua adoção, contudo, o Estado 

brasileiro é que mostrava-se reticente até mesmo com relação a aceitar oficialmente a 

existência do racismo. 
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Conforme acrescenta Domingues (2009, p.988), no início do século XXI, “as atenções 

do movimento negro foram canalizadas para o debate em torno das ações afirmativas, 

sobretudo na sua versão mais polêmica, o programa de cotas para negros nas universidades 

públicas”. As atuais reivindicações tiveram como base as primeiras bandeiras levantadas 

pelos movimentos sociais negros na busca pela educação pública (SANTOS, 2007). Ainda 

que sem a denominação de ação afirmativa, essas organizações podem ser entendidas como 

pioneiras nessas reivindicações por igualdade racial em todos os setores da sociedade. 

Santos (2007) nos permite compreender como essas organizações sociais, ainda na 

contemporaneidade, continuam exercendo pressões na aprovação de propostas de ações 

afirmativas, como foi o caso do processo de implementação de cotas na Universidade de 

Brasília (UnB), quando, apesar do clima hostil e desfavorável à aprovação das ações 

afirmativas no seu processo seletivo para ingresso no ensino superior, contou com a incisiva 

participação e contribuição dos movimentos sociais negros para a aprovação da conquista. 

Para Silva (2007), o papel dessas organizações negras continua sendo decisivo, uma vez que 

somente a partir dessa pressão é possível uma mínima mobilização do poder público: 

 

 

Órgãos superiores de universidades, notadamente das públicas, respondendo a 

reivindicações e propostas do Movimento Negro e também instados por 

compromissos internacionais, assumidos pelo Brasil, de combate ao racismo e a 

discriminações, começam a se interessar pela demanda de reconhecimento de seus 

direitos, de sua cultura, identidade, história, feita pelos negros e também pelos povos 

indígenas (SILVA, 2007, p.46) 

 

 

Ainda na atualidade, o apoio de setores do Movimento Negro mostrou-se fundamental 

para a criação da Secretaria Especial de Políticas de Promoção de Igualdade Racial 

(SEPPIR
10

) (DIAS, 2005), uma iniciativa da gestão Lula que, prezando pelos seus 

compromissos políticos, determinou a criação de um órgão, vinculado à Presidência da 

República e com poder de ministério, com vistas a atender as históricas demandas da 

população negra. Tendo como missão institucional combater a intolerância, promover a 

                                                           
10

Através da Medida Provisória nº 726, publicada no Diário Oficial da União no dia 12 de maio de 2016, o 

presidente interino Michel Temer, lamentavelmente, determinou a extinção do Ministério das Mulheres, da 

Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos, a Seppir (Secretaria Especial de Políticas de Promoção 

da Igualdade Racial) e o CNPIR (Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial). As atribuições dos 

referidos ministérios foram então transferidas para o recém- criado, Ministério da Justiça e da Cidadania. 
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igualdade e a proteção dos direitos de indivíduos e grupos raciais e étnicos afetados por 

discriminação, com ênfase na população negra, a SEPPIR foi essencial no desenvolvimento 

de políticas públicas que visam a superar as desigualdades raciais nas mais diversas áreas 

como trabalho, cultura, educação e saúde. Com a criação da SEPPIR, firmou-se, também , o 

estabelecimento do Estatuto da Igualdade Racial (Lei n° 12.288/2010) com medidas que 

visam à igualdade racial. 

Também sobre forte pressão do Movimento Negro, o governo Lula não só criou a 

SEPPIR como enviou ao congresso o Projeto de Lei 3.627/2004, que já objetivava a reserva 

de vagas em 50% para estudantes egressos de escolas públicas nas universidades federais, 

com vagas específicas para pretos, pardos e indígenas (SANTOS, 2007). Para Gomes (2001), 

as reivindicações do Movimento Negro denunciavam a postura de neutralidade do Estado 

frente à desigualdade racial, e cobrava  a adoção de políticas de ação afirmativa e a 

intervenção no interior do próprio Estado 

O protagonismo do Movimento Negro foi também gatilho disparador para que a Lei nº 

10.639, de 09 de janeiro de 2003, pudesse ser aprovada, uma vez que o Estado sempre se 

mostrou alheio a estas discussões reafirmando a inexibilidade de tais iniciativas. A despeito 

da ampla composição multirracial brasileira, não tão amplas são as políticas públicas de 

respeito à diversidade racial e infinitamente menor a efetiva implementação destas políticas 

no cotidiano escolar. Entre as ações afirmativas em âmbito federal que abrangem os 

afrodescendentes
11

 esta importante alteração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação fixou-

se como um marco legal na luta pela igualdade racial e na democratização do ensino público e 

privado no Brasil. Cabe ressaltar, que desde a sua promulgação muito ainda se tem discutido 

sobre a Lei nº 10.639/03 que estabelece a obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-

brasileiras e africanas nas escolas públicas e privadas do ensino fundamental e médio. Como 

uma forma se respeitar o diferente e reconhecer-se enquanto diferente, visando à melhoria da 

qualidade da educação, Gomes (2011) reitera: 

                                                           
11

A alteração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação com a sanção da conhecida lei 10.639, determinou os 

seguintes artigos: Art. 26 – A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, 

torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.§ 1ª – O Conteúdo programático a que se 

refere o caput deste artigo incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a 

cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do 

povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil. § 2ª – Os Conteúdos referentes 

à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas 

áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras. Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 

20 de novembro como “Dia Nacional da Consciência Negra”. 

http://www.seppir.gov.br/portal-antigo/Lei%2012.288%20-%20Estatuto%20da%20Igualdade%20Racial.pdf
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[c]om avanços e limites a Lei 10.639/03 e suas diretrizes curriculares 

possibilitaram uma inflexão na educação brasileira. Elas fazem parte de uma 

modalidade de política até então pouco adotada pelo Estado brasileiro e pelo 

próprio MEC. São políticas de ação afirmativa voltadas para a valorização da 

identidade, da memória e da cultura negras. ( p.119) 

 

 

Conforme aponta Rocha (2007), mais do que uma simples ferramenta de combate ao 

racismo, a Lei 10.639/03
12

 age, antes de tudo, como um marco legal, contribuindo para a 

superação do quadro de desigualdade racial e social presente na sociedade brasileira, uma vez 

que, para a grande maioria dos envolvidos no processo de educação escolar, a relação entre 

raça/racismo passa despercebida. O racismo passa a ser naturalizado nas concepções dos 

indivíduos que justificam seu discurso pela ideia de uma suposta supremacia racial. 

Descrever as ações e estratégias do movimento negro brasileiro de forma retilínea, 

como numa linha do tempo que acumula conquistas e por si só constrói e conquista seu 

espaço, não traduz de maneira verdadeira a dura realidade dos fatos, nos quais cada vitória 

surge de maneira custosa, morosa e sacrificante para seus idealizadores. A pressão por 

igualdade racial exercida por esse ativismo negro é que sistematicamente tornou possível a 

resposta nas formas de políticas públicas governamentais para a população negra e de forma 

prática nas ações afirmativas. Conforme aponta Silva (2007), essas organizações, enquanto 

agentes sociais, devem agora confrontar o poder público frente ao compromisso de se incluir 

as questões raciais na agenda nacional, não só na luta pela inclusão social, mas também nas 

políticas de acesso ao ensino superior: 

                                                           
12

A partir de pesquisa coordenada por Gomes (2012b), conseguiu-se delinear um panorama geral da 

implementação da Lei nº. 10.639/2003 no atual cenário brasileiro. Pode-se afirmar que há ainda uma distância 

entre teoria e prática, uma vez que os profissionais da educação não desconhecem a obrigatoriedade da referida 

lei, no entanto a aplicabilidade dessa ainda encontra barreiras como a discriminação e o racismo institucional. 

Indiscutivelmente, o sucesso na implementação de questões relativas à diversidade está atrelado a fatores como a 

gestão escolar democrática, a investimentos em formação continuada e à inserção da temática nos Projetos 

Políticos Pedagógicos das instituições (GOMES, 2012b). Adicionalmente, pode-se constatar que muitos dos 

desafios relacionados à efetiva implementação dessa legislação estão intimamente relacionados à consolidação 

de políticas de formação de professores na perspectiva da lei que invariavelmente articulam-se com os desafios 

no campo das relações étnico-raciais no Brasil, entre esses a existência do racismo ambíguo; a persistência do 

mito da democracia racial no imaginário social e pedagógico; a imbricação entre desigualdade racial, social e 

regional, etc. (JESUS; GOMES, 2013). 
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Negros na universidade, pois, tem de deixar de ser reivindicação do Movimento 

Negro, para converter-se em comprometimento do poder público, compromisso das 

instituições de ensino, para que se repare o secular déficit de educação da população 

negra, produzido por organização social excludente, discriminatória, racista (p.51).  

 

 

1.3 Definições sobre ações afirmativas 

 

 

Ao se buscar compreender o conceito de ação afirmativa, há que se enfatizar que a 

definição em si abarca diversas concepções e significados que, ao longo do tempo, foram se 

adaptando aos diferentes contextos e assumindo novas formas e temporalidades. Um padrão 

comum em seus propósitos se refere ao intuito de se garantir a equidade nas oportunidades de 

tratamento aos indivíduos socialmente excluídos ou, ainda, historicamente discriminados.  

Numa primeira abordagem, a definição de ação afirmativa usualmente vem sendo 

remetida às cotas, no entanto, sabe-se que ações dessa natureza são diversificadas, sendo a 

reserva de vagas apenas uma das modalidades. Outras possibilidades de ações afirmativas são 

programas de bolsas de estudos, prioridades para empréstimos, financiamentos, distribuição 

de terras, moradias, etc. São também exemplos de ações afirmativas leis que exigem um 

mínimo de mulheres como candidatas a cargos públicos, cotas para deficientes físicos em 

empresas com mais de cem trabalhadores, criação de delegacia de mulheres e cursos de 

preparação voltados apenas para a população negra ou de baixa renda para concursos. 

Observa-se que, na diversidade de contextos em que surgem as ações afirmativas, 

transparece, sempre, uma subalternização do indivíduo, seja quanto à sua crença religiosa, sua 

situação econômica, seu pertencimento a raça/etnia, gênero, ou simplesmente quanto a 

verdades dogmáticas, nas quais a ação afirmativa vislumbra um mecanismo de busca da 

equidade que os restabeleça. De maneira geral, definidas como ações que visam assegurar 

determinado direito às minorias. 

Chauí (2003, p.567), no entanto, reflete sobre o uso da palavra minoria, uma vez que 

negros, mulheres ou crianças, quantitativamente, representam uma maioria, principalmente 

em se tratando dos dados demográficos brasileiros: 
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Pode parecer estranho falar em “minoria” para referir-se a mulheres, negros, idosos, 

crianças, pois quantitativamente formam a maioria. É que a palavra minoria não é 

usada em sentido quantitativo, mas qualitativo. Quando o pensamento político 

liberal definiu os que teriam direito à cidadania, usou como critério a ideia de 

maioridade racional: seriam cidadãos aqueles que houvessem alcançado o pleno uso 

da razão. Alcançaram o pleno uso da razão ou a maioridade racional os que são 

independentes, isto é, não dependem de outros para viver. São independentes os 

proprietários privados dos meios de produção e os profissionais liberais. São 

dependentes e, portanto, em estado de minoridade racional: as mulheres, as crianças, 

os adolescentes, os trabalhadores e os “selvagens primitivos” (africanos e índios). 

Formam a minoria. Como há outros grupos cujos direitos não são reconhecidos (por 

exemplo, os homossexuais), fala-se em “minorias”. A “maioridade” liberal refere-se, 

pois, ao homem adulto branco proprietário ou profissional liberal. 

 

 

Nesse sentido, o uso de “minorias” parece estar mais correlacionado a subgrupos 

vítimas de exclusão ou, ainda, que tenham seus direitos sociais constantemente negados. 

Portanto, fica claro que, nesse contexto, a questão numérica não se refere à quantidade de 

pessoas, mas a sua vulnerabilidade ou a discriminação sofrida pelo público alvo das ações 

afirmativas. 

O ex-jurista do Supremo Tribunal Federal (STF), o Ministro Joaquim Barbosa 

Gomes
13

, primeiro negro a ocupar uma das cadeiras do SFT e incessante defensor desta 

política, traz uma definição bastante elucidativa para o conceito em questão:  

 

 

(...) as ações afirmativas podem ser definidas como um conjunto de políticas 

públicas e privadas de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, concebidas 

com vistas ao combate à discriminação racial, de gênero e de origem nacional, bem 

como para corrigir os efeitos presentes da discriminação praticada no passado, tendo 

por objetivo a concretização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens 

fundamentais como a educação e o emprego. (GOMES., 2001, p.40) 

 

 

Nessa definição, pode-se observar a adição do fator de correção histórica na instituição 

das políticas de ação afirmativa, também ressaltado por Jaccoud (2008), uma vez que, após 

                                                           
13

Joaquim Barbosa Gomes atuou como presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), em substituição a Ayres 

Britto, que se aposentou. Negro e de origem humilde tornou-se conhecido ainda por seu contumaz 

posicionamento pró-cotas. Nomeado pelo então presidente Lula como Ministro do Supremo Tribunal Federal por 

Decreto de 5 de junho de 2003, aposentou-se por Decreto em 30 de julho de 2014. Entre outras publicações 

sobre o tema, é autor de "Ação Afirmativa & Princípio Constitucional da Igualdade. O Direito como Instrumento 

de Transformação Social. A Experiência dos EUA". 
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120 anos de abolição da escravatura, pouco ou nada foi feito em prol daqueles que sofreram e 

que continuam sofrendo com a discriminação racial, encobertos por um racismo velado que se 

utiliza do sistema educacional para reproduzir a estratificação social nos diversos setores da 

sociedade, que encontra subsídios que a fundamentam na realidade brasileira, visto o 

lamentável histórico de nossa colonização. Nesse sentido, o reconhecimento de que a 

exclusão dos negros na sociedade brasileira é uma realidade será um importante passo para 

garantir-lhes o direito de alcançar iguais oportunidades de escolarização. 

Por definição, as cotas consistem em reservar ou designar dado percentual de vagas 

para alguns grupos da população, de maneira comum, os marginalizados. É importante 

ressaltar que o termo marginalizados, aqui empregado, deve ser entendido como os indivíduos 

que são deixados “à margem”. À margem de um contexto ou uma situação que lhes é direito, 

e que não deveria ser alcançado por meio de atitudes de simples benevolência. Direito àquilo 

que, um dia, foi tomado ou que nunca foi concedido. Como alerta Cashmore (2000): 

 

 

medidas temporárias e especiais, tomadas ou determinadas pelo Estado, de forma 

compulsória ou espontânea, com o propósito específico de eliminar as desigualdades 

que foram acumuladas no decorrer da história da sociedade. Estas medidas têm 

como principais beneficiários os membros dos grupos que enfrentam preconceito (p. 

31). 

 

 

Moelecke (2000) lista algumas denominações referentes ao termo “políticas de ação 

afirmativa” como “política de cotas”, “reserva de vagas” ou, ainda, “ação compensatória”. 

Observa-se, no entanto, que nos meios acadêmicos e legislativos a expressão “cotas” vem 

sendo registrada com dada frequência, uma vez que a legislação de maior expressão nacional, 

Lei 12.711/2012, é também conhecida como Lei de cotas.  

No Brasil, a modalidade mais usual de ações afirmativas são as denominadas “cotas”, 

que, devido ao seu alto grau de polemicidade, ainda são vistas com certo receio pelos mais 

conservadores, encontrando ainda mais resistência quando tomado o recorte racial. Cabe 

lembrar que quando de sua aplicação em outros campos, para além do educacional as cotas 

são tratadas com certa docilidade, a polêmica em questão vincula-se fatalmente à raça. Os 

argumentos para essas restrições variam desde a potenciais arbitrariedades nos processos 

seletivos e ainda aos motivos socioeconômicos pretensamente sobrepujarem-se aos 
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impedimentos raciais no acesso à universidades. No entanto, como principal motivação, 

podemos apontar a dificuldade do Brasil em reconhecer a existência de práticas racistas, que 

fatalmente nos circundam, na área educacional, trabalhista, cultural, entre outras. 

Outras ações afirmativas para o ingresso no ensino superior foram instituídas através 

da reserva de vagas nos processos seletivos podendo se estabelecer, por exemplo, pela adição 

de pontos a mais ou bônus no vestibular para determinado grupo. Trata-se de um equívoco 

conceitual pensar a expressão cotas enquanto sinônimo para ação afirmativa, já que entende-

se por cotas como uma das maneiras de colocar em prática as ações afirmativas. Ainda que 

outras modalidades de ação afirmativa para ingresso no ensino superior estejam sendo 

aplicadas, a modalidade “cotas” ainda é responsável pela grande maioria. 

 

Gráfico 2 -  Número de universidades de acordo com o programa ou modalidade adotada até 2012

 

Fonte: Adaptado de GEMAA
14

 (2013, p.13) 

 

O gráfico acima demonstra o tipo de programa de ação afirmativa adotado nas 

universidades brasileiras antes da implementação da Lei Federal em 2012. De 73 

                                                           
14

O GEMAA (Grupo de Estudos Multidisciplinares da Ação Afirmativa), é um grupo de pesquisa dedicado ao 

estudo da ação afirmativa, com inscrição no CNPq e sede no IESP-UERJ. Segundo informações disponíveis em 

seu site, o grupo coordena um conjunto de projetos de pesquisa acadêmica acerca da ação afirmativa, a partir de 

uma variedade de abordagens metodológicas e objetivos. Coordenado por João Feres Júnior e Luiz Augusto 

Campos, o grupo também organiza eventos e discussões sobre o tema das ações afirmativas no Brasil. O site do 

grupo está disponível em http://gemaa.iesp.uerj.br. 
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universidades, 32 adotaram as cotas, 12 o acréscimo de vagas, 11 utilizam o sistema de 

bonificação por pontos no ingresso e 18 ainda não haviam adotado nenhum programa. 

A busca por uma sociedade mais democrática e igualitária tem como fator contributivo 

a escolarização. Os indivíduos excluídos racial e socialmente encontram no ensino formal não 

apenas um caminho legítimo para ascender socialmente, mas uma forma de obter 

oportunidades iguais e mais justas. Nos estudos de muitos sociólogos da educação, a temática 

das desigualdades sociais vem sendo recorrente, destacadamente na obra de Bourdieu (1970, 

1998, 1999), que, apesar de não discutir diretamente sobre a questão das ações afirmativas, 

oferece aporte teórico para compreendermos de que maneira essa desigualdade social tende a 

ser minimizada através das políticas públicas de inclusão social. Nesse sentido, cumpre-nos 

compreender o quão deturpada é a visão de escola enquanto instituição democrática que busca 

sanar todas as distorções econômicas e sociais da contemporaneidade 

A falsa proposta de que a escola seria a solução para os mais diversos problemas 

econômicos dos cidadãos acabou por frustrar os inúmeros incautos que pretendiam ascender 

social e economicamente pelo simples processo da escolarização. Ainda segundo a teoria 

Bourdieusiana, a educação passa de agente transformador e democratizador das sociedades a 

um dos principais agentes legitimadores de privilégios sociais (NOGUEIRA; NOGUEIRA, 

2002). Simplório seria supor que os indivíduos viessem para as escolas despidos de sua 

bagagem social e cultural, ou ainda que os dons biológicos e intelectuais seriam unicamente 

fatores decisórios para o seu desempenho escolar. A origem social do aluno seria fator 

relevante e decisivo para a longevidade da trajetória escolar deste aluno, fato que está 

relacionado às aquisições constituídas pelo estudante em seu ambiente familiar e social.  

A despeito dessa abordagem, os entusiastas da chamada meritocracia insistem em 

afirmar que, se um indivíduo possui condições econômicas menos favoráveis do que outro, o 

simples fato de se dedicarem e se esforçarem suficientemente supriria essa falta de 

equiparação, tanto no meio escolar quanto no mercado de trabalho. Em que pese à aprovação 

de alguns grupos sociais em processos seletivos, revela-se o caráter pretensamente 

democrático em que a única justificativa seria o mérito. 

Diversas correntes apregoam que as ações afirmativas seriam medidas paliativas para 

desviar a atenção da negligência governamental para com educação básica e ainda medida de 

manobra para controlar os mais animosos em busca de valorização de seus direitos sociais. Há 

que se enfatizar que uma estratégia não anularia a outra. Os investimentos em educação 



45 
 

 
 

devem ser cruciais na busca pela democratização da educação, no entanto, pelo seu caráter 

moroso de implementação despenderá tempo e planejamento estratégico, estas mudanças 

seriam visíveis em um prazo de aproximadamente de duas a três décadas. Dessa maneira, as 

políticas de ações afirmativas surgiriam também no sentido de oferecer condições de acesso e 

permanência à escolarização àqueles que de outra maneira não alcançariam os degraus desta 

concorrida escalada intelectual assim como constata Munanga (2007, p.17): 

 

 

[...] por um milagre os ensinos básico e fundamental melhorassem seus níveis 

para que seus alunos pudessem competir igualmente no vestibular com os alunos 

oriundos dos colégios particulares bem abastecidos, os alunos negros levariam 

cerca de 30 anos para atingir o atual nível dos alunos brancos. Isso supondo que 

os brancos ficassem parados em suas posições atuais esperando a chegada dos 

negros, para junto caminharem no mesmo pé de igualdade.  

 

 

Vale ressaltar que a Constituição Federal do Brasil de 1988 (BRASIL, 2012b), em seu 

artigo 5º, preconiza que todos os indivíduos seriam iguais perante todos sem distinção de 

qualquer natureza, proibindo o seu tratamento desigual. Partindo-se desse pressuposto, se os 

indivíduos seriam teoricamente iguais e teoricamente capazes, desnecessária seria a 

intervenção do Estado para garantir vagas em escolas ou qualquer tipo de privilégio 

semelhante. Notadamente, ao retomarmos as ideias de Bourdieu (1998, 1999), rompe-se com 

o ideal essencialista de que os indivíduos seriam dotados de aptidões intelectuais inatas e 

teriam possibilidade de alcançar o sucesso escolar independentemente de sua classe social ou 

de suas habilidades naturais. Cabe lembrar, no entanto, que as reflexões de Bourdieu sobre os 

sistemas de ensino são de que esses estariam inevitavelmente fadados à reprodução das 

estruturas sociais e perpetuando a legitimidade das classes dominantes. Ainda seguindo essa 

concepção, mesmo que se ampliasse o acesso à escola, nesse caso o ensino superior, através 

de ações afirmativas ou outra estratégia de democratização, as desigualdades sociais e 

culturais internas aos sistemas de ensino continuariam prevalecendo. 

A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2012b), em seu art. 3º, incisos I, III e IV, 

ressalta, ainda, que “constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil 

construir uma sociedade livre, justa e solidária, bem como promover o bem de todos, sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. 

Ainda que não explicitamente, em suas proposições, a citação da Lei adianta que na promoção 



46 
 

 
 

do bem ou na busca pela igualdade de oportunidades, legalizando assim a intervenção e 

aplicação de políticas sociais de enfrentamento a qualquer processo excludente. Presumir que 

os jovens das mais diversas condições sociais e raciais têm as mesmas oportunidades de 

acesso e de concorrência a uma vaga no Ensino Superior seria como pedir a dois desses 

jovens que escalem um muro alto. Porém, um desses utilizando-se de uma escada e ou outro 

não.  O tratamento desigual justifica criar uma norma específica a cada caso específico, 

validando o princípio da equidade defendido por Guimarães (1999, p.171):  

 

 

(...) [j]ustifica-se como forma de restituir a igualdade de oportunidades e, por isso 

mesmo, deve ser temporária em sua utilização, restrita em seu escopo, e particular 

em seu âmbito. É vista como um mecanismo para promover a equidade e a 

integração sociais  

 

 

Para Gomes (2001), a presumida ambiguidade das políticas de ação afirmativa repousa 

no fato de sua existência respaldar um reconhecimento da persistência do racismo e das 

discriminações e, ao mesmo tempo, ter como meta maior a implantação de políticas públicas 

que promovam a ampliação da universidade e do pluralismo em todas as dimensões da vida 

social do indivíduo.  

A vulnerabilidade de certos grupos minoritários justifica, também, a prática de ações 

afirmativas, neutralizando as diferenças e buscando a equidade como aponta Santos (2003, 

p.56): “Temos o direito de ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos o 

direito de ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza”. Combater a 

discriminação torna-se, ante de mais, contribuir para a inclusão do indivíduo, segundo o 

posicionamento de  Piovesan (2007): 

 

 

Enquanto a igualdade pressupõe formas de inclusão social, a discriminação implica 

violenta exclusão e intolerância à diferença e à diversidade. O que se percebe é que a 

proibição da exclusão, em si mesma, não resulta automaticamente na inclusão. 

Logo, não é suficiente proibir a exclusão, quando o que se pretende é garantir a 

igualdade de fato, com a efetiva inclusão social de grupos que sofreram e sofrem um 

consistente padrão de violência e discriminação (p.40). 
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Discutir sobre diferenças é, antes de tudo, colocar-se no lugar do outro, enxergar-se 

enquanto desigual ao outro e reconhecer-se naquilo que não se é, frente à diversidade 

biológica e sociológica existente. Silva (2000) constata que a diversidade biológica pode ser 

um produto da natureza, diferentemente da diversidade cultural. A diversidade cultural é 

resultado do meio, arraigada de concepções de hierarquização e, consequentemente, de 

processos amplamente excludentes. 

Mais uma vez, percebe-se que o pluralismo de ideias, de crenças e de culturas só tem a 

contribuir para o desenvolvimento da universidade, uma vez que a singularidade de 

posicionamentos empobrece e depaupera qualquer construção educativa a que se pretenda. 

Nesse sentido, Santos (2008) reitera que a “crise de legitimidade” é justamente um dos 

principais desafios dessas instituições no mundo contemporâneo: o de incluir estudantes das 

camadas populares e grupos racialmente discriminados no ensino superior de maneira não 

mais utópica, mas legitimada e incorporada. 

Isso posto, quando o indivíduo cotista candidata-se a uma seleção utilizando-se da 

reserva de vagas ou quando se autodeclara negro, pardo ou indígena em uma ficha de 

inscrição, ele assume para si e para outros o seu sentimento de pertencimento e, 

consequentemente, a discriminação a que vem sendo submetido. Como destaca Gomes 

(2011), a chamada discriminação positiva objetiva segregar para que seja possível garantir 

direitos. A identidade negra, neste momento, acaba por se tornar uma construção política no 

sentido de que o sujeito negro carrega consigo uma identidade social a partir das relações de 

poder nas quais está inserido. 

 

 

 

1.4 Perspectiva histórica das ações afirmativas 

 

 

Tornou-se prática constante a associação da origem do termo “Ação Afirmativa” aos 

Estados Unidos, mais precisamente na década de 60, quando o Movimento Negro local 

objetivava demarcar e atestar o seu papel na sociedade estadunidense, fortemente marcada 

pela segregação racial. Essa associação relacionada à origem dessa política deveu-se, em 

grande parte, à amplitude que o movimento transpareceu ao cenário mundial. A expressão 
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“affirmative action” foi registrada no decreto presidencial, Executive order 10.925, de J. F. 

Kennedy, o então presidente dos Estados Unidos, no ano de 1961, no qual propunha-se que os 

contratantes do governo reservassem vagas através de “affirmative action” respeitando-se a 

pluralidade de raças, nacionalidades e religiões de seus empregados (MENEZES, 2001). 

Posteriormente, Lyndon B. Jhonson, na conceituada Universidade de Harvard, também 

retomou as palavras de Kennedy, reafirmando a suma importância da aplicação das ações 

afirmativas. 

Nos Estados Unidos, observou-se um intenso movimento liderado pela população 

negra, que buscava pôr fim ao explícito sistema de segregação racial ainda em voga no país. 

O chamado Movimento pelos Direitos Civis, encabeçado por ativistas como Martin Luther 

King, Malcon X e grupos radicais como os Panteras Negras, pretendiam combater a 

discriminação racial de maneira a ampliar as oportunidades de empregos e promoções para os 

afro-americanos. Além do mercado de trabalho, as políticas públicas de ações afirmativas 

implementadas no período pretendiam combater as desigualdades de acesso ao ensino 

superior, bem como aos contratos governamentais. O foco dessas reivindicações era também a 

participação dos grupos minoritários nos cargos eletivos do governo. Ponto polêmico bastante 

comum nas discussões sobre as ações afirmativas no Brasil seria a influência dos Estados 

Unidos sobre as terras brasileiras. Munanga (2003) alerta para a importância de se respeitar as 

especificidades de cada país e o contexto em que aconteceu cada uma dessas experiências: 

 

 

[a]s experiências feitas pelos países que convivem com o racismo poderiam servir de 

inspiração ao Brasil, respeitando as peculiaridades culturais e históricas do racismo à 

moda nacional (p.118) 

 

 

A discussão que permeia as relações raciais no Brasil em relação aos Estados Unidos é 

bastante relacionada à segregação e a intolerância, uma vez que, no Brasil, elas acontecem de 

maneira extraoficial ou ainda menos legitimada por documentos como nos pais norte-

americano. Trata-se de algo velado, que muitas vezes confunde-se com o preconceito de 

classe, que não faz distinções rígidas entre brancos e negros. No entanto, o racismo brasileiro 

ainda é um tabu, o mito da democracia racial ainda é vigente, como um orgulho nacional em 

comparação a outros países (GUIMARÃES, 1999). 



49 
 

 
 

O movimento antirracista nos Estados Unidos sempre apresentou um caráter mais 

contundente e exacerbado, as chamadas Leis Jim Crow restringiam a liberdade dos afro-

americanos desde a frequência nas escolas públicas até o uso dos meios de transporte. Para 

Guimarães (1999, p.41), o Brasil, diferentemente do território estadunidense, “mostrava uma 

refinada etiqueta de distanciamento social e uma diferenciação aguda de status e de 

possibilidades convivendo com equidade jurídica e indiferenciação formal”. 

Ademais, encontraremos alguns autores que atribuem à Índia as origens das ações 

afirmativas, que tiveram como fator motivacional o caráter segregatório de algumas de suas 

concepções culturais na hierarquização de subgrupos sociais, bem como a divisão por castas 

familiares. Ainda na Índia, mais especificamente no começo do século XX, o primeiro 

Ministro de Justiça da Índia, Bhimrao Ramji Ambedkar, combatia a discriminação social 

contra os Dalits – os trabalhadores braçais -, mulheres e trabalhadores  através da instituição 

de “políticas públicas diferenciadas e constitucionalmente protegidas em favor da igualdade 

de todos os segmentos sociais” (WEDDERBURN, 2005). 

São encontrados diversos registros sobre as ações afirmativas na África do Sul, 

localidade reconhecida pela política de segregação racial do Apartheid, que, perdurou até os 

anos noventa, apesar da maioria da população ser negra. A militância do líder Nelson 

Mandela pelo direito a igualdade racial foi, reconhecidamente, uma das maiores expressões da 

perseverança nas lutas contra a discriminação racial. 

No documento do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) para a valorização da 

população negra, elaborado pelo Ministério da Justiça em 1997, países como a Índia, a 

Malásia, a Nigéria, o Canadá, a China, as antigas Iugoslávia e União Soviética, Cuba e na 

nova África do Sul, a Colômbia, a Alemanha e outros países europeus, historicamente 

também demonstraram experiências na prática de ações afirmativas. 

Cabe ressaltar que, ainda que a literatura registre diversas nações como originárias das 

ações afirmativas, os Estados Unidos foram o país que mais as projetaram enquanto modelo 

de política antirracista na contemporaneidade. 

Em terras brasileiras, os primeiros debates em relação às já denominadas políticas de 

ação afirmativa datam de 1938, quando o governo Getúlio Vargas criou a lei de cotas de 

imigração (GUIMARÃES, 1997), que pretendia regular a entrada de estrangeiros no país. A 

Lei de Nacionalização do Trabalho, também conhecida como lei dos dois terços, mantinha um 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Dalit
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discurso de proteção aos trabalhadores brasileiros ao reservar dois terços das vagas dos postos 

de trabalho à população nativa, evitando, assim, o aumento do índice de desemprego entre ela. 

Em 1968, visando a assegurar o preenchimento de vagas nos estabelecimentos de 

ensino agrícola por candidatos agricultores, ou filhos de agricultores, o então presidente Costa 

e Silva promulga a Lei 5.465, popularmente conhecida como Lei do Boi
15

. Em vigor por 

quase 18 anos, a referida lei não questionava as condições sociais de seus beneficiados, 

apenas assegurava seu direito a uma reserva de vagas, o que, por consequência, acabava por 

contemplar, verdadeiramente, os interesses da elite rural do período. 

Nas referidas políticas, o recorte racial e o fator discriminatório parecia ainda não 

incomodar ou transparecer tão alarmantemente. Dessa maneira, ainda que não tenham sido 

implementadas com fins reparatórios, como as políticas atuais, ambas enfrentaram bem menos 

questionamentos, conforme aponta Guimarães (1997, p. 236): 

 

 

[a] chamada lei dos dois terços, assinada por Vargas, que exigia a contratação de 

pelo menos dois terços de trabalhadores nacionais por qualquer empresa instalada no 

país; e legislação de incentivos fiscais para aplicações industriais no Nordeste, 

depois expandida para o Norte, que propiciou a criação de uma burguesia industrial 

e uma moderna classe média nordestinas. Ambas as políticas foram amplamente 

justificadas, aceitas, quando não implementadas pelas mesmas pessoas, ou grupos 

sociais, que hoje resistem a uma discriminação positiva dos negros. Ou seja, esse 

país já conheceu antes correntes de solidariedade, baseadas em causas nacionais ou 

regionais, que permitiram a aplicação de ação afirmativa. 

 

 

A ostensiva pressão dos movimentos sociais denunciava ao poder público a latente 

discriminação e as desigualdades raciais, tanto no âmbito do trabalho quanto no âmbito 

educacional. Nesse sentido, em 1968, técnicos do Ministério do Trabalho e Emprego e do 

Tribunal Superior do Trabalho manifestaram-se favoráveis à criação de uma lei, que não 

conseguiu aprovação, que obrigava as empresas privadas a manter uma porcentagem mínima 

de empregados de cor (20%, 15% ou 10%, de acordo com o ramo de atividade e a demanda) 

                                                           
15

A Lei Nº 5.465, de 3 de julho 1968, preconiza em seu Art. 1º que os estabelecimentos de ensino médio agrícola 

e as escolas superiores de Agricultura e Veterinária, mantidos pela União, reservarão, anualmente, de 

preferência, de 50% (cinquenta por cento) de suas vagas a candidatos agricultores ou filhos destes, proprietários 

ou não de terras, que residam com suas famílias na zona rural e 30% (trinta por cento) a agricultores ou filhos 

destes, proprietários ou não de terras, que residam em cidades ou vilas que não possuam estabelecimentos de 

ensino médio.§ 1º A preferência de que trata este artigo se estenderá os portadores de certificado de conclusão do 

2º ciclo dos estabelecimentos de ensino agrícola, candidatos à matrícula nas escolas superiores de Agricultura e 

Veterinária, mantidas pela União. 
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como única solução para o problema da discriminação racial no mercado de trabalho 

(SANTOS, 1999).  

O primeiro sucesso para a militância pela luta antidiscriminatória e pela igualdade 

racial surge através da voz do parlamentar Abdias do Nascimento, quando, no início da 

década de 1980, elaborou projeto que determina que o dia 20 de novembro seja feriado 

nacional pelo aniversário da morte de Zumbi dos Palmares. Abdias Nascimento também teve 

seu reconhecimento por apresentar um projeto de lei que previa a criação de uma cota de 20% 

de vagas para mulheres negras e de 20% para homens negros na seleção de candidatos ao 

serviço público, como espécie de reparação pelo intenso passado discriminatório dessas 

populações. 

Alguns projetos de ações afirmativas de acesso ao Ensino Superior tramitaram na 

esfera legislativa, entre eles, o da Emenda Constitucional, proposta pelo deputado federal 

Florestan Fernandes (PT/SP) em 1993, e a proposta, em 1995, da então senadora Benedita da 

Silva (PT/RJ), que também apresenta os projetos de Lei nº13 e 14, no entanto, como indica 

Moehleck (2002, p. 209), 

 

 

Até o final dos anos de 1990, nenhum destes projetos de lei tinha sido aprovado ou 

implementado. Somente a partir de 2001 foram aprovadas políticas de ação 

afirmativa para a população negra por decisão do Poder Público, seguindo a mesma 

linha dos projetos anteriores e tendo como base o sistema de cotas e a ideia da 

necessidade de representação desse setor em diversas esferas da sociedade. 

 

 

Moehleck (2002, p.207) reitera que “até final dos anos de 1990, as ações voltadas à 

melhoria do acesso e permanência no ensino superior estão restritas à sociedade civil”. 

Somente em 1995, a primeira política de cotas adotada nacionalmente, que, implantada 

através da legislação eleitoral, previa uma cota mínima de 30% de mulheres para as 

candidaturas de todos os partidos políticos. 

Para corroborar com essas ideias, Guimarães (2003, p.253) aponta que “a demanda por 

ações afirmativas passa a ser, a partir da década de 90, a principal estratégia de mobilização 

do movimento negro após o “esgotamento” das ações relacionadas ao combate aos crimes de 

racismo”. As discussões em torno da temática mostravam-se cada vez mais acirradas, mas 
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obter consenso em suas práticas mostrava-se ainda um desafio, sobretudo no tocante à 

definição dos grupos favorecidos. 

A III Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e 

Intolerância Correlata ocorrida em Durban, na África do Sul, em 2001, pôde ser entendida 

como um marco na luta contra o enfrentamento racial em todo o mundo. Devido ao seu 

caráter processual, esse importante momento de discussão pretendeu, antes, objetivos a serem 

alcançados do que contabilizar conquistas ou lamentar derrotas. Realizada na África do Sul, 

com a participação de representantes de 171 países, entre eles o Brasil, a conferência propôs 

medidas punitivas no combate à discriminação racial e outras formas de intolerância, bem 

como a reparação às suas vítimas. A participação do Brasil na referida conferência deu novos 

ares às antigas reivindicações sobre as políticas de ações afirmativas, intensificando seu 

debate e determinando sua implementação. 

Já na esfera educacional, as primeiras iniciativas de políticas de ações afirmativas com 

recorte socioeconômico se localizam na Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), 

através da Lei nº 3524, de 28 de dezembro de 2000, que reservava 50% de cotas para 

estudantes oriundos do ensino médio público do Estado do Rio de Janeiro. 

 No Estado do Paraná, já no ano de 2001, conforme Moehlecke (2002), a primeira 

política de reserva de vagas com recorte étnico-racial, implantada pela Lei 13.134, promoveu 

a ocupação de vagas nas universidades estaduais por indígenas. 

Posteriormente, por força da Lei estadual 3.708, de 9 de novembro de 2001, foram 

estabelecidas cotas para alunos negros e pardos no Estado do Rio de Janeiro. A UERJ pode, 

então, ser considerada a primeira universidade brasileira a instituir as cotas para 

afrodescendentes. 

No âmbito da educação federal, temos a Universidade de Brasília (UNB), no ano de 

2003, como a pioneira no estabelecimento de ações afirmativas na forma de cotas para negros 

e de vagas suplementares para indígenas. O diferencial na experiência promovida pela UNB é 

o de que suas práticas de reserva de vagas não foram regidas por força lei, mas antes por 

entendimento de seu próprio Conselho Universitário. No entanto, conforme aponta Santos 

(2007), o sistema de cotas da UNB foi aprovado em uma conjuntura muito adversa e hostil, na 

qual muitos pesquisadores e intelectuais brancos do período manifestavam-se expressamente 

contrários à implementação da política. Após cinco anos de discussão “é o resultado do 

esforço levado a cabo por professores, estudantes, movimentos sociais e administração da 
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universidade” (CARVALHO, 2003, p.5). Fonte de bastante polêmica no período, a UNB 

implantou o sistema de cotas em seu vestibular por meio de uma comissão que sumariamente 

avaliava o fenótipo dos candidatos por meio de uma fotografia, classificando-os 

sistematicamente como negros, pardos ou brancos.  

Paulatinamente, outros estados brasileiros também começavam a aderir à política de 

cotas em seus processos seletivos. Até o fim do ano de 2007, 51% das universidades estaduais 

e 42% das federais de todo o país instituíram algum tipo de política de cotas - dados do 

Laboratório de Políticas Públicas da UERJ – (LIMA, 2014). Cabe destacar que cada uma das 

instituições, de acordo com suas conjunturas regionais, possuía um sistema diferente. A 

polêmica das cotas seguiu questionada, por diversas vezes, no judiciário, entre liminares e 

mandados de segurança, o entendimento da matéria submetia-se invariavelmente à 

interpretação dos magistrados, mas, de maneira geral, registrando-se mais acertos do que 

erros. 

No âmbito trabalhista, efetivou-se a promulgação da  Lei n° 12.990/2014 que instituiu 

20% de cotas para negros no serviço público federal, uma vez que o contingente de negros 

que atuam no funcionalismo público ainda é pouco expressivo. Para além da ascensão social 

através da escolarização, ações afirmativas que promovem a inclusão de políticas públicas no 

campo do trabalho agenciam uma reorganização social através da aquisição de renda desses 

setores outrora destituídos. 

 

 

 

1.5 O julgamento da ADPF 186 pelo Supremo Tribunal Federal e a aprovação da Lei nº. 

12.711/2012 

 

 

A opção de se remontar como a discussão em torno do julgamento da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF186-DF) foi foco de disputa nos ajuda a 

pensar como a conjuntura nacional em torno das cotas na universidades se materializa nas 

posições contrárias e favoráveis a elas. Nos argumentos técnicos apresentados, é possível 

perceber como a sociedade brasileira, através de seus representantes, deixa transparecer a 

resistência e o descaso com o qual sempre tratou o tema. As costumeiras discussões em torno 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12990.htm
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dos conceitos de mérito, de violação do princípio constitucional de igualdade e das definições 

de raça são ainda recorrentes e embora a decisão final tenha sido favorável, salta aos olhos a 

morosidade e falta de domínio e consenso no tratamento da matéria. 

A sanção da Lei 12.711/2012 foi precedida pelo julgamento da ADPF 186-DF pelo 

Supremo Tribunal Federal, momento histórico que apreciou o mérito da constitucionalidade e 

legitimidade das cotas nas universidades brasileiras. Em meados de abril de 2012, o STF 

julgou procedente a constitucionalidade das cotas, regulamentando e padronizando os 

programas de implementação, até então discricionários e obedientes às políticas locais de cada 

universidade pública brasileira.  

O Partido dos Democratas (DEM) foi o partido responsável por ajuizar a ADPF 186, 

representado pela advogada Roberta Fragoso Menezes Kaufmann, reforçando a 

inconstitucionalidade do sistema de cotas então aplicado nas universidades públicas, em 

especial na UNB que, em seu processo seletivo, reservava 20% de suas vagas à candidatos 

negros. Precursor na utilização das cotas para minorias étnicas e raciais, o sistema de cotas da 

UNB teve início no vestibular do segundo semestre de 2004, quando o candidato, juntamente 

com sua inscrição, devia anexar uma fotografia que posteriormente seria analisada por uma 

banca avaliadora. No ano de 2008, o candidato aprovado deveria passar por sistema de 

entrevista pessoal, também com uma banca avaliadora. Para corroborar com a ineficiência do 

sistema, no ano de 2007, registrou-se o alardeado episódio dos gêmeos idênticos Alex e Alan 

Teixeira da Cunha que foram considerados de “cores diferentes” pela comissão da UnB. 

O intuito inicial da UnB, através de seu Plano de Metas para a Integração Social, 

Étnica e Racial era o de que o candidato se autoclassificasse em relação ao seu fenótipo, no 

entanto, a Fundação Centro de Seleção e de Promoção de Eventos, órgão terceirizado e 

responsável pela seleção, resolve adaptar o processo para se evitar algum tipo de fraude racial, 

colocando em prática a fatídica entrevista pessoal. Além de causar constrangimentos aos 

candidatos, a prática mostrou os obstáculos de se associar uma dada característica física a uma 

ou outra raça, sem muitos critérios objetivos. Um dos argumentos utilizados pela advogada 

foi de que se institucionalizou na UnB “um verdadeiro tribunal racial para definir quem é 

negro e quem não o é, questionando os critérios utilizados para esse fim” (STF, 2012, p.5). 

A arguente alerta, também, para o perigo das classificações raciais e da definição do 

conceito de raça no sentido em que “se não se pode definir objetivamente, sem margem de 

dúvidas, os verdadeiros beneficiários de determinada política pública, então sua eficácia será 
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nula e meramente simbólica” (STF, 2012, p.5). Tecendo críticas ao Plano de Metas para a 

Integração Social, Étnica e Racial ora aplicado na UnB, Roberta Fragoso Menezes Kaufmann 

afirma que houve manipulação dos dados estatísticos, asseverando que ora os pardos são 

incluídos entre os negros, para se afirmar, por exemplo, que esses representam metade da 

população, ora são excluídos para se dizer que apenas 3% dos negros estão na universidade. 

As normas da seleção desmereciam o caráter miscigenado de nossa população que reduziam 

os candidatos ao sistema binário: branco/negro. A crítica ora tecida encontra embasamento 

nas palavras de Schucman (2010): “É importante ressaltar as ciladas contidas nas lutas 

políticas que se justificam pela diferença e, principalmente, pelo conceito de raça como, por 

exemplo, as cotas para negros nas universidades públicas” (p.51), uma vez que os mesmos 

argumentos utilizados para defender as cotas podem ser usadas, perversamente, para 

desmerecer as cotas. 

O contexto e os momentos que antecederam o julgamento da ADPF 186 e aprovação 

da Lei nº12711/12 foram bastante conturbados e muito apreensivos. Por se tratar de um 

momento emblemático em que a discussão sobre a reserva de vagas nunca fora tão 

aprofundada, foram realizadas manifestações públicas de estudantes e representantes das 

Universidades, notas de repúdio da opinião pública em geral. Vários reitores e diretores de 

universidades e, inclusive, da Federação Nacional das Escolas Particulares, entre outros, 

manifestaram-se declaradamente contra a decisão que aprova a legitimidade das cotas nas 

universidades brasileiras, cogitando inclusive recorrer judicialmente diante da aprovação. O 

sentimento percebido nos enfoques, mostrava um misto de estranhamento pela novidade 

apresentada e um desconhecimento das reais motivações das propostas. 

Para Guimarães (1999), os argumentos contrários a ações afirmativas, no Brasil, 

tomam três direções: 

 

Primeiramente, para alguns, as ações afirmativas significam o reconhecimento de 

diferenças étnicas e raciais entre os brasileiros, o que contraria o credo nacional de 

que somos um só povo, uma só raça. Em segundo lugar, há aqueles que vêem em 

discriminações positivas um rechaço ao princípio universalista e individualista do 

mérito, princípio que deve ser a principal arma contra o particularismo e o 

personalismo, que ainda orientam a vida pública brasileira; finalmente, para outros, 

não existem possibilidades reais, práticas, para a implementação dessas políticas no 

Brasil (p.166-167). 
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Outra questão contumaz, levantada quando das discussões contrárias às cotas, passam 

pela pretensa defasagem na formação do escolar candidato cotista, que levaria a um aumento 

no índice de evasão das universidades, ao sucateamento da qualidade de formação destes 

futuros profissionais. Outro argumento levantado é o da defesa de que os negros não estariam 

alcançando o nível superior de ensino não pela sua condição racial, mas antes pelo seu 

desempenho, como sugere Durham (2012): 

 

(...) isso significa que os descendentes de africanos não são barrados no acesso ao 

ensino superior por serem negros, mas por deficiência em sua formação escolar 

anterior (STF, 2012, p.23). 

 

 

Dentre as representações sociais brasileiras que se manifestaram favoravelmente à 

aprovação da política afirmativa e que, inclusive, atuaram como amicus curiae, figura que 

contribui com relatos e experiências que auxiliam na decisão do Supremo Tribunal, estão: a 

Defensoria Pública da União – DPU; Instituto de Advocacia Racial e Ambiental (IARA); 

AFROBRAS – Sociedade Afro-brasileira de Desenvolvimento Sócio Cultural; ICCAB – 

Instituto Casa da Cultura Afro-brasileira; IDDH – Instituto de Defensores dos Direitos 

Humanos; Movimento Pardo-Mestiço Brasileiro – MPMB; Fundação Nacional do Índio – 

FUNAI; Fundação Cultural Palmares; Movimento Negro Unificado – MNU; EDUCAFRO – 

Educação e Cidadania de Afrodescendentes e Carentes, CONECTAS Direitos Humanos e 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil – CFOAB. 

Dentre os inúmeros pronunciamentos realizados na referida audiência, algumas dessas 

representações se destacaram. Representando o Centro de Estudos Africanos da Universidade 

de São Paulo, o estudioso e grande defensor das causas raciais, Kabengele Munanga se 

pronunciou a favor dos programas de cotas raciais, por serem políticas de integração de 

setores discriminados da sociedade, esclarecendo que  

 

 

O que se busca pela política de cotas para negros e indígenas não é para terem 

direito às migalhas, mas sim para terem acesso ao topo em todos os setores de 

responsabilidade e de comando na vida nacional em que esses dois segmentos não 

são devidamente representados, como manda a verdadeira democracia (STF, 2012, 

p.24). 
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A antropóloga e cientista política brasileira Eunice Ribeiro Durham, conhecida pelos 

seus pronunciamentos contrários às cotas, apesar de não comparecer à audiência pública, 

enviou sua manifestação que foi lida pela representante do DEM, segundo essa: 

 

 

A adoção de cotas nas universidades apresenta vários aspectos negativos, a exemplo 

da avaliação e seleção de estudantes não por mérito, mas por questões que não 

influenciam o seu desempenho, como a cor da pele, tipo de cabelo, feições faciais e 

origem étnica (DURHAM, 2012). 

 

 

No entendimento da ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, o sistema de cotas da 

UnB não fere os preceitos fundamentais previstos na Constituição, uma vez que a 

proporcionalidade e a função social da universidade não foram, em nenhum momento, 

desvirtuados, enfatizando que “[a]s ações afirmativas não são a melhor opção, mas são uma 

etapa. O melhor seria que todos fossem iguais e livres”.  

Fato inesperado e igualmente relevante ocorrido durante o voto do ministro do STF, 

Luiz Fux, foi a interrupção por um manifestante que acompanhava indignado a sessão. 

Posteriormente identificado como Araju Guarani, o índio do Mato Grosso pedia que o sistema 

de cotas também introduzisse o recorte étnico para indígenas. Depois de muita animosidade 

no plenário, bastante exaltado, o manifestante foi retirado à força pelos seguranças da sessão, 

aos gritos de “racistas" e "urubus" com referência aos ministros. 

Entre pronunciamentos favoráveis e outros nem tanto, ao final do julgamento da 

ADPF 186/DF, os ministros do STF, unanimemente, na voz de seu relator, ministro Ricardo 

Lewandowski, votando pela improcedência da ação assim determinou:  

 

 

Isso posto, considerando, em especial, que as políticas de ação afirmativa adotadas 

pela Universidade de Brasília têm como objetivo estabelecer um ambiente 

acadêmico plural e diversificado, superando distorções sociais historicamente 

consolidadas, revelam proporcionalidade e a razoabilidade no concernente aos meios 

empregados e aos fins perseguidos, (iii) são transitórias e preveem a revisão 

periódica de seus resultados, e empregam métodos seletivos eficazes e compatíveis 

com o princípio da dignidade humana, julgo improcedente esta ADPF (STF, 2012, 

p.47). 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Antrop%C3%B3loga
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cientista_pol%C3%ADtica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
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Após dois dias de intensa discussão e posterior votação, o ministro e relator, Ricardo 

Lewandoviski, reiterou, ainda, que as ações afirmativas raciais para ingresso na UnB de 

maneira alguma violavam o princípio constitucional da igualdade, decisão que foi endossada 

pelos onze ministros da suprema corte, à exceção do ministro Dias Toffoli que, por 

impedimento alheio à questão, preferiu não se pronunciar. 

Diante dessa configuração, na histórica data de 26 de abril de 2012 assistiu-se a um 

dos mais amplos debates já realizados sobre criação de cotas para ingresso em universidades 

públicas do Brasil. Determinada a constitucionalidade das cotas já implantadas, cerca de 

quatro meses depois foi sancionada a Lei nº. 12.711/2012, que não mais dependia da 

conveniência de cada instituição para sua aplicação, mas antes, tornava as cotas obrigatórias e 

legalmente amparadas. 

Na tese defendida por Jesus, em 2011, data  anterior à decisão final do ministros do 

STF, o autor já nos alertava como a oportunidade de debater o assunto possibilitou “à 

sociedade brasileira passar em revista sua identidade nacional, as bases constitutivas de sua 

estrutura social e, sobretudo, o caráter das relações étnico-raciais vivenciadas pelos brasileiros 

diuturnamente” (JESUS, 2011, p.245). Independentemente do resultado, as tentativas de 

invisibilização desse debate deram lugar a emergência de discussão sobre as relações raciais 

brasileiras e o papel da escolarização. 

Rememorando o ministro Joaquim Barbosa Gomes, no início da Audiência Pública 

promovida pelo STF, Jesus (2011) reafirma que o debate em curso sobre ações afirmativas no 

Brasil possibilitou a sociedade brasileira um encontro com um tema “sobre o qual ela nem 

sempre quis discutir com a devida abertura”. 

No entanto, urge lembrar que a primeira Lei ( Lei nº 3.708; Rio de Janeiro, de 2001) 

responsável pela primeira iniciativa de criação das cotas nas universidades já havia 

completado 10 anos e até o fatídico ano de 2012. Antes da aprovação da lei, das 58 

universidades federais, 32 delas já adotavam cotas, 12 acréscimo de vagas e 11 bonificação no 

vestibular (FERES JÚNIOR et al., 2017). Diante desse quadro, constata-se a falta de consenso 

no tratamento da matéria e a mais completa morosidade na tramitação de processos da justiça 

brasileira adicionados ao descaso do estado frente ao interesse na aprovação de políticas 

públicas de inclusão social e racial. 

Apesar da ausência de prioridade na pauta das ações afirmativas pelos poderes 

governamentais, Rosana Heringer (2012) chama atenção para o fato de que pode-se afirmar 
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que a história das ações afirmativas no Brasil é uma história de sucesso. A pressão exercida 

por alguns setores da sociedade, em especial o movimento negro, algumas vezes corroborada 

com a decisão dos conselhos universitários das próprias universidades foi eficiente e 

conseguiu levar a cabo uma proposta de longa data e que vem crescendo a cada ano. Ainda 

que não tenha sido tarefa fácil, uma vez que os percalços foram muitos e a resistência 

constante, houve um incremento na presença de pretos e pardos nas universidades federais a 

partir das primeiras iniciativas de ações afirmativas no Brasil. Segundo pesquisa promovida 

pela Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior 

(ANDIFES) em 2003 pretos representavam apenas 5,9% dos alunos e pardos 28,3%, em 2010 

esses números aumentaram para 8,72% e 32,08%, respectivamente.  

 

Gráfico 3 - Porcentagem de pretos e pardos como alunos de universidades federais

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da ANDIFES (2011) 

 

De acordo com os dados da pesquisa, é possível afirmar que essa evolução nos 

números deve-se fundamentalmente às políticas de ação afirmativa já implementadas antes da 

Lei 12.711/2012 e que começaram a ser aplicadas nessas instituições gradualmente nos 

últimos anos (ANDIFES, 2011). Heringer (2012) aponta, ainda, que o avanço expressivo 

desse quantitativo até o ano de 2012 não pode ser atribuído a um fator específico, mas a uma 

combinação de iniciativas como as políticas de ações afirmativas implementadas 

5,90% 

8,72% 

28,30% 

32,08% 

2003 2010 

Pretos 

Pardos 
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isoladamente, bem como a própria expansão do sistema de educação superior no Brasil e a 

ampliação do número de vagas em instituições federais de ensino, uma vez que entre 2003 e 

2013 foram criadas no Brasil 18 novas universidades federais. Heringer (2012) elenca ainda 

outras importantes medidas de expansão como a criação do PROUNI e o FIES.  

Já para Feres Júnior e Daflon (2013), ainda que possa ter havido uma substantiva 

expansão da oferta de vagas no ensino superior nesse período “não se reduziu o hiato racial” 

(p.41) nas universidades brasileiras, o que foi possível somente a partir da adoção 

descentralizada das políticas de ação afirmativa em cada universidade do país. 

Embora a Lei Federal 12.711/2012, que torna obrigatória a reserva de vagas para 

pretos, pardos, indígenas, alunos de escola pública e de baixa renda nas instituições federais 

de ensino superior e técnico, tenha chegado ao cenário federal em um momento em que a 

grande maioria das universidades federais já praticava alguma modalidade de ação afirmativa, 

foi possível perceber algumas alterações no padrão de desigualdades de acesso nas 

universidades federais brasileiras já no ano de 2013, quando os percentuais preconizados para 

esses estabelecimentos previam apenas o mínimo de 12,5% das vagas. 

No ano de 2013, muitas das instituições federais que já aplicavam alguma modalidade 

de ação afirmativa, tiveram então que se adaptar à nova legislação. De acordo com a Lei o 

aumento nos percentuais poderia ser gradual: pelo menos12,5% em 2013, e assim de forma 

progressiva até atingir a metade da oferta em 2016. No entanto,conforme apontam Daflon e 

Feres Júnior (2013) algumas instituições aumentaram seus percentuais para além do exigido 

inicialmente pela legislação, já aplicando os percentuais de 50% em 2013. Conforme 

levantamento da Secretaria de Ensino Superior (Sesu∕MEC, 2014) a adoção da política de 

cotas demonstram o impacto no número de vagas reservadas nas universidades: 

 

Quadro 1  -Distribuição de vagas reservadas às cotas na Universidades e Institutos Federais 

Ano Universidades Federais Institutos Federais 

 Total Cotas Total Cotas 

2013 221.650 70.849 44.507 20.448 

2014 243.383 98.121 52.414 24.222 

Total 465.033 168.970 96.921 44.670 

Fonte: Secretaria de Ensino Superior (Sesu∕MEC, 2014). Disponível em http://www.seppir.gov.br 
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No quadro 1, observa-se que, a partir da adaptação progressiva aos quantitativos 

previsto pela legislação, houve um consequente aumento no número de vagas reservadas. 

Segundo esses dados, entre 2013 e 2014, nas universidades federais, as vagas totais cresceram 

10% e as vagas para cotistas cresceram 38%. Já nos institutos federais, no mesmo período, 

tanto o total das vagas quanto as vagas para cotistas cresceram 18%.  

De acordo com o IBGE (2015), o percentual de negros no nível superior praticamente 

dobrou entre 2005 e 2015.  Segundo o estudo, no ano de 2005, apenas 5,5% dos jovens pretos 

ou pardos na classificação do IBGE e em idade universitária frequentavam o ensino superior. 

Em 2015, foi possível que 12,8% dos negros entre 18 e 24 anos chegassem ao nível superior. 

Aparentemente, as desigualdades educacionais para as populações preta e parda estariam aos 

poucos declinando, no entanto, quando comparado com os brancos, esse percentual significa 

menos da metade dos jovens brancos com a mesma oportunidade, que eram 26,5% em 2015 

e 17,8% em 2005.   

Esses resultados demonstram que essa discrepância ainda persiste, uma vez que, de 

acordo com o Censo IBGE 2015, a população brasileira é composta por nada menos que 

54,0% de pretos e pardos e 46,0% de brancos. Por mais que alguns índices possam ter sido 

incrementados, a baixa representatividade de pretos, pardos no ensino superior é ainda um 

desafio. 

Sendo a política pública de cotas um instrumento efetivo de acesso às universidades, 

diante do recente passado dessas iniciativas e uma vez que a mais nova Lei de cotas tenha 

alcançado os níveis mínimos exigidos somente em 2016, Feres Júnior, Toste Daflon e 

Campos (2013, p. 304) sintetizam que ainda não há um “balanço sistemático sobre essas 

medidas”. Assim, durante os 10 anos de efetivação da Lei n. 12.711/2012, a realidade das 

políticas de ação afirmativa no país tende a se alterar significativamente, o que torna ainda 

mais premente a tarefa de compreender o que foi feito até agora. 
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2 A IMPLEMENTAÇAO DAS AÇÕES AFIRMATIVAS NO CONTEXTO DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO 

 

 

Para melhor elucidar a problemática da pesquisa em questão, trataremos do caso da 

Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), cujo cenário possibilita exemplificar e 

visualizar, de forma concreta, de que maneira as políticas brasileiras de ações afirmativas vêm 

alterando a distribuição de vagas das instituições universitárias. 

A instituição selecionada para essa pesquisa está localizada na região sudeste de Minas 

Gerais, com campi nas cidades de Ouro Preto, Mariana e João Monlevade. A Universidade 

Federal de Ouro Preto (UFOP) é uma instituição federal de Ensino Superior vinculada ao 

Ministério da Educação. Referência de tradição no país, a criação da UFOP data de 21 de 

agosto de 1969, momento em que foram unidas a Escola de Minas e a Escola de Farmácia. 

A Escola de Minas, instituição pioneira no ensino da mineração, metalurgia e 

geologia, tem sua criação datada de 1876, pelo cientista Henri Gorceix. Fundada no ano de 

1839, já com o título de primeira faculdade do Estado, a Escola de Farmácia é considerada a 

mais antiga na área farmacêutica de toda a América Latina. Em 1978, inicialmente vinculado 

à Escola de Farmácia, surge o curso de Nutrição, no Campus Morro do Cruzeiro. No ano 

seguinte, em 1979, na cidade de Mariana-MG, surge o Instituto de Ciências Humanas e 

Sociais (ICHS), congregando assim, os cursos de licenciaturas já existentes e mantidos pela 

Universidade Católica de Minas Gerais. No ano de 1981, já no centro histórico de Ouro Preto, 

foi fundado o Instituto de Filosofia, Artes e Cultura (IFAC). Posteriormente, em 1982, no 

Campus Morro do Cruzeiro, é criado o Instituto de Ciências Exatas e Biológicas (ICEB).  

Assim, o processo de criação e expansão da UFOP pode ser registrado a partir de três 

movimentos distintos: a reunião de cursos e criação da universidade, o surgimento da 

Educação a Distância (EAD) e, posteriormente, a adesão ao Reuni. Inserida no contexto 

nacional de expansão do ensino superior brasileiro, a UFOP, a partir dos anos 2000, foi então 

alvo das políticas públicas de incentivo ao acesso ao Ensino Superior através de investimentos 

em Educação a Distância, inaugurando, assim, no ano 2000, o inicialmente nomeado de 

Núcleo de Educação Aberta e a Distância (NEAD), hoje Centro de Educação Aberta e a 

Distância (CEAD). 



63 
 

 
 

Conforme consulta ao Relatório de Gestão UFOP do ano de 2008, em dezembro de 

2007, o Conselho Universitário da UFOP homologa sua adesão ao REUNI, fato que também 

promoveu alterações substanciais nas estruturas da instituição. Na reestruturação e expansão 

previstas pelo plano, foi possível constatar a criação de 14 novos cursos de graduação, o que 

fez com que o número de cursos ofertados pela UFOP aumentasse de 24 para 38. Nesse 

período, houve, ainda, a criação de duas novas unidades acadêmicas, nas cidades de Mariana-

MG e João Monlevade-MG, sendo, em Mariana, o Instituto de Ciências Sociais Aplicadas 

(ICSA), que abriga os cursos de Administração, Ciências Econômicas, Comunicação Social e 

Serviço Social, e, em João Monlevade, houve a transformação do Departamento de Ciências 

Exatas e Aplicadas em Instituto de Ciências Exatas e Aplicadas (ICEA), por meio da 

incorporação de dois novos cursos: Engenharia Elétrica e Engenharia de Computação.  

Ainda decorrente das ações do REUNI, contabilizou-se o acréscimo de 27.865 m² de 

novas obras, readaptações, ampliações e adequações de instalações físicas; além do acréscimo 

de 43 mil m² de obras de infraestrutura e o aumento do quadro de pessoal passando de 536 

para 860 docentes efetivos na UFOP. 

Para Santos e Almeida Filho (2008, p. 191), esse projeto de expansão das 

universidades federais proposto pelo governo, diferentemente de projetos anteriores, ressalta a 

autonomia na execução e planejamento dessas ações de expansão, o Reuni pode representar 

eficiência institucional e qualificação pedagógica, auxiliando inclusive na redução de uma 

histórica dívida da educação superior com a sociedade. Assim, conforme explicitado nas 

diretrizes gerais do Reuni, e como uma espécie de contrapartida, as instituições deveriam 

elaborar propostas para “a disponibilidade de mecanismos de inclusão social a fim de garantir 

igualdade de oportunidades de acesso e permanência na universidade pública a todos os 

cidadãos”(BRASIL, 2007). Nesse mesmo ano a UFOP, elabora sua primeira proposta de 

ações afirmativas para acesso a seus cursos de graduação, ponto que será abordado mais a 

frente. 

Ainda quanto a sua composição, mais recentemente, no início de 2013, foi criada a 

Escola de Medicina. Assim, no ano de 2017, a UFOP possui 12 unidades acadêmicas, que 

oferecem 50 cursos de graduação, desses, 46 presenciais e 05 a distância. Entre os cursos 

presenciais temos Administração, Arquitetura e Urbanismo, Artes Cênicas, Ciência da 

Computação, Ciência e Tecnologia de Alimentos, Ciências Biológicas, Ciências Econômicas, 

Direito, Educação Física, Engenharia Ambiental, Engenharia Civil, Engenharia de 
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Computação, Engenharia de Controle e Automação, Engenharia de Minas, Engenharia de 

Produção, Engenharia Elétrica, Engenharia Geológica, Engenharia Mecânica, Engenharia 

Metalúrgica, Estatística, Farmácia, Filosofia, Física, História, Jornalismo, Letras, Matemática, 

Medicina, Museologia, Música, Nutrição, Pedagogia, Química, Química Industrial, Serviço 

Social, Sistemas de Informação, Turismo. Os cursos a distancia são: Administração Pública, 

Geografia, Matemática e Pedagogia. A Figura 2 mostra o organograma dos cursos da UFOP e 

suas respectivas unidades acadêmicas. 

 

 

Figura 2 -  Organograma da UFOP. 
 

 

Fonte: Elaborada pela autora a partir dos dados da PROGRAD/UFOP do ano de 2017 

 

Já na pós-graduação, são ofertados 29 cursos de mestrado, 13 cursos de doutorado e 20 

especializações lato sensu. Ao todo, a UFOP contabiliza mais de 12 mil alunos distribuídos 

em seus cinco
16

 campi: dois em Ouro Preto (Centro Histórico e Morro do Cruzeiro), um em 

João Monlevade (ICEA) e outros dois em Mariana (ICHS e ICSA). A UFOP, contabiliza, 

ainda cerca de 800 técnicos administrativos e aproximadamente 800 professores, entre 

                                                           
16

 Encontra-se já autorizado, projeto para construção de um campus em Ipatinga-MG. 
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efetivos e substitutos. A cada ano, aproximadamente 2.500 vagas são ofertadas pela UFOP 

através de seus cursos de graduação presenciais. 

Quanto à administração superior, a UFOP organiza-se por meio de seus três órgãos 

superiores de deliberação: o Conselho Universitário (CUNI), o Conselho de Ensino, Pesquisa 

e Extensão (CEPE) e o Conselho de Curadores (CONC). Presidido pelo Reitor e composto 

por representantes de categorias da comunidade universitária e da comunidade externa, o 

CUNI é o órgão máximo deliberativo e normativo que define as diretrizes da política 

universitária. Também presididos pelo Reitor, O CEPE delibera em matéria de ensino, 

pesquisa e extensão enquanto, o CONC relaciona-se a matérias de fiscalização econômica e 

financeira. 

Considerada como uma das melhores instituições de Ensino Superior do país, a UFOP 

possui nota 4, segundo o Índice Geral de Cursos de Graduação do Inep, estando classificada 

em 22º posição entre as 231 instituições de Ensino Superior do país. 

Cercada por manifestações artísticas e pela extensa arquitetura colonial da cidade de 

Ouro Preto-MG, a UFOP é também conhecida por atrair estudantes das mais diversas regiões 

do país. Com a implementação do SISU
17

, essa particularidade do perfil do corpo discente 

deixou ainda mais nítida a diversidade geográfica dos alunos, haja vista que, de acordo com 

dados fornecidos pela PROGRAD, no ano de 2016, cerca de 28,2% dos alunos ingressantes 

são provenientes de Ouro Preto-MG e Mariana-MG, sendo 17,9% de Ouro Preto-MG e 10,2% 

de Mariana-MG, quantitativo pouco expressivo frente ao número de alunos vindos de outras 

regiões de Minas Gerais e de outros estados como Rio de Janeiro, São Paulo, etc. Na fala de 

um dos estudantes entrevistados
18

 nesta pesquisa, foi possível perceber, também, essa 

constatação, o aluno entrevistado do curso de jornalismo relata que “tem gente até do Rio de 

Janeiro”, mas lamenta que ele seria um dos poucos estudantes originários da região de Ouro 

Preto-MG e Mariana-MG que ingressaram junto com ele no curso. De fato, a mobilidade 

regional promovida pelo Sisu/Enem acaba facilitando que alunos das mais diversas regiões do 

país procurem por instituições de cidades do interior devido aos mecanismos de seleção 

próprios do Sisu. Do mesmo modo, embora seja necessário mais estudos para atestar esse 

movimento, a possibilidade de que os filhos de classe média das regiões sudeste e sul possam 

                                                           
17

O Sisu é um sistema informatizado, gerenciado pelo Ministério da Educação, por meio do qual as instituições 

públicas de educação superior participantes selecionam novos estudantes exclusivamente pela nota obtida no 

Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM) (Brasil, 2015). 
18

No próximo capítulo serão explicitados os critérios para delimitação dos alunos entrevistados, bem como os 

recortes planejados pelas entrevistas. 
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buscar as universidades públicas do norte e nordeste como uma segunda chance na seleção é 

também bastante provável (OLIVEIRA, 2016). O baixo índice de estudantes originários de 

Ouro Preto-MG e região matriculados na UFOP ainda é uma questão crônica, mas que, aos 

poucos, vem sofrendo alterações, conforme estudos de Pereira (2016), nos períodos de 2010 a 

2014, foi possível perceber relativo crescimento dos estudantes provenientes dos municípios 

de Ouro Preto-MG e Mariana-MG na UFOP. 

Para a grande demanda de estudantes que deixa suas casas para estudar na UFOP, a 

instituição conta com moradias estudantis pertencentes à universidade, e disponibiliza, aos 

seus estudantes, vagas em alojamentos, apartamentos, residências estudantis em Mariana-MG 

e, em média, 60 Repúblicas Federais também cedidas, sem nenhum ônus, aos alunos para 

moradia estudantil. Em fase de conclusão, estão sendo construídas 08 novas casas, com cerca 

de 160 vagas, já para o ano de 2018. Cabe ressaltar que todas as modalidades de moradia 

estudantil hoje ofertadas obedecem aos critérios socioeconômicos, excetuando-se as 

repúblicas federais que, a despeito de algumas polêmicas, estabelecem critérios próprios de 

seleção
19

. 

Outra modalidade de moradia estudantil encontrada pelos jovens estudantes é o 

aluguel de casas particulares na região, assim, esses estudantes dividem, com outros colegas, 

os custos da locação do imóvel e da manutenção da casa. Três dos alunos entrevistados por 

essa pesquisa utilizam essa modalidade de moradia. Conforme relato de um aluno cotista do 

curso de história, as dificuldades de adaptação ao novo ambiente nos primeiros períodos do 

curso estão também relacionadas às modalidade da moradia estudantil: 

 

 

Eu perdi o primeiro processo de alojamento, porque eu não tava muito habituado 

com isso e quando saiu o segundo edital eu já tinha me habituado no outro local e 

então eu fiquei com medo de talvez de deixar, já estando bem instalado e não me 

sentir bem em outro lugar.Cotista de História. 

 

 

Como no caso do aluno cotista de História, alguns estudantes, ainda não acostumados 

com os trâmites burocráticos do processo de moradia estudantil, acabam apresentando 

                                                           
19

 Os critérios de seleção das repúblicas federais de UFOP obedecem à Resolução CUNI 1540 de 21 de outubro 

de 2013, que preconiza que o ingresso deva priorizar os estudantes de graduação em vulnerabilidade 

socioeconômica provenientes de municípios distintos de Ouro Preto e Mariana. A chamada “batalha” está 

também sujeita a outros critérios subjetivos de adaptação e ao regimento próprio de cada residência. 
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dificuldades nesse primeiro momento. De acordo com a Resolução Cuni nº 571, de 

13/08/2002, os alojamentos estudantis coletivos e individuais (apartamentos) estão 

condicionados à avaliação semestral, a ser efetuada pela Pró-reitoria de Assuntos 

Comunitários e Estudantis (PRACE) e pela comissão de moradores com base no critério 

socioeconômico do estudante. De fato, a integração do aluno no primeiro período é um 

momento crucial, quando a adaptação ao ambiente é valor decisivo para continuidade ou não 

do curso, de forma mais incisiva para o estudante de baixa renda que, antes mesmo de se 

matricular na universidade, já se vê preocupado com possibilidades de permanência na 

universidade. 

Para Santos (2009), no entanto, a permanência estudantil há de ser entendida de duas 

distintas formas: permanência material, pretendida como mais aliada aos recursos financeiros 

ao passo que a permanência simbólica se reflete mais como sentimento de pertencimento e 

identificação com o grupo dos demais universitários. 

Quanto ao ingresso, a UFOP realiza anualmente dois processos seletivos para a 

graduação, oferecendo assim. uma média de 1.400 vagas a cada semestre. Desde o ano de 

2011, a UFOP utiliza o Sisu como principal
20

 critério de avaliação para o ingresso na 

Instituição e, conforme preconizado pela 12.711/2012, aplica a reserva de vagas para 

estudantes de escolas públicas, de baixa renda, autodeclarados pretos, pardos e indígenas e 

por pessoas com deficiência, cabendo, portanto, ao candidato à vaga no ato da inscrição 

autodeclarar-se preto, pardo ou indígena. Uma vez efetuada a opção pela modalidade de 

concorrência, o candidato concorrerá apenas com os candidatos que também efetuaram essa 

opção, classificados
21

 a partir daí pela nota obtida no ENEM (Exame Nacional do Ensino 

Médio). Atualmente, a UFOP subdivide as Políticas de Ação Afirmativa (PAA) nos seguintes 

grupos e com as seguintes nomenclaturas: 

 PAA1 - estudantes autodeclarados pretos, pardos ou indígenas, com renda familiar bruta per 

capita igual ou inferior a 1,5 (um inteiro e cinco décimos) salário mínimo, e que tenham 

cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas. 

                                                           
20

 Para o curso de Música são utilizadas as notas do Enem e provas de aptidão específica. Para o processo 

seletivo da Educação a Distância é realizado um processo seletivo isolado. 
21

Conforme edital de seleção semestral UFOP, os estudantes não participantes da Política de Ação Afirmativa da 

UFOP concorrem às vagas restantes de ampla concorrência a partir das Listas de Espera da UFOP, os estudantes 

inscritos para as reservas de vagas da Política de Ação Afirmativa (acima descritas), concorrem, 

concomitantemente, na lista de classificação da respectiva reserva de vaga, e na lista de classificação geral, que 

reúne todas as modalidades de concorrência (PAA1, PAA2, PAA3, PAA4 e ampla concorrência (AC), 

lembrando ainda que, cabe ao candidato a responsabilidade pela informação e em caso de aprovação a assinatura 

de termo de compromisso reafirmando a condição de preto/pardo ou indígena (auto declaração). 
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 PAA2 - estudantes autodeclarados pretos, pardos ou indígenas que, independentemente da 

renda (Art. 14, II, Portaria Normativa MEC Nº 18/2012), tenham cursado integralmente o 

ensino médio em escolas públicas. 

 PAA3 - estudantes que, independentemente da renda (Art. 14, II, Portaria Normativa MEC 

Nº 18/2012), tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas. 

 PAA4 - estudantes com renda familiar bruta per capita igual ou inferior a 1,5 (um inteiro e 

cinco décimos) salário mínimo e que tenham cursado integralmente o ensino médio em 

escolas públicas. 

Ainda que as primeiras experiências com ações afirmativas tenham surgido no Brasil 

no começo dos anos 90, a implementação no âmbito da UFOP ainda é bastante recente. Na 

seção seguinte discorreremos sobre como se deram as primeiras experiências com as ações 

afirmativas na UFOP. 

 

 

2.1 Compreendendo a implementação das ações afirmativas na UFOP 

 

 

O mapeamento do lócus da pesquisa foi construído a partir de consultas aos 

documentos que registram o cotidiano da universidade. Entre esses documentos oficiais da 

instituição estão o Jornal da UFOP, as atas e resoluções CEPE e normativas internas que 

definem as diretrizes da política universitária da UFOP (PDIs, Relatórios de Gestão Anuais). 

Alguns documentos oficiais da instituição como as atas e resoluções são organizados pela 

Secretaria de Órgãos Colegiados (SOC) da UFOP. Após o contato com a referida secretaria
22

, 

obtivemos acesso aos documentos necessários à pesquisa. Os PDIs da UFOP foram 

disponibilizados online
23

 pela sua comissão organizadora, uma vez que durante essa pesquisa 

esteve em andamento o processo de construção do PDI 2016/2025. Os Relatórios Anuais de 

Gestão da unidade também estão disponíveis na página oficial da UFOP. Já os dados 

referentes aos alunos atualmente matriculados na UFOP, esses foram obtidos pelo banco de 

                                                           
22

 A SOC mantém hoje seus documentos disponíveis online através do endereço www.ufop.soc.br. Durante a 

pesquisa foi necessário ir presencialmente na referida secretaria, uma vez que a página não mantinha-se 

atualizada e com o banco de dados completos. 
23

 Os PDIs UFOP 2003/2012, 2011/2015 e 2016/2025 estão disponíveis em http://www.pdi.ufop.br/pdi . Acesso 

em 21 de agosto de 2017. 

http://www.ufop.soc.br/
http://www.pdi.ufop.br/pdi%20.%20Acesso
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dados do Sistema de Controle Acadêmico da UFOP fornecidos pela Pró-Reitoria de 

Graduação (PROGRAD) por meio de contato prévio com o setor. 

Assim, enquanto procedimento metodológico, o objetivo de consulta a esses 

documentos, além de descrever o ambiente analisado na investigação, foi o de compreender 

como as ações afirmativas estão inseridas nessa composição e como essas discussões 

permeiam o ambiente da UFOP. A combinação de diversos tipos de documentos, sejam 

jornais, relatórios, PDIs, resoluções e atas nos permitiu uma prática investigativa que aliasse a 

reconstituição por meio da percepção da presença, mas também na ausência de discussões 

sobre ações afirmativas nos diversos documentos pesquisados. A pesquisa documental aqui 

desenvolvida, enquanto recurso metodológico, permitiu complementar informações obtidas 

por outras técnicas, desvelando aspectos novos de um tema ou problema (LUDKE; ANDRÉ, 

1986). Nesse caso, utilizou-se de fontes primárias de investigação que reconstroem uma parte 

da história do campo investigativo pretendido. 

A consulta às atas das reuniões CEPE
24

, disponibilizadas pela SOC, na tentativa de 

recompor o cenário das primeiras discussões das ações afirmativas na UFOP, por si só, não 

ofereceu suficientes subsídios para a reconstrução do percurso de discussão e aprovação da 

temática. Dentre as muitas reuniões realizadas pelo referido conselho no período de 2003 a 

2007, período de culminância das discussões em nível local e nacional, excetuando-se as 

reuniões de efetiva deliberação sobre o assunto, a matéria era tratada de forma tímida e 

periférica. Para complementar a cronologia das discussões sobre reserva de vagas na UFOP, 

recorremos a consultas ao Relatório Final de Audiências Públicas, elaborado por Santos e 

Queiroz (2007), e a dissertação de Santos (2011), que corroboraram, assim, com a maneira 

extrínseca ao âmbito universitário com que foi processada toda essa tramitação do processo. 

Santos e Queiroz (2007) e Santos (2011) discorrem sobre as inúmeras iniciativas da 

sociedade civil na organização de fóruns, debates, convocações para discussão do assunto 

com as mais diversas organizações do município de Ouro Preto-MG. Em um movimento que 

partiu, em grande parte, do Fórum de Igualdade Racial (FIROP)
25

 que, por meio de 

                                                           
24

 A grande maioria das atas pesquisadas no período delimitado estão disponíveis em www.soc.ufop, o que 

facilitou a pesquisa pelos termos ‘’ação afirmativa”, “cotas” e “reserva de vagas”. Na realização das reuniões do 

CEPE, são enviados os ofícios de convocação das respectivas reuniões onde são disponibilizados os pontos de 

pautas previstos para a discussão, cujo acesso também colaborou com a dinâmica de investigação. 
25

FIROP é uma associação de direito civil que visa o combate ao racismo e a defesa da implementação de 

políticas de promoção da igualdade racial. Essa associação é composta de  pessoas oriundas dos movimentos 

sociais negros, grupos de capoeira, hip hop, de religiões de matriz africana, sindicatos etc. Informação disponível 

em http://flacso.org.br/files/2015/10/Estudos-Afirmativos-Vol-5.pdf. 

http://www.soc.ufop/
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correspondência à reitoria da UFOP, reivindicava a reserva de vagas para negros em seus 

cursos de graduação, haja vista a expressividade no quantitativo de negros na região de Ouro 

Preto-MG, fato aliado à constituição histórica escravista da fundação do município. Segundo 

o IBGE (2003), cerca de 70% dos habitantes de Ouro Preto-MG declaram-se como pretos ou 

pardos, porém, estão sub-representados na lista de aprovados da UFOP. Em levantamento
26

 

feito no ano de 2006, constatou-se que a UFOP era predominantemente branca (tendo 65,5% 

de estudantes brancos), sendo a maior presença de negros nos cursos de Música (56% dos 

alunos), Matemática (50% dos alunos) e Filosofia (40% de alunos). 

As primeiras discussões sobre o tema das ações afirmativas no âmbito da UFOP 

remontam, efetivamente, ao dia 30 de junho de 2003 (SANTOS, 2011) quando foi realizado o 

debate “Cotas para negros e para a escola pública na universidade” promovido pela 

PROGRAD/UFOP. No entanto, cabe ressaltar que essa iniciativa só surgiu após a 

reivindicação do Movimento Negro local, que protocolou um ofício solicitando “ampliar a 

possibilidade de acesso de afrodescendentes nos cursos de graduação” (SANTOS, 2011) . 

Segundo pesquisa de Paiva e Almeida (2010), realizada a partir de depoimentos de 

gestores de 10 universidades públicas praticantes de ações afirmativas, os processos de 

implantação de políticas de ações afirmativas dessas universidades, de maneira geral, 

apresentavam algumas semelhanças: 

 

 

[e]m algumas universidades, os movimentos sociais locais passaram a se organizar 

em reivindicações específicas; em outras, a organização de docentes dentro 

do campus foi decisiva; em outras, ainda, os núcleos de estudo afro-brasileiros já 

existentes passaram a ter maior voz; por último, ações inicialmente isoladas de 

profissionais que passaram a questionar a falta de diversidade em suas universidades 

foram decisivas para levar a cabo o programa (PAIVA; ALMEIDA, 2010, p. 86). 

 

 

No debate promovido pela PROGRAD, reuniram-se os representantes de Movimentos 

Negros locais e representantes de outras universidades federais, entre elas a Universidade 

Federal de São Carlos (UFSCar) e a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), que no 

período já aplicavam as políticas de cotas. Traçando-se um paralelo temporal entre as 

                                                           
26

 Fonte: Relatório final do Programa de Melhoria das Condições de Entrada e Permanência dos Ingressantes na 

UFOP.  Período 01 agosto de 2005 a 31 de dezembro de 2006. Disponível em 

http://www.prograd.ufop.br/images/academico/PERFIL_DO_ALUNO.pdf. 
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movimentações em nível macro, de âmbito nacional, ao nível micro, das instituições de 

ensino, a iniciativa da UFOP em 2003 remete diretamente aos ecos de Durban, conferência 

internacional realizada no ano de 2001, e momento histórico em que o Brasil demarca seu 

compromisso em relação às ações afirmativas, e que se fazia refletir nas mobilizações de 

reivindicação às cotas nas universidades brasileiras.  

Santos e Queiroz (2007) chamam a atenção para o fato de que, por ocasião da nova 

indicação para a reitoria da UFOP, no ano de 2004, o tema das ações afirmativas foi incluído 

na carta-programa do candidato a reitor João Luiz Martins, também por meio de uma 

reivindicação do FIROP, que, logo após a posse, retornou para cobrar providências em 

relação às promessas. Entre outras iniciativas institucionais para atendimento aos anseios da 

comunidade sobre a implementação das cotas, destacam-se, em 2005: 

 

 

publicação de Portaria da Reitoria por meio da qual o Reitor determinou à Prograd 

que instalasse um Grupo de Trabalho para elaborar e apresentar ao Cepe uma 

proposta de políticas de ação afirmativa (…). (SANTOS;QUEIROZ, 2007, p.13); 

 

 

Em resposta a determinação da referida portaria e após algumas audiências públicas, 

seminários e debates, em fevereiro de 2007, a Comissão de Processos Seletivos da UFOP 

(COPEPS) aprovou a proposta de criação de política de reserva de 50% das vagas em todos os 

cursos de graduação para estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em 

escola pública. Destaca-se, nesse momento, a ausência de recortes para segmento racial em tal 

proposta, o que demonstra a resistência dessas reservas já no âmbito da PROGRAD. No 

entanto, o CEPE, ao analisar a proposta da COPEPS, decide não acatá-la, determinando a 

realização de audiência pública na qual a comunidade acadêmica pudesse se manifestar 

melhor sobre essas proposições. 

Ao analisarmos toda a reconstituição do processo, haja vista a ocorrência da 

Conferência de Durban em 2001, com toda a efervescência nas discussões que rondava o 

período, adicionada às pressões coletivas da sociedade civil no município de Ouro Preto-MG, 

a UFOP, bem como algumas outras universidades federais, resistia em aderir à 

implementação de programas de ação afirmativa. Digno de nota,  cinco anos após as primeiras 

movimentações sobre o tema nenhum procedimento prático ainda havia efetivamente sido 
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tomado. Para tentar compreender tal morosidade e maior resistência em aplicar em seus 

processos de admissão critérios de classe, raça/etnia, podemos apontar que 

 

 

[é] importante investigar a hipótese de que universidades com mais tradição e 

melhor desempenho em exames nacionais possam apresentar mais reservas em 

relação aos programas de ação afirmativa, considerando-se que no debate público no 

Brasil é muito frequente o argumento de que esses programas diminuem a qualidade 

do ensino (FERES JÚNIOR; TOSTE DAFLON; CAMPOS, 2013). 

 

 

Da mesma maneira, na vizinha Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), no 

mesmo período, a abertura de cursos noturnos mostrou-se como alternativa institucional na 

tentativa de, ao menos, acalentar o debate sobre a inclusão sócio racial e mitigar as pressões 

pela reserva de vagas. A proposta de democratização da UFMG, ocorrida a partir de 2003, na 

verdade, surge como uma alternativa ao estabelecimento de cotas sociais ou raciais, que, 

conforme aponta Santos (2004), se manifesta frente aos desafios dessas instituições no mundo 

contemporâneo como resposta à pressão social em relação ao acesso às universidades. 

Constatada a persistente elitização que compunha o quadro de estudantes da instituição, a 

alternativa encontrada supunha ainda uma pretensa igualdade na qualidade dos ensino noturno 

e diurno, ignorando as formas internas de hierarquização dessas modalidades de ensino. 

Conforme consulta à ata da 263ª reunião ordinária, datada do dia 27 de fevereiro de 

2007, um dos pontos de pauta de tal reunião foi especificamente a questão da reserva de 

vagas, que, pela primeira vez, foi assunto das reuniões CEPE. A temática, no entanto, foi 

postergada para melhor discussão do assunto “(...) após considerações de vários membros 

sobre o assunto, o plenário decidiu, por unanimidade retirar a matéria de pauta, a fim de que 

seja mais bem discutida, por meio de audiência pública” (UFOP, 2007). 

Fato corroborador da comoção nacional e local sobre o tema das ações afirmativas no 

período foi o vestibular do primeiro semestre de 2007 na UFOP, quando o tema escolhido 

para a prova de redação foi a questão das cotas, ainda que não tenha havido qualquer 

intencionalidade em se analisar a questão ideológica da comissão de processos seletivos, 

conforme Ata 268ª de reunião do Conselho de Ensino da UFOP: “(.) o resultado foi o melhor 

já ocorrido nos últimos anos, quando houve o menor números de candidatos que fugiu ao 

tema proposto” (UFOP, 2007), ou seja, a capacidade argumentativa dos inscritos, em relação 

ao tema, mostrava-se singularmente latente. 
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Enfim, somente no ano de 2008, a UFOP, após a realização de diversas audiências 

públicas em nível municipal, após extenso debate com a comunidade local e verificando a 

necessidade de regularizar efetivamente sua política afirmativa de vagas para os cursos de 

graduação, resolve assegurar particularmente a entrada de 30% do total de vagas de cada 

curso para ocupação por candidatos classificados egressos de escolas públicas (UFOP, 2008).  

No entanto, na redação da referida resolução, surpreendentemente, não coube o 

estabelecimento de reserva de vagas para o critério de raça/etnia devido ao fato de não se 

chegar a nenhum consenso sobre o tema. Conforme ata 268ª de reunião do Conselho de 

Ensino da UFOP, as audiências públicas realizadas com diversos segmentos locais envolvidos 

diretamente na questão constataram que “pelas discussões ocorridas, foi possível perceber que 

a reserva de vagas com corte étnico-racial não são bem aceitos” (UFOP, 2007). As 

recomendações foram as de que as Unidades Acadêmicas, entidades da UFOP e da sociedade 

aprofundassem um pouco mais o debate para que fosse mais bem discutida a questão do 

recorte racial e social. Ainda que houvesse, em alguns segmentos da UFOP, uma certa 

disposição para se posicionar sobre a adoção de políticas de ações afirmativas, dois outros 

segmentos  - Diretório Central dos Estudantes e Escola de Minas -, manifestaram-se 

contrários a essa possibilidade. Destaca-se, no entanto, que, conforme expresso pela própria 

diretora do DCE, a posição contrária era sua e não do conjunto dos estudantes da UFOP 

(SANTOS;QUEIROZ, 2007). Conforme aponta Silva (2008), as tensões ocorridas na UFOP e 

as tentativas de postergação das discussões são características do esforço de esvaziamento 

dessas discussões: 

 

 

Deparamo-nos com uma estratégia que é bastante comum em relação às políticas 

afirmativas para negros, protelar as medidas sob o argumento de que são polêmicas 

e devem ser amplamente discutidas antes de serem implementadas ao mesmo tempo 

em que se procrastina a discussão. Percebe-se um esforço maior, de determinados 

movimentos sociais, para esvaziar a discussão ao invés de fomentá-la. (p. 162) 

 

 

Também na UFOP, a questão da desigualdade social parece ter provocado uma 

sensibilidade maior entre os membros da comunidade universitária. Ainda que os movimentos 

sociais locais tenham também se engajado em suas reivindicações, a questão da pobreza 
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suplantou a questão da desigualdade racial, resultando assim na opção pelos alunos de escolas 

públicas como únicos beneficiários. 

Conforme descrito no capítulo anterior, Santos (2005) já nos alertava que o que ocorre 

entre 2003 e 2007 na UFOP nada mais é do que parte de uma crise de legitimidade da própria 

Universidade enquanto instituição, na medida em que tem um público diverso daquele que 

compõe o seu entorno. Para não arriscar-se a ter sua credibilidade em questionamento, a 

UFOP abre seus espaços à discussão sobre democratização curvando-se, então, a ideia de 

cotas sociais, mas ainda manifestando uma resistência em relação a elas. 

Da mesma maneira, através das leituras e levantamentos sobre a trajetória de 

implementação de ações afirmativas na UFOP, podemos, enfaticamente, concluir que a 

pressão social de grupos externos à instituição foi fator primordial para qualquer iniciativa de 

aprovação de instrumento de reserva de vagas. Em um contexto onde a maioria de seus 

estudantes eram oriundos de escolas privadas, a UFOP passou a aplicar efetivamente as 

reservas de vagas somente no segundo semestre de 2008. Cabe ressaltar que 2008, não 

coincidentemente, foi também o ano em que o Governo Federal implementou o REUNI, que 

condicionava a transferência de mais recursos para as universidades à adoção de políticas 

inclusivas no vestibular, (FERES JÚNIOR; TOSTE DAFLON, 2015). 

Em busca de legitimidade, a UFOP tardiamente aderia a mudanças, uma vez que já 

havia iniciativas praticadas em todo o Brasil. Até o ano de 2007, 51 instituições de ensino 

brasileiras já haviam adotado políticas de ação afirmativa, entre universidades estaduais e 

federais, faculdades, centros universitários e institutos federais superiores, muitas, inclusive, 

já com o recorte racial (POEMA et al.,2016).  

Diante das constatações, pode-se depreender que a UFOP, através de seu Conselho 

Universitário, rejeitou o caráter racial das reivindicações. Até mesmo a UFMG, também 

reticente na adesão à política, em 2009, implantou uma política de bônus que concedia um 

adicional de 10% na pontuação obtida no vestibular a candidatos que frequentaram escola 

pública da 5ª série do ensino fundamental ao último ano do ensino médio e de 15% para 

aqueles que, na mesma condição, se autodeclarassem negros. 

Desde o início das movimentações, a reivindicação da comunidade, organizada por 

meio dos movimentos sociais de Ouro Preto-MG, sempre foi, claramente em prol da adoção 

de reservas não só de egressos de escolas públicas, mas também de negros, no entanto o apelo 

pelo recorte racial nunca chegou a se concluir, tendo sido necessária a determinação da Lei 
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para que se efetivasse. O pressuposto de que, ao incluir os mais pobres, os negros também 

estariam sendo contemplados foi uma alegação recorrente que postergou a adoção de políticas 

de inclusão étnico-racial. Nesse sentido, pode-se afirmar que quem mais se beneficiou das 

políticas de ação afirmativas até o ano de 2012 foram principalmente os alunos egressos de 

escolas públicas, já que as universidades mostravam -se resistentes em aplicar cotas 

específicas para grupos étnico-raciais (FERES JÚNIOR; TOSTE DAFLON; CAMPOS, 

2013). 

Somente em novembro de 2012, por força da recém aprovada Lei Federal 12.711/2012 

e através da Resolução CEPE 5.011, a UFOP enfim adéqua sua política de ação afirmativa 

para a reserva de 30% das vagas, conforme as especificações da norma jurídica, e somente 

nesse momento, então, respeita o recorte raça/etnia/social nos processos seletivos para 

ingressantes em 2013.  

Assim, progressivamente, em dezembro de 2014, temos a ampliação do quadro de 

reserva de vagas para 37,5%, através da Resolução CEPE 6.180, apesar das expectativas de 

que se chegasse aos cinquenta por cento conforme o prazo limite para a implementação fixado 

na Lei nº12. 711/2012. Finalmente, no ano de 2016 a UFOP obrigatoriamente, conforme 

regulamenta a legislação nacional, por meio da Resolução CEPE 6.425, institui a reserva de 

50% do seu total de vagas para os participantes de política de ação afirmativa. Através dos 

documentos investigados e da bibliografia consultada, foi possível constatar que a 

implementação da reserva de vagas para os recortes étnico-raciais na UFOP surge tão somente 

com a obrigatoriedade da implementação da Lei 12.711/2012. 

Para se conhecer mais sobre uma instituição de ensino, outra alternativa importante é 

conhecer seu Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), onde estão descritas as diretrizes 

fundamentais que orientam suas ações e determinam suas estratégias de atuação. Na tentativa 

de se buscar a compreensão dos problemas desse estudo recorremos também aos PDIs até 

hoje elaborados pela UFOP.  

Os PDIs passaram a incorporar as normativas universitárias brasileiras no ano de 

1997, quando o MEC passou a exigir a apresentação de um Plano de Desenvolvimento 

Institucional para as novas instituições universitárias que almejavam se credenciar. 

Posteriormente, no ano de 2002, o MEC, oficialmente, passou a exigir que todas as 

universidades devessem também elaborar seus PDIs para um período de, no mínimo, cinco 

anos. Conforme as próprias definições do MEC (BRASIL, 2016), o  PDI de uma instituição 
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define basicamente a missão da instituição e as estratégias para atingir suas metas e objetivos 

além de contemplar a metodologia de implementação dessas ações, observando a coerência e 

a articulação entre as diversas ações, a manutenção de padrões de qualidade e, quando 

pertinente, o orçamento. Deverá apresentar, ainda, a relação dos principais indicadores de 

desempenho, que possibilite comparar, para cada um, a situação atual e futura da instituição. 

Para Schimitt e Mafra (2003) a elaboração de um PDI é também um momento ímpar 

na vida de uma instituição por possibilitar a oportunidade de refletir sobre seu passado, 

presente e futuro, desvendando seus pontos fortes e fracos e identificando suas ameaças e 

oportunidades. Assim sendo, durante a leitura do material pesquisado, objetivou-se 

reconstruir como a temática das ações afirmativas foi sendo discutida no interior da 

universidade e como a elaboração desses documentos esteve ou não permeada por essas 

discussões. 

Conforme levantamento, a UFOP possui aprovados três dos referidos documentos dos 

seguintes períodos: PDI UFOP 2003/2012 ; PDI UFOP 2011/2015 e PDI UFOP 2016-2025. 

Analisando-se meticulosamente os PDI 2003/2012 e PDI 2011/2015, podemos afirmar que 

não houve quaisquer referências à ações afirmativas, nem mesmo a alguma modalidade de 

reserva de vagas ou preocupação com a composição do corpo discente em todo o documento. 

O primeiro documento, PDI 2003/2012, datado de 24 de julho de 2003, demonstra inclusive 

sua preocupação com “os caminhos que a universidade deve seguir na próxima década”. Em 

um dos trechos, remete-se aos valores que voltam-se a democratização do ensino e à inclusão 

social. Mais adiante chega a fazer referências à crise vivida pelas universidades criticando os 

investimentos do governo nas instituições privadas, conforme trecho a seguir. 

 

 

Um primeiro paradoxo é a inexistência de autonomia no sistema federal de ensino 

superior. Atributo inerente à própria definição de universidade, somos hoje 

vinculados a um sistema centralizado e centralizador, que nos bloqueia as mínimas 

ações administrativas ou pedagógicas. Um segundo paradoxo refere-se ao brutal 

crescimento e ‘peso’ do sistema privado de ensino superior em nosso país, onde as 

matrículas em instituições privadas expandiram-se, em três décadas, de 40% para 

75%. No Brasil, a democratização do acesso à educação superior não se faz pela via 

da ”massificação” do sistema público, mas por um ensino privado, pago e, em 

média, de baixa qualidade (PDI/UFOP 2003/2012) 

 

 

http://www.pdi.ufop.br/wp-content/uploads/2015/12/PDI-UFOP-2016-2025-1.pdf
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O que impressiona no documento de 2003/2012 é a omissão dada à temática das ações 

afirmativas nas universidades, uma vez que, no período de sua elaboração, as demandas por 

políticas públicas de ações afirmativas fervilhavam em todo o país, mais especificamente a de 

reserva de vagas no Ensino Superior, com a aprovação de cotas na UERJ e UNB em 2002 e 

2003 e a intensificação dos debates proporcionados pelo compromisso firmado na conferência 

de Durban. Depreende-se, assim, que as políticas de ações afirmativas foram ignoradas no 

PDI UFOP quando já eram parte de um debate nacional.  

A elaboração do PDI de uma instituição pública de Ensino Superior é ainda uma forma 

de ajudar a instituição a planejar suas atividades. Nas 47 páginas do documento da UFOP de 

2003/2012, são projetadas ações gerenciais e detalhes estruturais da instituição, como a 

reforma dos banheiros da universidade e até mesmo de um canil da universidade, mas não há 

relatos de alterações na sua forma de ingresso. 

Da mesma maneira, no documento elaborado em março de 2011 - PDI UFOP 

2011/2015 - são detalhadas a visão acadêmica da instituição, o processo de formação; a visão 

ambiental, sociocultural, infraestrutura e logística e a visão organizacional e de gestão da 

universidade. Todavia, nas 49 páginas do documento não foram feitas referencias à tônica das 

ações afirmativas como forma de ingresso na instituição. O que torna o fato mais alarmante é 

que nesse período a UFOP, inclusive, já havia aprovado e implementado as cotas sociais. 

Na mesma perspectiva, em 23 de outubro de 2015, a UFOP deu início ao processo de 

elaboração de seu PDI para o período de 2016 a 2025. A organização do processo ficou a 

cargo da Pró-reitoria de planejamento de acordo com as instruções do MEC para elaboração 

de PDIs, mas respeitando, também, a autonomia da universidade. 

Nessa ocasião, foram, então, realizadas diversas consultas públicas à comunidade 

universitária, representantes discentes, docentes, técnico-administrativos e pró-reitores, além 

da criação de comissões temáticas para se discutir os eixos pertinentes ao documento. Essas 

comissões definiram, assim, doze eixos temáticos “a partir das áreas que a UFOP atua e que 

deseja aprimorar nos próximos anos” (UFOP, 2016/2025) quais sejam: Assistência estudantil; 

Avaliação institucional; Comunicação institucional; Ensino de graduação; Ensino de pós-

graduação; Extensão; Governança de tecnologia da informação e Comunicação; Infraestrutura 

e desenvolvimento institucional; Inovação; Internacionalização; Pesquisa; Políticas de gestão 

de pessoas. 

http://www.pdi.ufop.br/wp-content/uploads/2015/12/pdi2011-2015.pdf
http://www.pdi.ufop.br/wp-content/uploads/2015/12/pdi2011-2015.pdf
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Toda comunidade universitária foi, então, convidada a participar da elaboração do PDI 

UFOP 2016-2025 por meio de palestras e reportagens temáticas, além de consultas públicas 

através de acesso ao site da UFOP, que, segundo a organização, contabilizou mais de cinco 

mil acessos e quinhentas contribuições. 

Na figura abaixo é possível verificar os principais resultados das contribuições e 

participações espontâneas da comunidade universitária na consulta pública ao PDI UFOP 

2016-2025: 

 

 

Figura 3 -  Participação e contribuição espontâneas da comunidade universitária em consulta 

pública do PDI UFOP 2016-2025. 

 

Fonte: PDI UFOP, 2016/2017. 

 

Entre os diversos eixos que mais receberam contribuições de sugestões da comunidade 

universitária, destacam-se o ensino de graduação e a infraestrutura e desenvolvimento 

institucional. Entre o início do processo até a redação da minuta e aprovação do documento, 

transcorreram-se cerca de oito meses de análises e discussões. Ao analisarmos o processo 

como um todo, desde sua discussão até a sua aprovação, observamos como a instituição 

mostra-se preocupada com seu desenvolvimento institucional, no entanto, no PDI 2016/2025 

a expressão “ação afirmativa” aparece por apenas quatro vezes nas 148 páginas do 

documento, de maneira geral, fazendo referência aos percentuais reservados pela legislação 

federal. Em apenas um trecho é possível perceber relativa alusão ao tema de maneira mais 
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incisiva, quando o documento refere-se aos eixos estruturantes dos programas e os projetos 

desenvolvidos pela PRACE: 

 

 

IV – Inclusão e Cidadania: conjunto de ações e serviços capazes de promover 

acessibilidade e inclusão dos estudantes com deficiência, dificuldades de 

aprendizagem, transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades e 

superdotação, contribuindo não só para o desenvolvimento de suas atividades 

acadêmicas, mas também para a promoção da igualdade étnico-racial e de 

gênero, da diversidade sexual, das ações afirmativas e da formação de cidadania. 

(PDI UFOP, 2016/2025, p. 119, grifo nosso) 

 

 

Nos trechos acima, observamos a tímida incorporação da temática das ações 

afirmativas no documento oficial que traça os objetivos da instituição, assim mesmo 

vinculando o conteúdo à assistência estudantil, ignorando que 50% de seu público, no ano de 

2016, é composto de ingressantes através de ações afirmativas com recortes sociais e étnico-

raciais. 

Após minuciosa leitura dos PDI UFOP 2016-2025, PDI UFOP 2011-2015, e PDI 

UFOP 2003-2012 não foi encontrada nenhuma referência à perspectiva étnico-racial, nem 

mesmo alguma menção à diversidade étnica, ou à presença de negros na universidade. Outro 

aspecto que merece destaque é que, nessa ocasião, o NEABI/UFOP, assunto que será 

abordado mais a frente, já havia sido criado no período de elaboração dos dois últimos PDIs 

UFOP e essa criação tampouco foi citada, em nenhuma parte desses documentos, ao passo 

que outras iniciativas similares e também de suporte ao desenvolvimento da universidade 

foram, como os projetos do Núcleo de Educação Inclusiva (NEI),o projeto Bem-Vindo 

Calouro
27

; o Programa Sala Aberta
28

;o Grupo Interdisciplinar de Estudos sobre Álcool e 

outras Drogas (GIAD) 
29

, entre outros, fazem parte do documento. 

                                                           
27

O Projeto Bem-Vindo Calouro é responsável por apresentar os programas, ações e projetos ofertados pela 

Universidade, especialmente pela Prace, aos recém matriculados na graduação da UFOP. 
28

 O Programa Sala Aberta na UFOP é realizado através de encontros com os docentes para discutir os desafios 

da docência universitária. 
29

 O Grupo Interdisciplinar de Estudos sobre Álcool e outras Drogas (GIAD) desenvolve ações de pesquisa, 

prevenção e atenção ao uso e consumo de álcool e outras drogas na UFOP. 

http://www.pdi.ufop.br/wp-content/uploads/2015/12/PDI-UFOP-2016-2025-1.pdf
http://www.pdi.ufop.br/wp-content/uploads/2015/12/pdi2011-2015.pdf
http://www.pdi.ufop.br/wp-content/uploads/2015/12/pdi-2003-2012.pdf
http://www.pdi.ufop.br/wp-content/uploads/2015/12/pdi-2003-2012.pdf
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 Em consulta a PDIs de outras instituições de Ensino Superior, encontraremos 

referências desse importante espaço de sua instituição, como no PDI elaborado pelo Instituto 

Federal do Rio Grande do Sul
30

 para o período de 2014 a 2018: 

 

 

Os campus têm implementado o que regem as Leis 10.639/03 e 11.645/08, sobre a 

inclusão de ações pedagógicas que contemplem as relações étnico-raciais e o ensino 

da História e Cultura Afro- Brasileira e Indígena. Os campus do IFRS possuem 

Núcleos de Estudos Afro- Brasileiros e Indígenas (NEABI), núcleos responsáveis 

por fomentar e organizar estudos e ações que direcionam para uma educação 

pluricultural e pluriétnica, incentivando a construção da cidadania por meio da 

valorização da identidade étnico-racial, principalmente de negros, afrodescendentes 

e indígenas.(IFRG, 2014/2018, p.21, grifo nosso). 

 

 

O núcleo é assunto recorrente no referido documento, inclusive como planejamento de 

sua consolidação, como vemos ainda em outro trecho 

 

 

Como desafios, em relação à implementação da Lei de Cotas e seus desdobramentos 

no IFRS, podem ser destacados: 

- consolidação dos NEABIs dos Campus como centros de referência para temáticas 

relacionadas à valorização das culturas afro-brasileira e indígena nos currículos 

escolares; (IFRG, 2014/2018, p.11, grifo nosso) 

 

 

Em um outro exemplo, temos o recém elaborado PDI 2017-2021 da Universidade do 

Estado de Santa Catarina (UDESC), instituição estadual e, portanto, não incluída na reserva 

prevista pelo âmbito federal, mas que ainda assim reserva 20% de suas vagas a estudantes que 

tenham feito todo o ensino médio em escolas públicas e 10% das vagas para estudantes 

negros, e também registra a atuação de seu NEAB: 

 

 

Promover a equidade de gênero, étnico-racial e diversidade sexual através de: a) 

parcerias com o Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros (NEAB/UDESC) e 

Laboratório de Relações de Gênero e Família – (LABGEF/UDESC);(UDESC, 

2017/2021, p.20.). 

 

 

                                                           
30 O PDI do Instituto Federal do Rio Grande do Sul está disponível em http://ifrs.edu.br/desenvolvimento-

institucional/planejamento-estrategico/plano-de-desenvolvimento-institucional-

pdi/http://www.udesc.br/arquivos/udesc/documentos/PDI_2017_2021_1_21_10_0680670001477414630.pdf. 
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Desse modo, a ausência de registro sobre as ações afirmativas para o ingresso no 

Ensino Superior e, ainda, sobre as discussões étnico-raciais nos planos institucional das 

instituições de ensino nos dão pistas de qual é o papel que esses conteúdos representam na 

instituição. Conforme consulta aos três últimos PDIs UFOP, podemos intuir que, de fato, as 

temáticas buscadas por essa investigação não são ainda prioridade para a instituição. Assim, 

não só encontramos uma resistência histórica no sentido de incorporação de aspectos 

vinculados ao pertencimento étnico-racial no processo de seleção da UFOP, como também 

um baixo nível de reconhecimento institucional de organização que estão vinculadas a essa 

temática dentro da instituição. A ausência de registro do NEABI no PDI sinaliza isso de 

forma clara, apontando uma certa  linha de continuidade entre os processos de resistência 

anteriores ao estabelecimento das cotas e o período em que a instituição operava o processo 

de incorporação dos cotistas negros em meio ao seu alunado. 

Entre outros documentos que embasaram esta parte da pesquisa, foi utilizado, também, 

um dos principais canais de comunicação interna e externa da UFOP que é o Jornal da UFOP. 

O Jornal da UFOP é uma publicação oficial da UFOP, que, vinculada à editora da UFOP, é 

responsável por divulgar notícias, projetos e atividades relacionados à comunidade acadêmica 

e ao público externo. Coube a esta pesquisa verificar a recorrência e a forma como a questão 

relativa às ações afirmativas é abordada pela referida publicação, bem como mapear as 

diferentes posições que surgiram no âmbito da universidade. 

Por meio da análise de conteúdo, foram catalogados e minuciosamente analisados 46 

exemplares do referido periódico em busca de referências ao tema e que permitissem a 

inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) 

das mensagens (BARDIN, 2007, p. 47). Para conferir maior autenticidade à pesquisa, foram 

selecionados e catalogados os jornais da UFOP do período compreendido entre 2000 e 2015, 

período de maior relevância a esta pesquisa, uma vez que, anteriormente a esse período, não 

foram relatadas experiências ou discussões relevantes em relação ao tema das políticas 

afirmativas, fato também relacionado às discussões ocorridas em âmbito nacional com maior 

amplitude no período recortado. Cabe ressaltar que a maioria das bibliotecas da UFOP, ou 

mesmo a Imprensa UFOP, lamentavelmente, não arquiva cronologicamente as edições do 

Jornal UFOP, restando como alternativa coletar os dados nas bibliotecas de maneira 

desordenada e catalogar o material proveniente para o corpus dessa pesquisa. Por esse motivo, 
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não foi possível catalogar e analisar a totalidade das edições do período recortado. No entanto, 

aproximadamente 90% das edições foram devidamente analisadas. Nesse sentido, o 

quantitativo localizado por este estudo mostrou-se suficiente para demonstrar as hipóteses que 

haviam sido levantadas. 

Lançado na década de 1970, o Jornal da UFOP, durante os últimos 15 anos, teve sua 

frequência de divulgação bastante diversificada, registrando-se edições trimestrais, semestrais 

e até mesmo anuais. Com uma média de aproximadamente 2.000 tiragens por edição, o 

periódico é redigido pelos jornalistas vinculados à UFOP através do órgão denominado 

Assessoria de Comunicação Institucional, e manifesta, de maneira geral, o posicionamento 

institucional. Algumas matérias são assinadas por professores da instituição e são registradas 

colunas sobre o cotidiano da instituição, agenda e cobertura de eventos, entrevistas, 

lançamento de programas institucionais nos diversos campi da universidade, entre outros. 

Ademais, é perceptível, em inúmeras edições, a preocupação do editorial em mostrar a plena 

expansão e desenvolvimento da Universidade. Progressos nas inovações científicas, avanços 

tecnológicos e manifestações culturais promovidas são divulgadas em quase todas as edições.  

Analisar de que forma as mídias em geral enfocam determinado tema contribui 

significativamente para reconstrução e compreensão de quão impactante a discussão se 

apresenta na conjuntura e no contexto em que documento foi produzido. Para além de simples 

memória documental, esses registros podem ser utilizados como importante fonte de estudo 

de investigação.  

A recorrência e a forma como o assunto “ações afirmativas” é abordado no periódico 

em questão pode dizer muito sobre a relevância dada ao tema pelos dirigentes da instituição. 

A discussão do tema, em dados períodos, bem como o registro da ausência da abordagem, 

parecem revelar certa omissão, despreocupação e distanciamento da administração da 

instituição em relação ao assunto. 

O boletim é composto, geralmente, por uma média de 6 a 10 páginas que congregam 

diferentes seções como: editorial, reportagem, artigos assinados por professores, reportagem 

de capa, entre outras. No quadro 2 apresentam-se os registros levantados com referência ao 

tema das ações afirmativas: 
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Quadro 2-  Edições do Jornal da UFOP com recorrências ao tema das Ações Afirmativas 
  (Continua) 

Nº da 

Edição 

Data Seção Autor Instituição e origem Título Conteúdo 

168 2º trimestre 

de 2006 

Reportagem Artigo de opinião Pró-reitor adjunto de 

Graduação - UFOP 

Cotas na UFOP No artigo o pró-reitor convidava a comunidade a se 

posicionar sobre o tema. 

179 2º trimestre 

de 2009 

Editorial  Reitor: Prof. João 

Luiz Martins 

Reitor da 

Universidade 

Federal de Ouro 

Preto – 2005/2012 

Decisões e desafios O autor diz de como as políticas de ação afirmativas 

em seu mandato são incentivadas 

179 2º trimestre 

de 2009 

Reportagem Adilson Pereira 

dos Santos 

Pró-reitor adjunto de 

Graduação - UFOP 

Aplicação do Reuni 

aproxima novos 

institutos da 

comunidade 

Afirma que com o advento das ações afirmativas e 

do REUNI houve um aumento de cerca 80% de 

ingresso de graduandos da região no vestibular de 

2008/2. 

179 2º trimestre 

de 2009 

Reportagem ------ ------ UFOP define novo 

modelo de processo 

seletivo 

A Política de Ação Afirmativa, que assegura aos 

alunos egressos de escola pública 30% das vagas em 

todos os cursos superiores da Instituição, fica 

mantida nos processos seletivos da UFOP. 

179 2º trimestre 

de 2009 

Reportagem  Não consta --- UFOP define novo 

modelo de processo 

seletivo 

A reportagem informa sobre a proposta de utilização 

da prova de conhecimentos gerais no novo Enem de 

2010/1. Ao longo da reportagem relembra que fica 

mantida a PAA que assegura aos alunos de escola 

pública 30% das vagas em todos os cursos da UFOP 

189 setembro e 

outubro de 

2012 

Entrevista Adilson Pereira 

dos Santos 

Pró-reitor adjunto de 

Graduação - UFOP 

Uma universidade, 

quando adota tais 

Políticas, passa a 

refletir melhor a 

sociedade 

Implantação da Lei de Cotas 12.711/2012 de 29 de 

agosto de 2012, a UFOP incluirá, na sua atual 

política, os critérios de renda e etnia. Dos 30% de 

vagas destinadas aos egressos de escolas públicas 

(...) 
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Quadro 2 – Edições do Jornal da UFOP com recorrências ao tema das Ações Afirmativas. 

(Conclusão) 

Nº da 

Edição 

Data Seção Autor Instituição e origem Título Conteúdo 

198 

 

 

novembro e 

dezembro de 

2014 

Capa   Consciência negra  Matéria intitulada “O negro na Universidade!” 

Conheça as políticas de cotas e discussões sobre a 

importância do combate ao preconceito racial 

198 novembro e 

dezembro de 

2014 

 Adilson Pereira dos 

Santos 

Pedagogo da UFOP Negros no Ensino 

Superior 

O autor faz uma breve análise sobre a mudança no 

cenário do Ensino Público elitista do Brasil. 

198 novembro e 

dezembro de 

2014 

Reportagem Carol Antunes Bolsista Assistente do 

Jornal 

O negro na 

universidade 

Afirma que políticas afirmativas buscam a igualdade 

de oportunidades para os negros no Ensino Superior. 

198 novembro e 

dezembro de 

2014 

Reportagem Tamara Pinho Colaboradora Núcleo de Estudos 

Afro-brasileiros: 

Igualdade de 

Oportunidades espaço 

de reflexão 

Discorre brevemente sobre a Atuação do Neabi 

198 novembro e 

dezembro de 

2014 

Entrevista Kassandra Muniz: Professora do 

Departamento de 

Letras  

A tal consciência negra 

surge com tempo e dor 

Avalia a questão do negro na Universidade Pública 

brasileira 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da leitura das edições do Jornal da UFOP.
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Nas edições compreendidas entre os anos 2000 a 2005, surpreendentemente não 

foram encontradas quaisquer menções ao tema das ações afirmativas. Por se tratar de 

uma publicação institucional, o silênciamento no discurso muitas vezes pode ser 

entendido como aquilo que não pode ser dito ou que não convém ser dito, “[i]sto se 

deve ao fato de que mesmo se o silêncio não fala, enquanto forma significante, ele tem 

sua materialidade, sua forma material específica.” (ORLANDI, 2012, p.129). E, mesmo 

considerando a totalidade da publicação, é possível constatar que o tema pouco aparece, 

sobretudo em se tratando de um registro que documenta o cotidiano da instituição. 

O então Reitor da UFOP, Professor Dirceu do Nascimento, cujos mandatos 

dataram de fevereiro de 1997 a fevereiro de 2005, pronunciou-se em algumas edições 

do Jornal da UFOP, mas não foram encontrados registros abordando o tema das ações 

afirmativas. Suas discussões no periódico se desenvolviam invariavelmente em torno 

temáticas referentes à expansão da estrutura física da UFOP, debates sobre moradia 

estudantil, construção de um novo restaurante universitário, reestruturação do Centro de 

Convenções, criação de novos cursos e, ainda, projetos de extensão junto à comunidade 

local. Embora fosse perceptível sua preocupação com a plena expansão da universidade 

e seu engajamento com temas que permeassem a comunidade ouro-pretana, a discussão 

de incluir os habitantes locais entre seu corpo discente parecia não ser tão primordial. 

Não obstante, a ideia de expansão da universidade mostrava-se estar relacionada aos 

investimentos na Educação a Distância, inaugurando-se seu novo prédio, à criação de 

cursos noturnos ou à inauguração do campus de João Monlevade no ano de 2002. 

Em entrevista concedida ao Jornal da UFOP, na edição de nº 144 de novembro 

de 2000, Dirceu do Nascimento realiza uma análise de seu primeiro mandato (de 1997 a 

2001) e fala sobre as pretensões de seu segundo mandato (de 2001 a 2005) relatando 

suas preocupações com a verdadeira integração com a comunidade de Ouro Preto-MG e 

Mariana-M “Eu acho que a UFOP tem um débito com a comunidade, mas aos poucos, 

esse débito vai sendo reduzido. Nós temos que valorizar a prata da casa e quando falo 

prata da casa não me refiro só à comunidade Ufopiana, mas também a comunidade de 

Ouro Preto e Mariana, buscar essa integração”. Novamente, a discussão sobre a 

composição racial do corpo discente da UFOP ou reconhecimento enquanto 

comunidades marcadamente negras parecia não ser tão relevante. 

Conforme reconstrução cronológica sobre as cotas na UFOP, sucessivamente, 

nos anos de 2004, 2005 e 2006 foram realizados, no município de Ouro Preto-MG, 

diversos debates, fóruns e consultas públicas de bastante repercussão sobre o tema. 
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Muitos desses episódios foram noticiados inclusive pelos jornais locais, conforme 

aponta Santos e Queiroz (2007). No ano de 2007, o Jornal O Liberal publicou a matéria 

“UFOP discute cotas para vestibular”, o Diário de Ouro Preto publicou a matéria 

“UFOP discute cotas para vestibular”, o Jornal Tribuna Livre publicou “UFOP discute 

cotas para vestibular”, sendo que, inclusive, algumas dessas publicações constituíram 

matérias de capa. No entanto, foram encontrados poucos registros sobre a essas 

discussões no jornal da UFOP. 

Somente a partir das edições publicadas nos anos de 2006 é que começam a 

surgir alguns registros com referência às ações afirmativas. Mais especificamente, no 

ano de 2006, ano de intensa discussão em relação às cotas na UFOP e, 

consequentemente, no município de Ouro Preto-MG, o então pró-reitor adjunto de 

graduação, Adilson Pereira dos Santos, incessante incentivador da política de cotas na 

UFOP, publicou na 168ª edição do jornal da UFOP um artigo de opinião no qual 

convidava a comunidade a se posicionar sobre o tema.  

A partir das edições publicadas no ano de 2008, foram encontrados inúmeros 

registros sobre expansão nacional do Ensino Superior presumida com o Reuni. Entre 

eles, já no ano de 2008, a inauguração do ICSA na cidade de Mariana-MG. 

Os mandatos do Professor João Luiz Martins, datados do intervalo de tempo 

entre fevereiro de 2005 e fevereiro de 2013, foi um período de relativa abertura para as 

discussões em torno das cotas, basta lembrar que a primeira resolução CEPE que 

estabelece a primeira modalidade de reserva de vagas na UFOP aconteceu durante esse 

período, uma vez que o tema foi promessa de campanha estabelecida em sua carta-

programa apresentada à comunidade onde se “previa a realização de debate sobre novas 

maneiras de acesso à universidade pública” (SANTOS;QUEIROZ, 2007, p.12). Esse 

fato pode ser ratificado na edição do Jornal da UFOP de número 179, do segundo 

trimestre de 2009, quando o professor João Luiz Martins concede longa entrevista ao 

Jornal na qual ressalta como as políticas de ação afirmativas em seu mandato são 

incentivadas de forma a redemocratizar o acesso à UFOP, assegurando o ingresso de 

alunos oriundos de escolas públicas: 

 

 

O trabalho executado e o que ainda há por fazer esbarram nas condições de 

permanência estudantis, que vão além da qualidade da infraestrutura do 

ensino oferecidos. Por isto, as políticas de ação afirmativa são incentivadas e 

a assistência estudantil foi ampliada (Jornal da UFOP, 2009) 
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Nessa mesma edição, o então pró-reitor adjunto de graduação, Adilson Pereira 

dos Santos, também reitera que, com o advento das ações afirmativas e do REUNI, 

houve um aumento de cerca 80% de ingresso de graduandos provenientes da região em 

que se localiza a UFOP no vestibular de 2008/2. Surpreendentemente, houve nessa 

edição do Jornal da UFOP, quase que uma exclusividade no foco da questão das ações 

afirmativas que, complementado por outras reportagens, até então não havia sido 

registrada tão enfaticamente nos jornais catalogados por esta pesquisa. 

O assunto volta a ser tema do periódico no ano de 2012, quando novamente o 

pró-reitor adjunto de graduação, em relação a Implantação da Lei de Cotas 12.711/2012 

de 29 de agosto de 2012, afirma que a UFOP acaba de incluir, na sua atual política, os 

critérios de renda e etnia. Segundo o entrevistado, 30% de vagas foram, a partir de 

então, destinadas aos egressos de escolas públicas e conclui-se que “uma universidade, 

quando adota tais Políticas, passa a refletir melhor a sociedade em que está inserida”. 

Já na edição de número 198, de novembro de 2014, temos uma edição 

integralmente voltada às discussões da temática negra, que, concomitantemente às 

comemorações das festividades do dia da consciência negra, realiza uma reflexão sobre 

o negro na universidade sendo essa, inclusive, a temática de sua matéria de capa. Por 

meio das matérias escritas pelos colaboradores do jornal, realiza-se uma breve análise 

sobre a mudança no cenário do ensino público elitista do Brasil. A edição discorre, 

ainda que sucintamente, sobre a Atuação do NEABI/UFOP, espaço criado para que 

pesquisadores, docentes, técnicos administrativos, entres outros membros, possam 

refletir sobre as relações étnico-raciais na sociedade brasileira e suas temáticas. 

A foto de capa de tal edição, Figura 7, traz uma imagem bastante elucidativa e 

representativa do que se pretende com o estabelecimento das cotas. São mostrados 

jovens negros e em idade escolar acompanhados da manchete “O negro na 

Universidade”. A leitura da imagem simboliza a trajetória de luta desses jovens que, aos 

poucos, estão conquistando seu espaço na universidade, mas que ainda têm um longo 

caminho a percorrer. 
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Figura 4 - Edição nº 198 do Jornal da UFOP. 

 

 

Fonte: Jornal UFOP, edição nº198. 

 

À investigação do passado através de documentos jornalísticos, neste estudo, 

coube, para além da memória, reconstituir a dinâmica de um veículo de informação que 

registra e documenta a vida da instituição pesquisada revelando a maneira parcial com 

que imprime visibilidade a alguns temas em detrimento de outros. Os fragmentos da 

realidade existentes ou inexistentes no Jornal da UFOP testemunham que, ainda que a 

posição institucional estivesse presente nos discursos do jornal, através de suas 

reportagens, legitima-se a morosa evolução da discussão sobre o tema. 

Dessa maneira, foi possível inferir que a mídia impressa aqui investigada possui 

a dupla função de retratar o contexto histórico dos acontecimentos, desvendando a 

atmosfera em que as matérias foram escritas, bem como de descrever os personagens 

que fazem parte desta reconstituição. Descartando-se o seu viés possivelmente 

tendencioso de uma publicação editada pela própria instituição que a financia, o 
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periódico, em alguns momentos, dá voz a uma pungente reivindicação da sociedade ao 

mesmo tempo em que negligencia seu importante espaço de formação de opinião.  

Assim, em todos os documentos investigados nessa pesquisa, quer sejam atas, 

PDIs ou jornais é apresentada a mesma dinâmica em relação ao debate das ações 

afirmativas na UFOP. A maneira protocolar como a temática é mobilizada nesses 

documentos e ainda a forma como as ações afirmativas foi sendo discutida, ou ainda 

pouco discutida, no interior da universidade, reverbera a resistência, morosidade, 

omissão na discussão e a superficialidade no tratamento dado à temática. 

 

 

2.2 Políticas de Permanência estudantil na Universidade Federal de Ouro Preto 

 

 

As limitações materiais ainda são grandes obstáculos para o sucesso da vida 

universitária. Com o aumento do número de pobres e negros que ingressam no Ensino 

Superior por meio de ações afirmativas, as instituições universitárias devem estar 

atentas às especificidades desses segmentos sociais para que as políticas institucionais 

não se limitem apenas ao ingresso. 

Fator que influencia diretamente no sucesso da aplicação da política de ações 

afirmativas é colaborar para a permanência dos jovens cotistas na universidade, 

diminuindo, assim, o índice de evasão e retenção escolar desses alunos. Para Santos 

(2009): 

 

 

A questão não é somente a entrada dos jovens na Universidade, mas também 

a sua permanência, e algumas estratégias têm permitido a construção de uma 

trajetória acadêmica bem- sucedida e, mais que isso, representa a 

possibilidade de reversão de um quadro social pautado na desigualdade 

(p.51). 

 

 

Há que se investir, portanto, na longevidade dos estudos dos universitários de 

classes populares, bem como das minorias étnicas e raciais que chegaram ao Ensino 

Superior público, uma vez que esses alunos têm necessidades específicas para sua 

integração e permanência nos espaços universitários (ALMEIDA, 2003). 
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Frente a esse desafio, o governo federal busca desenvolver políticas para 

estudantes com dificuldades materiais nas universidades, como o Plano Nacional de 

Assistência Estudantil (PNAES
31

) e o Programa Bolsa Permanência. Na UFOP, a 

Política de Assistência Estudantil, a Política de Apoio Acadêmico e a Política de 

Assistência à Saúde são desenvolvidas especialmente pela PRACE, pela PROGRAD e 

pela pró-reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PROPP). 

Cabe lembrar que, até o ano de 2008, ano de adesão da UFOP ao REUNI, a 

Universidade ainda não possuía uma pró-reitoria específica para tratar da assistência 

social à comunidade universitária, somente após o acordo de 2008, com as projeções do 

aumento massivo do número de estudantes e a consequente demanda da assistência 

estudantil promovida pela adesão à política de cotas, a então coordenadoria foi 

promovida ao status de Pró-Reitoria. Através da PRACE, a UFOP assegura a 

permanência dos estudantes em cursos de graduação, priorizando aqueles em situações 

de insuficiência financeira. A PRACE proporciona aos alunos matriculados a 

possibilidade de participar de alguns programas assistenciais que vêm a colaborar para a 

melhoria do desempenho acadêmico desses estudantes na instituição, diminuindo, 

assim, os índices de repetência e evasão. São exemplos desses programas assistenciais: 

Moradia Estudantil, Bolsa Permanência, Auxílio Transporte, Bolsa Alimentação, 

Assistência a Saúde e Orientação Estudantil.  

A política de assistência estudantil da UFOP contempla alunos presenciais de 

graduação e alunos de pós-graduação stricto sensu (que não tenham bolsa de Mestrado 

ou de Doutorado), conforme Resolução CUNI Nº 1.380, “cujas condições 

socioeconômicas desfavoráveis apresentam-se como impedimento para a permanência 

na Instituição e obtenção de desempenho acadêmico satisfatório”. Os Programas de 

Assistência Estudantil das três modalidades de bolsas, bolsa-alimentação, bolsa-

permanência e bolsa-transporte, exigem que o aluno seja aprovado na avaliação 

socioeconômica que alia a condição socioeconômica familiar às dificuldade em 

permanecer na instituição e seu desempenho acadêmico
32

. No Quadro 3 vemos o 

número de bolsas atualmente ofertadas pela UFOP de acordo com sua modalidade: 

                                                           
31

O PNAES é responsável pelo financiamento de assistência à moradia estudantil, alimentação, 

transporte, à saúde, inclusão digital, cultura, esporte, creche e apoio pedagógico. A regulamentação do 

PNAES data de 19 de julho de 2010, através do Decreto nº. 7.234. (BRASIL, 2010). 
32

 De acordo com a resolução CUNI Nº 1.380 que regulamenta os Programas de Assistência Estudantil, 

em seu Art. 7º, os pleiteantes aos Programas de Assistência Estudantil são classificados, por meio de 

avaliação socioeconômica, nas categorias A,B,C e D, sendo a categoria A: contempla estudantes que, em 

função da condição socioeconômica familiar desfavorável, possuem alto grau de dificuldade em 
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Quadro 3  - Número de bolsas ofertadas por modalidade 

Modalidade Bolsas integrais Bolsas parciais 

Permanência 10848 15022 

Alimentação 12062 16349 

Transporte 1792 1828 

Bolsa de Incentivo Desenvolvimento Acadêmico 346 0 
Fonte: Elaborado pela autora a partir do Relatório de Gestão UFOP 2015. 

 

Outras oportunidades de bolsas oferecidas pela UFOP são as bolsas de iniciação 

científica, bolsas de extensão e bolsas de monitoria. Agências de fomento à pesquisa 

como o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e a 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) oferecem, 

também na UFOP, diversas modalidades de bolsas de iniciação científica como o 

Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica e Tecnológica da FAPEMIG 

(PROBIC/FAPEMIG), Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica do 

CNPq (PIBIC/CNPq), entre outros. O total de bolsas remuneradas oferecidas aos 

estudantes da UFOP é de aproximadamente 500 bolsas, entre bolsas CNPq, Fapemig, 

Gorceix e Bolsas UFOP. 

Entre essas ações, destaca-se o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 

Científica do CNPq - Ações Afirmativas (PIBIC-Af/CNPq) 
33

, que possui como pré-

requisito o ingresso na UFOP por meio do Programa de Ações Afirmativas. No ano de 

2015, foram ofertadas 11 bolsas dessa modalidade (UFOP, 2015). 

                                                                                                                                                                          
permanecer na instituição e obter desempenho acadêmico satisfatório; categoria B: contempla estudantes 

que, em função da condição socioeconômica familiar desfavorável, possuem dificuldade em permanecer 

na instituição e obter desempenho acadêmico satisfatório; categoria C: contempla estudantes que, em 

função da condição socioeconômica familiar desfavorável, possuem médio grau de dificuldade em 

permanecer na instituição e obter desempenho acadêmico satisfatório; categoria D: contempla estudantes 

que, em função da condição socioeconômica familiar desfavorável, possuem baixo grau de dificuldade 

em permanecer na instituição e obter desempenho acadêmico satisfatório; V - categoria E: contempla 

estudantes que, em função da condição socioeconômica familiar favorável, não possuem dificuldade em 

permanecer na instituição e obter desempenho acadêmico satisfatório. Art. 8º As bolsas alimentação, 

permanência e transporte são disponibilizadas aos estudantes classificados nas categorias A, B, C e D, de 

acordo com as seguintes especificações: I - categoria A: bolsas com valor integral, 100% (cem por cento); 

II - categoria B: bolsas com valores parciais de 75% (setenta e cinco por cento); III - categoria C: bolsas 

com valores parciais de 50% (cinquenta por cento); IV - categoria D: bolsas com valores parciais de 25% 

(vinte e cinco por cento). 
33

 Segundo informação disponível na página do CPNQ, o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 

Científica do CNPq - Ações Afirmativas (PIBIC-Af/CNPq) tem como objetivo ampliar a oportunidade de 

formação técnico-científica de estudantes de graduação do ensino superior cuja inserção na comunidade 

acadêmica se deu por uma ação afirmativa no vestibular. Visa aumentar a participação de grupos sociais 

em espaço tradicionalmente por eles não ocupados, quer seja em razão de discriminação direta, quer seja 

por resultado de um processo histórico a ser corrigido. Disponível em http://cnpq.br/pibic-nas-acoes-

afirmativas. 
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Para os estudantes da Escola de Minas, há, ainda, as bolsas oferecidas pela 

Fundação Gorceix. São bolsas de iniciação científica, bolsas de mérito acadêmico e 

bolsas de suplementação (destinadas a alunos carentes mediante comprovação 

socioeconômica). 

Para a grande maioria das bolsas de iniciação científica, bolsas de extensão e 

bolsas de monitoria, é pré-requisito obter coeficiente de rendimento global no mínimo 

igual a 6,0, o que pode ser um fator de exclusão dos benefícios, caso o coeficiente esteja 

abaixo do permitido por dois períodos consecutivos. 

Enquanto política de permanência nas universidades, o MEC aprovou, em 2013, 

a Medida Provisória 586/12 que concede bolsa permanência
34

, no valor de R$ 400, 00, a 

alunos em situação de vulnerabilidade socioeconômica. Para estudantes indígenas e 

quilombolas é prevista uma assistência igual a pelo menos o dobro desse valor. A 

estratégia de atuação da PRACE, hoje em vigor, redefine o valor de R$400,00 para 

R$300,00 de forma a permitir o atendimento de um número maior de alunos. 

Os recursos provenientes do Governo Federal são ainda insuficientes para toda a 

demanda por assistência estudantil, que vem aumentando em decorrência do processo 

seletivo via Sisu e, substancialmente, pela entrada de estudantes beneficiários de ações 

afirmativas, conforme expresso pelo próprio Relatório de Gestão Anual da UFOP do 

ano de 2015: 

 

 

[e]ssa forma de ingresso (ações afirmativas) democratizou o acesso ao ensino 

superior, mas também implicou em aumento no percentual de estudantes 

carentes, em função das "ações afirmativas" do Governo Federal, que vem 

ampliando consideravelmente as despesas com alimentos, terceirizações e 

despesas gerais para o atendimento das refeições (almoço e jantar) de um 

número cada vez maior de estudantes que procuram estes serviços. Como a 

UFOP é uma universidade que não está localizada em um grande centro 

urbano, tornou-se necessário um aumento no aporte financeiro para as 

políticas institucionais na concessão de auxílio financeiro a estudantes de 

maneira a garantir a permanência estudantil. (UFOP, 2015) 

 

 

                                                           
34

A chamada bolsa-permanência trata-se de auxílio financeiro no valor de R$ 400,00 mensais para 

aqueles estudantes que atendam cumulativamente aos seguintes critérios: ter cursado integralmente o 

ensino médio na rede pública de ensino e possuir renda per capita familiar mensal bruta de até 1,5 

salário. A Bolsa Permanência pode inclusive ser acumulada com as bolsas Alimentação e Transporte, 

vaga nas moradias estudantis administradas pela Prace bem como bolsas acadêmicas, desde que somadas 

não ultrapassem o valor total de 1,5 salários mínimos. 
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As despesas com assistência estudantil da UFOP envolveram, no ano de 2015, 

nada menos do que 23% do total de custeio, que são as despesas correntes de 

manutenção das atividades da UFOP. O financiamento da assistência estudantil é 

proveniente da matriz do PNAES, cujos valores são incorporados ao orçamento anual 

da UFOP. Guardadas as devidas restrições, o governo federal, constatando-se a 

vulnerabilidade social, oferta aos alunos, por meio desse plano, suficientes subsídios 

socioeconômicos para viabilizar sua permanência na UFOP. Para os segmentos de 

recorte étnico-raciais o planejamento, a abertura de espaços de discussão e apoio na 

universidade não tem sido tão perceptíveis, tendo em conta que, conforme análise, 

nenhum dos três últimos PDIs da UFOP foram previstas ações voltadas às questões 

étnico-raciais. 

Outra constatação que nos leva a entender a pouca ênfase das discussões étnico-

raciais no âmbito da UFOP é o fato de a instituição não possuir ainda uma Pró-Reitoria 

de Ações Afirmativas, a exemplo da Universidade Federal da Bahia (UFBA), da 

Universidade Federal do ABC (UFABC) e da Universidade do Estado da Bahia 

(UNEB), ou, tampouco, uma Coordenadoria de Ações Afirmativas, a exemplo da 

Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) e da Universidade Federal de Goiás 

(UFG). Isso porque, para além de simples nomenclatura, faz-se importante demarcar o 

compromisso da instituição com as ações afirmativas. 

Ainda para corroborar, essa constatação pode ser percebida, também com a 

recém aprovação da Lei 13.409/2017, que altera a Lei 12.711/2012, instituindo a 

obrigatoriedade da reserva de vagas também a pessoas com deficiência, fato que deve 

fazer com que  o número de alunos com deficiência na UFOP aumente 

significativamente a partir do ano de 2018. Nesse sentido, a UFOP conta, hoje, com o 

apoio do Núcleo de Educação Inclusiva (NEI) e, conforme Resolução CUNI nº 1801 de 

2016, foram investidos R$ 500.000,00
35

 durante o ano em acessibilidade física na 

UFOP. No segundo semestre de 2016, contabilizaram-se 80 estudantes pertencentes ao 

público-alvo da educação especial. Percebe-se, assim, a nítida inquietação da 

universidade em desenvolver estratégias de acompanhamento para esse público. Silveira 

et al. (2013) fazem um pertinente  apontamento nesse sentido: 

 

                                                           
35

Informação disponível no relatório detalhado das atividades desenvolvidas pelo Núcleo de Educação 

Inclusiva (NEI) da Universidade Federal de Ouro Preto no ano de 2016. Disponível em 

http://www.nei.ufop.br/images/pdf/relatorios/2014/Relatorio_Acessibilidade_2014_UFOP.pdf 
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Deve-se salientar que a criação destes organismos para atuar junto aos PNE 

significa uma demonstração clara de que a instituição percebeu, quando da 

implantação do sistema de cotas, a necessidade de preparar a Universidade 

para acolher este público e constituir estratégias efetivas de 

acompanhamento. Pode-se inferir que no tocante aos demais segmentos, não 

se materializou na criação de organismos específicos a preocupação em tratar 

de sua inserção no ambiente universitário. (p. 179) 

 

 

2.3 Rendimento acadêmico 

 

 

Controvérsia bastante ventilada quanto à implementação de cotas é o possível 

efeito catastrófico sobre o desempenho acadêmico de cotistas e, ainda, sobre o 

sucateamento das universidades, diriam os críticos mais ferrenhos das políticas de ações 

afirmativas quando afirmam que os alunos cotistas não entrariam na universidade pela 

“porta da frente”. Inobstante, a partir de pesquisas realizadas pelo IPEA (2009), foram 

avaliados os rendimentos dos alunos da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) 

durante os anos de 2005 e 2006. Nesse estudo, os alunos que se utilizaram de 

bonificação por pontos no ingresso apresentaram rendimento superior ao dos não 

cotistas em 31 dos 55 cursos avaliados. Adicionalmente, na UFBA, o coeficiente de 

rendimento foi igual ou superior ao dos não cotistas em 11 dos 16 cursos. Também em 

estudo realizado pela ONG Educação e Cidadania de Afrodescendentes e Carentes 

(EDUCAFRO), em parceria com a UERJ, constatou-se que os estudantes ingressantes 

através de recortes raciais e oriundos da rede pública de ensino, ingressantes entre 2003 

e 2007, também apresentaram coeficiente de rendimento médio maior em relação aos 

não cotistas. 

Para corroborar essas informações, um mais recente estudo
36

, orientado pelo 

pró-reitor de graduação da UFMG, Ricardo Takahashi, apontou que, no ano de 2015, os 

alunos que ingressaram pelo sistema de cotas não tiveram dificuldade em acompanhar 

as aulas. Ainda segundo ele, mais da metade dos estudantes que vieram de escola 

pública apresentou um rendimento cognitivo acima do apresentado pelos alunos de 

                                                           
36

Informação disponível em: http://g1.globo.com/minas-gerais/noticia/2015/05/ufmg-diz-que-notas-de-

cotistas-sao-equiparaveis-dos-outros-alunos.html. Publicado em : 01/05/2015 
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escola particular, acrescentando-se, ainda, que a evasão entre eles é particularmente 

menor. 

Quanto ao rendimento acadêmico semestral dos estudantes da UFOP, foi 

levantado, por meio da PROGRAD, o coeficiente semestral dos 1.019 alunos 

ingressantes no primeiro semestre de 2013 matriculados em agosto de 2016, conforme 

demonstram os dados abaixo do Gráfico 4: 

 

Gráfico 4 - Média do Coeficiente Acadêmico em 2016/1 de estudantes cotistas e não cotistas 

que ingressaram na UFOP no primeiro semestre do ano letivo 2013. 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da PROGRAD/UFOP. 

 

Dessa análise, depreende-se que média dos alunos ingressantes através de cotas 

é relativamente equivalente a dos ingressantes pelo sistema universal. Demonstrou-se, 

ainda, que nos grupos PAA1, PAA3 e PAA4
37

 o coeficiente é maior aos dos 

apresentados pelos alunos da ampla concorrência. Apenas no grupo PAA2 há uma 

pequeno decremento nos valores apresentados. 

Discussão também recorrente nas comparações entre cotistas e não cotistas se 

relaciona ao índice de evasão entre essas categorias. Nesse sentido, foram analisados os 

                                                           
37 Conforme anteriormente informado, nos grupos PAA1estão os estudantes autodeclarados pretos, 

pardos ou indígenas, com renda familiar bruta per capita igual ou inferior a 1,5 (um inteiro e cinco 

décimos) salário mínimo, e que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas. No 

grupo PAA2 estão os estudantes autodeclarados pretos, pardos ou indígenas que, independentemente da 

renda (Art. 14, II, Portaria Normativa MEC Nº 18/2012), tenham cursado integralmente o ensino médio 

em escolas públicas. PAA3 - estudantes que, independentemente da renda (Art. 14, II, Portaria Normativa 

MEC Nº 18/2012), tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas. PAA4 - estudantes 

com renda familiar bruta per capita igual ou inferior a 1,5 (um inteiro e cinco décimos) salário mínimo e 

que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas. 
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dados dos ingressantes do primeiro semestre do ano letivo 2013 até o primeiro semestre 

de 2016. 

 

Tabela 1 – Número de alunos evadidos cotistas e não cotistas que ingressaram na 

UFOP no primeiro semestre do ano letivo 2013 até o primeiro semestre de 2016. 
 

MODALIDADE INGRESSANTES EVADIDOS % EVASÃO 

AC 789 380 48,16 

PAA1 144 55 38,19 

PAA2 137 63 45,98 

PAA3 90 38 42,22 

PAA4 81 32 39,50 

TOTAL 1201 568 47,29 

Fonte: Elaborada pela autora com base nos dados da PROGRAD/UFOP. 

 

Por meio desses percentuais, é possível compreender que o índice de evasão 

entre os alunos ingressantes pela ampla concorrência é superior aos índices 

apresentados pelos alunos ingressantes por meio da reserva de vagas em todas as suas 

modalidades de concorrência. A despeito das dificuldades socioeconômicas que 

enfrenta esse público, a oportunidade única de mobilidade social parece ser diferencial 

para muitos cotistas. A evasão é, pois, fenômeno complexo e que permeia diversos 

aspectos, as condições socioeconômicas dos estudantes é apenas um desses. Assim, 

novas configurações devem ser consideradas, como, o ingresso através do Enem/Sisu, 

que colaboram com a saída de alunos para outras instituições, tanto pela interferência da 

nota alcançada no direcionamento da escolha do curso, tanto pelo fato de haver duas 

entradas anuais utilizando a mesma nota do Enem do ano.  

Em pesquisa realizada por Pena (2017), que elaborou estudos de casos de 

estudantes de quatro cursos, ingressantes na UFOP em 2013/1, foi possível constatar 

que os estudantes cotistas dos cursos analisados apresentam um desempenho menor na 

pontuação do ENEM e uma certa dificuldade nos primeiros períodos do curso, mas, no 

decorrer de sua formação acadêmica, seu desempenho e participação em atividades 

acadêmicas extracurriculares são semelhantes aos demais estudantes da instituição. 

Quanto à composição étnico-racial da UFOP, a população branca é ainda 

maioria entre o corpo discente da UFOP, representando 66,86% do total. Os pretos e 

pardos representam 30,6%, enquanto amarelos são 1,98% e indígenas apenas 0,28%. 

Ainda que sub-representados nessas composições, cumpre-se compreender quais 
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iniciativas ou espaços de discussões vem sendo reservados a esses segmentos na UFOP 

bem como a importância da adoção de políticas inclusivas para a população negra. 

 

 

2.4 A criação do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas na Universidade 

Federal de Ouro Preto 

 

 

A maneira como os universitários negros se organizam nas universidades 

brasileiras e as demandas educacionais dessa população ainda são pouco discutidas na 

literatura acadêmica. Ainda assim, desde os anos 70 foi possível constatar o registro da 

organização de grupos e núcleos de estudantes e professores negros dentro das 

universidades. A despeito da grande resistência encontrada e da subrepresentação desses 

segmentos nas universidades, o objetivo dessas organizações era o de promover uma 

efetiva inclusão da população negra nos espaços acadêmicos, combatendo práticas 

racistas e defendendo os interesses da comunidade acadêmica negra não só fora como 

também dentro das universidades. 

Paralelamente à efervescência das manifestações do Movimento Negro em São 

Paulo nos anos 70, há registros de que no Rio de Janeiro, mais especificamente em 

Niterói-RJ, pela primeira vez, universitários negros brasileiros “discutiam temas e 

problemas do negro dentro da – e para a – Universidade” (TRAPP, 2016, p.6). Assim, o 

então denominado Grupo de Trabalho André Rebouças (GTAR) reunia ativistas e 

universitários negros da Universidade Federal Fluminense (UFF) para discutir, nas 

universidades, a questão da educação frente as relações étnico-raciais. Influenciados 

pelos ideais de intelectuais negros, como o sociólogo Eduardo de Oliveira e Oliveira, 

essas organizações foram estabelecidas também na UFSCAR e na Universidade de São 

Paulo (USP/São Carlos). 

Conforme Trapp (2016), no ano de 1984, foi criado também o Grupo de Cultura 

Afro-brasileira da UFSCAR, que esteve na origem da criação, em 1991, do Núcleo de 

Estudos Afro-brasileiros (NEAB) com a participação da educadora negra Petronilha 

Beatriz Gonçalves e Silva
38

. 

                                                           
38

Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva possui importante trajetória no âmbito das relações étnico-raciais. 

Doutora em Educação pela UFRGS contribuiu de maneira efetiva para a elaboração da Lei 10.639/2003. 

Para conhecer um pouco mais sobre seus estudos sugerimos a leitura do livro “De Preto a Afro-



98 
 

 
 

Outra iniciativa, também nesses moldes, foi a criação, em 1992, do Instituto 

Cultural Steve Biko, que, fundado a partir da iniciativa de professores e estudantes 

negros da UFBA, criou o primeiro curso Pré-Vestibular
39

 voltado para negros no Brasil. 

Reunindo-se nos jardins da Faculdade de Economia da UFBA, no centro de Salvador, a 

militância negra da UFBA discutia ainda os desafios em nível nacional ao redor da 

Educação. O referido Instituto surge, então, buscando a inserção dos negros no espaço 

acadêmico, como estratégia para sua ascensão social e no combate à discriminação 

racial. 

Esse formato dessas organizações já esboçava o que hoje se configura como os 

Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros (NEABs). Com a introdução da temática indígena 

no ano de 2008, por meio da aprovação da Lei nº11.465, alguns desses núcleos 

passaram a ser denominados Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas 

(NEABIs). A aprovação da Lei 10.639, em 2003, e a aprovação pelo Conselho Nacional 

de Educação da resolução que estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

educação das relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira 

e africana colaborou com a formação desses núcleos. Complementando essa conjuntura 

Santos et al.(2016), afirmam que 

 

 

O cenário político e econômico estabelecido após a instalação do governo do 

Presidente Lula favoreceu a criação e o incremento de Núcleos de Estudos 

Afro-Brasileiros e Indígenas - NEABI’s no interior das universidades. De 

imediato, esses núcleos passaram a congregar velhos e novos ativistas 

negros(as) e não negros(as) que estavam na universidade e tinham 

compromisso com as questões étnico-raciais.( SANTOS et al, 2016, p.145) 

 

 

Dessa maneira, os NEABs obtiveram sua legislação própria somente a partir 

do Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

brasileira e Africana, de forma a contribuir, enquanto pesquisa,na elaboração de 

material e de formatação de cursos de acordo com a temática das relações étnico-raciais. 

Segundo o plano, as principais ações dos NEABs são: 

                                                                                                                                                                          
Descendente - Trajetos de Pesquisa sobre Negro, Cultura Negra e Relações Étnicos Raciais no Brasil”, 

elaborado com Valter Roberto Silvério e Lúcia Maria de Assunção Barbosa. 
39

Informações disponíveis na página oficial do instituto Steve Biko através do endereço 

https://www.stevebiko.org.br/sobre-nos. 



99 
 

 
 

 

 

a) Colaborar com a Formação Inicial e Continuada de Professores e 

graduandos em educação das relações Etnicorraciais e ensino de história e 

cultura afro-brasileira e africana, de acordo com o disposto na Resolução 

CNE/CP 01/2004 e no Parecer CNE/CP nº 03/2004, e da Lei 11645/08, 

quando couber. 

b) Elaborar Material Didático específico para uso em sala de aula, sobre 

Educação das relações Etnicorraciais e história e cultura afro-brasileira e 

africana que atenda ao disposto na Resolução CNE/CP 01/2004 e no Parecer 

CNE/CP nº 03/2004. 

c) Mobilizar recursos para a implementação da temática de modo a atender às 

necessidades de formação continuada de professores e produção de material 

didático das Secretarias municipais e estaduais de educação ou/e pesquisas 

relacionadas ao desenvolvimento de tecnologias de educação que atendam à 

temática; 

d) Divulgar e disponibilizar estudos, pesquisas, materiais didáticos e 

atividades de formação continuada aos órgãos de comunicação dos Sistemas 

de Educação; 

e) Manter permanente diálogo com os Fóruns de Educação e Diversidade 

Etnicorracial, os Sistemas de Educação, Conselhos de Educação, sociedade 

civil e todos as instancias e entidades que necessitem de ajuda especializada 

na temática; 

f) Atender e orientar as Secretarias de Educação quanto às abordagens na 

temática das relações etnicorraciais, auxiliando na construção de 

metodologias de pesquisa que contribuam para a implementação e 

monitoramento das Leis nº 10.639/2003 e 11.645/08, quando couber; 

(BRASIL, 2009, p. 41) 

 

 

A criação do NEABI/UFOP acontece, efetivamente, somente no ano de 2008, 

sendo sua portaria de instituição publicada em 2012. Conforme Santos e Muniz (2014), 

a implementação do NEABI/UFOP aconteceu de maneira tardia, uma vez que, em 

outras universidades brasileiras, já existiam os NEABs. Não obstante, conforme 

consulta ao PDI UFOP relativo ao período de 2002 a 2013, ou mesmo o de 2011 a 2015, 

não há nenhuma menção à criação do núcleo ou de qualquer outra iniciativa similar. 

O  NEABI/UFOP é composto atualmente por seis professores ligados à sua 

coordenação, dezoito professores colaboradores, três membros da equipe técnica e dois 

representantes discentes. Constata-se que a grande maioria desses membros é lotada no 

campus Mariana
40

 (ICHS e ICSA) com poucos representantes do campus Ouro Preto. 

Entre os departamentos de origem desses professores, estão majoritariamente o de 

                                                           
40

O campus Mariana é hoje o campus UFOP que mais concentra cursos das áreas de ciências humanas e 

sociais, entre outras motivações, a interseção com a temática das relações raciais seria própria dos estudos 

das relações humanas e dos grupos sociais, concentrando também grande número de trabalhos de 

mestrado e doutorados com a temática. Para corroborar, a  maior presença de negros nos cursos de 

graduação, está entre os cursos de menor demanda, que são também os cursos de humanas e sociais. 

Informações disponíveis em ARTES, JESÚS (2017). 
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Educação (DEEDU), de Letras (DELET), de História (DEHIS), com um representante 

dos departamentos de Química (DEQUI), de Gestão Pública (DEGEP), de Computação 

(DECOM) e de Engenharia Civil (DECIV).  Esses são, em quase sua totalidade, negros 

e com produção acadêmica relacionada com a temática racial. 

As ações do NEABI/UFOP congregam ensino, pesquisa e extensão, atuando, 

também, através de programas de formação inicial e continuada de professores, bem 

como em atividades voltadas para a comunidade local. Ainda que o NEABI/UFOP 

tenha acendido o debate das questões étnico-raciais na UFOP e configure, hoje, 

importante subsídio para promoção da igualdade racial, o  reconhecimento institucional 

ao núcleo não se evidencia de forma prática, não obstante a sua pouca expressividade 

nos documentos oficiais da instituição e a não destinação de recursos financeiros para o 

financiamento de suas ações. No entanto, para Santos et al. (2016, p.157), esses núcleos  

 

 

embora contem com pouco apoio institucional explícito da Universidade, tem 

uma inserção acadêmica pungente. Mesmo observando que apesar desse 

volume de ações dos NEABs ainda não possuem uma visibilidade adequada, 

fomento e incentivo para o desenvolvimento das suas ações, a agência dos 

sujeitos que assumem este tipo de tarefa não se arrefece. Os dissabores das 

lutas, bem como as incompreensões decorrentes delas, são compensados pelo 

sentimento de participação em ações coletivas que vêm se desenvolvendo 

desde o período colonial brasileiro. 

 

 

Não obstante, nas entrevistas propostas por esta pesquisa, a quase totalidade dos 

entrevistados não soube elaborar ou descrever as ações do núcleo, como o estudante de 

arquitetura relatando que nunca ouvi falar não. De um outro lado, o estudante de 

história descreveu com detalhes a relevância do projeto, ressaltando, inclusive, que a 

UFOP deveria investir mais nas ações do NEABI/UFOP. 

Entre outras ações, o NEABI/UFOP realiza mensalmente Ciclos de 

Conferências, nos quais professores e colaboradores ligados ao núcleo apresentam 

pesquisas e debates com relação à temática racial e indígena. O núcleo oferece, ainda, o 

curso de aperfeiçoamento "História de Culturas dos Povos Indígenas", que ministra  

disciplinas isoladas a estudantes de graduação que estejam vinculados às ações 

institucionais, que comprovem a realização de estudos, pesquisas e/ou extensão acerca 

da temática das relações étnico-raciais, e professores (as) da Educação Básica que 

atuam com a temática. Desde o ano de 2011, o NEABI/UFOP realiza o evento 

Pensando Áfricas e suas Diásporas em comemoração à semana da Consciência Negra, 
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assim como feiras culturais e festivais de cinema e africanidades. O NEABI/UFOP 

conta, ainda, com um canal de comunicação através de programas na Rádio UFOP 

Educativa, denominado Rádio NEABI. No ano de 2014, foi ofertado na UFOP o curso 

de especialização UNIAFRO: Política de promoção da igualdade racial na escola, com o 

objetivo de abordar as políticas públicas traçadas para o enfrentamento do racismo, 

como prevê a Lei nº 10.639/03, que inclui o ensino de História e Cultura Afro-brasileira 

no currículo escolar brasileiro. Na Modalidade a Distância, o curso buscou o 

preenchimento de 250 vagas por professores, gestores, monitores, 

coordenadores/orientadores pedagógicos que estiveram atuando nas redes básicas do 

ensino público. Outra iniciativa de discussão dessas temáticas dá-se através do Grupo de 

Estudos sobre Linguagens, Culturas e Identidades (GELCI), grupo de pesquisa com 

registro no CNPq que discute questões relacionadas à relação entre linguagem, cultura e 

identidades. O grupo, que reúne pesquisadores das áreas das ciências humanas da 

UFOP, se reúne quinzenalmente e também realiza eventos e palestras com 

pesquisadores de outras instituições. 

Para melhor compreender as dimensões das ações promovidas pelo 

NEABI/UFOP, bem como a amplitude de atuação do núcleo, foi realizada uma 

entrevista com o atual Coordenador do NEABI/UFOP, Adilson Pereira dos Santos, que 

é também funcionário efetivo da UFOP no cargo de pedagogo, e que atua, no momento, 

como pesquisador institucional da universidade. Graduado em Pedagogia pela UFMG, 

mestre em Educação, Cultura e Comunicação pela UERJ e doutor em Educação pela 

UFMG, suas produções abordam de forma enfática a temática das ações afirmativas. 

Destaca-se, ainda, sua atuação como pró-reitor de Graduação da UFOP no ano de 2008 

e sua participação ativa no processo de implementação das primeiras ações afirmativas 

na instituição. 

Na construção do roteiro de perguntas ao coordenador do NEABI/UFOP, 

objetivou-se, ainda, compreender as limitações enfrentadas pelo núcleo, além de 

questões relacionadas ao cenário de estudantes cotistas hoje matriculados na UFOP. 

O coordenador do NEABI/UFOP apontou que, além das propostas previstas pelo 

plano nacional que rege as ações do núcleo em nível nacional, é objetivo fundamental 

do grupo contribuir com a UFOP na implementação das políticas públicas de ação 

afirmativa, em especial no que se refere ao que dispõem as Leis nº10.639/2003, 

nº11.645/2008, nº12.288/2010, nº12.711/2012, nº12.990/2014 e nº13.409/2016, leis 
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federais com enfoque no debate das relações étnico-raciais e afrodescendência e de 

promoção da igualdade racial.  

Entre as ações desenvolvidas pelo núcleo por ele elencadas, destacam-se, ainda, 

as reuniões mensais com os seus membros: professores, técnico-administrativos, 

estudantes e representantes de movimentos sociais. Convida-se, para participação em 

grupos de estudos coordenados por membros do núcleo e para os ciclos de conferências, 

especialistas a proferirem palestras sobre temáticas relacionadas à educação para/das 

relações étnico-raciais, história e cultura africana, afro-brasileira e indígena, ações 

afirmativas, gênero, identidades, entre outros. 

O entrevistado destacou a importância do Seminário Pensando Áfricas, que 

congrega: Encontro do PIBID Afro; Encontro do Curso Uniafro: Promoção da 

Igualdade Racial na Escola e Seminário sobre Cultura Indígena, além da oferta 

descontinuada (por demanda) de cursos de formação continuada para professores, 

assistentes sociais, entre outros profissionais. Ele relembrou, ainda, o apoio permanente 

do núcleo às iniciativas dos membros do NEABI, tais como a Calourada Preta, eventos 

de estudantes da pós-graduação e composição em eventos realizados por entidades do 

movimento social. 

Quanto aos desafios ou limitações que o NEABI/UFOP enfrenta ao lidar com a 

temática das identidades e relações étnico-raciais, o coordenador ressalta o fato do 

núcleo não possuir dotação orçamentária prevista pelos recursos da UFOP. Para ele, a 

inexistência de recursos humanos dedicados exclusivamente para o núcleo também 

dificulta as atividades, uma vez que toda força de trabalho do NEABI para viabilização 

das suas atividades é exercida por professores e técnicos em horários extras dos seus 

encargos profissionais e por estudantes bolsistas e voluntários: 

 

 

Outro fator contraproducente enfrentado pelo núcleo é a não 

disponibilização de espaço físico e recursos materiais para garantia do 

funcionamento pleno de suas atividades, em termos gerais o núcleo 

sobrevive de captação de recursos por partes de seus membros, em 

chamadas e editais de ações extensionistas e similares. Adilson dos 

Santos – Coordenador do NEABI/UFOP. 

 

 

Nota-se que, por não possuir sede própria, grande parte de suas atividades do 

NEABI/UFOP ocorrem nas dependências do ICHS e do ICSA, contando com a 
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colaboração dos recursos materiais quase sempre disponibilizados pela diretoria dessas 

unidades.  

Conforme relatado por Fonseca (2007), ao descrever O Programa Ações 

Afirmativas Faculdade de Educação (FAE/UFMG), que foi também um núcleo de 

atividades para apoiar estudantes negros da graduação, encontramos algumas 

semelhanças com o NEABI/UFOP. 

 

 

Há uma concentração em relação aos estudantes dos cursos da área de 

ciências humanas. Os estudantes atendidos vêm prioritariamente dos 

seguintes cursos: Pedagogia, Letras, Biblioteconomia, Geografia, História, 

Filosofia, Artes Cênicas e Psicologia. Esse nível de concentração em torno da 

área de humanas pode ser atribuído ao fato de que os estudantes negros da 

universidade estão em grande parte nestes cursos e, também, ao fato de as 

atividades ocorrerem na Faculdade de Educação, o que torna o Programa 

mais próximo dos cursos de licenciatura. Por outro lado, as atividades 

desenvolvidas pelo Programa Ações Afirmativas são de natureza acadêmica e 

isso também gera uma atração sobre estudantes de cursos que têm afinidade 

com os temas relativos à questão racial. (FONSECA, 2007, p.174) 

 

 

Não coincidentemente, os estudantes envolvidos nas atividades do 

NEABI/UFOP vem também prioritariamente dos seguintes cursos: Pedagogia, Letras, 

História, Filosofia, Artes Cênicas, Jornalismo, Administração, Ciências Econômicas e 

Serviço Social. Isso acontece, talvez, pelos mesmos motivos acima elencados: 

concentração de negros nesses cursos, que são também cursos de baixa concorrência no 

vestibular ou mesmo pela localização geográfica de onde são desenvolvidas as 

atividades do núcleo. 

Questionamos ao coordenador do NEABI/UFOP se há algum planejamento, por 

parte da UFOP, de expansão das atividades do núcleo, que hoje ficam um pouco mais 

concentradas nos Campi Mariana. Para o coordenador do NEABI/UFOP, considerando 

que o NEABI, é mais do que um órgão institucional, e que se mantém de pé, graças ao 

esforço de seus membros, não é possível afirmar que haja por parte da UFOP o interesse 

de expandir as ações do núcleo. Quanto à constatação de que a atuação do núcleo 

predominam no campus Mariana, esse parece não ter essa mesma percepção “O NEABI 

em si já está presente em Ouro Preto e pretende atuar em João Monlevade também. 

Obviamente que por meio do apoio institucional tudo ficaria bem mais fácil.”. 

Com relação ao apoio da administração superior da UFOP nas ações do 

NEABI/UFOP, Adilson declara que não existe um apoio institucional por parte da 
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UFOP, diretamente endereçado ao núcleo. De tal sorte, que os recursos institucionais 

auferidos decorrem também da disputa em editais institucionais. Seja para aquisição de 

bolsas, organização e participação de eventos, nos quais participam das chamadas e 

convocações universais.   

Outra limitação constatada é que pelo fato da UFOP oferecer diversos cursos de 

licenciatura e que, portanto, deveria oferecer suporte na adoção da Lei 10.639 aos 

profissionais da educação da região e seus estudantes de licenciatura, a questão étnico-

racial vem sendo debatida nos cursos de formação dos profissionais de educação da 

UFOP de forma marginal e periférica, não há uma diretriz institucional que oriente os 

diversos cursos sobre a temática imposta pelas Leis 10.639/2003, 11.645/2008 e normas 

afins. Geralmente, o NEABI é mencionado eventualmente por ocasião de visitas das 

comissões de avaliação do MEC em visitas para fins de reconhecimento e renovação de 

reconhecimento de cursos de graduação. 

Quando questionado sobre qual seria a visão do núcleo sobre as reservas de 

vagas previstas pela Lei 12.711/2012 o coordenador do NEABI/UFOP é enfático em 

dizer que são favoráveis a Lei, ressaltando que é preciso considerar que a mesma não 

afirmou os negros e indígenas como os beneficiários principais da política, 

reivindicação histórica do movimento social negro. Outro agravante para ele, é o fato de 

não haver, na UFOP mecanismos institucionais explícitos no sentido do acolhimento 

desses novos estudantes. Adilson ressalta que as ações nessa perspectiva são 

promovidas quase que exclusivamente pelos próprios sujeitos incluídos pela política, 

especialmente o Coletivo Negro Braima Mané
41

. 

Quanto à polêmica sobre as possíveis ocorrências de fraudes nas autodeclarações 

de ingresso para negros e indígenas entendemos ser importante ouvir o posicionamento 

de um representante dessa organização diretamente envolvido no debate das ações 

afirmativas na UFOP,  

 

 

Particularmente, não considero a autodeclaração cor/raça diferente do seu 

real pertencimento étnico uma fraude. O seria se a Lei 12.711/2012 houvesse 

previsto possibilidade de combinação da autodeclaração racial com a 

heterodeclaração, prevista no voto do relator da ADPF 186/2012. Até o 

momento o NEABI não baixou uma resolução se posicionando sobre o 

                                                           
41

 Conforme será explicitado mais a frente, o coletivo negro Braima Mané é um grupo criado na UFOP 

em 2015, composto por estudantes negros e que realiza atividades de integração, discussão sobre relações 

étnico-raciais com os estudantes da UFOP e com a comunidade local. 
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assunto, portanto, a opinião expressada é minha. Sou favorável à implantação 

das Comissões de Verificação, que no meu julgamento, contribuiriam para 

inibir eventual ocupação das vagas reservada por quem não seja de fato e de 

direito seu destinatário. Adilson dos Santos – Coordenador do 

NEABI/UFOP. 

 

 

Sobre o fato de a UFOP ou o NEABI/UFOP possuir algum 

mecanismo/dispositivo/canal de denúncia para lidar com algum possível 

denúncia/percepção de discriminação étnico-racial no âmbito da UFOP, Adilson relata 

haver um órgão de assessoramento administrativo responsável que é a Ouvidoria.  

Cabe lembrar que a Ouvidoria Geral da UFOP existe desde o ano de 2005, sendo 

implantada através da Resolução CUNI 687. A Ouvidoria da UFOP atualmente é 

vinculada à Reitoria e é responsável por receber, apurar a procedência e encaminhar
42

 

reclamações, denúncias, sugestões ou demais manifestações que lhe forem dirigidas 

pelos membros das comunidades universitária e externa. Segundo as normativas do 

órgão, aos apontamentos referentes às atividades da UFOP serão promovidas as 

necessárias diligências garantindo o direito de resolutividade. Ressalta-se que o 

Ministério Público também oferece um canal de comunicação para aqueles que tenham 

interesse fazer comentários, elogios ou reclamações através de email. 

O entrevistado relata que apesar da disponibilização da Ouvidoria, não há até o 

momento, um posicionamento explícito da universidade orientando a sociedade nesse 

sentido. Ainda segundo ele, além da ouvidoria, o Acesso à Informação também 

cumpriria esse papel e que inclusive há universidades que informam os canais para 

denúncias nos seus editais regulando os processos seletivos, citando como exemplo a 

Universidade Federal de Viçosa. 

Através dessa entrevista pode-se compreender um pouco das ações 

desenvolvidas pelo NEABI/UFOP. Fica clara a autonomia e o esforço por parte de seus 

membros para manter e dar continuidade à iniciativa e o quanto a organização é 

desapercebida de recursos materiais da administração superior da unidade. É, pois, 

perceptível o descaso para com essas ações que são de extrema relevância para o acesso 

e permanência da população negra e indígena no Ensino Superior. 

                                                           
42

Para registrar sua participação na Ouvidoria Geral da UFOP o interessado utilizará o formulário próprio 

que pode ser enviado por e-mail ou mesmo entregue diretamente na Ouvidoria, hoje localizado no Centro 

de Vivência da UFOP. 



106 
 

 
 

Nesse sentido é necessário perceber o NEABI/UFOP como uma unidade integral 

à Universidade e não um setor guetizado pelas administrações públicas, que os conserva 

como vitrine política como demonstração de boa-vontade (BENDITO, 2007). A 

comunidade universitária da UFOP parece ainda não compreender a grandeza e a 

imprescindibilidade de iniciativas como o NEABI na colaboração de políticas de 

permanência com enfoque no pertencimento étnico-racial. 

Urge destacar que a implantação de políticas de ações afirmativas deve vir 

acompanhada de iniciativas que garantam não só a permanência material aos alunos, já 

atendidas pelas políticas de assistência estudantil, mas também de núcleos que reflitam 

sobre o pertencimento racial e reelaboração da identidade racial de seus estudantes. A 

problemática da permanência não deve, portanto, reduzir-se às questões 

socioeconômicas, mas também às questões étnico-raciais, ou ainda na atenção à ambas 

dimensões, para aqueles muitos estudantes que acumulam as dificuldades 

socioeconômicas com as questões étnico-raciais. 

 

 

Além de valorizar a diversidade no ambiente acadêmico e contribuir no 

acolhimento dos estudantes negros e indígenas, os NEABIS do país, podem 

ser grandes polo galvanizador de criativas e novas potencialidades 

acadêmicas, haja vista as produções acadêmicas produzidas por estudantes 

negros (as) na última década. (BENDITO, 2007, p. 135). 

 

 

Para além das ações do NEABI/UFOP, algumas iniciativas de discussão da 

temática racial na UFOP surgem também a partir de propostas do próprio corpo 

discente. Em homenagem póstuma ao aluno Braima Mané, estudante negro do Curso de 

Ciências Econômicas, vinculado ao Programa Estudante Convênio de Graduação (PEC-

G) de 24 anos e natural de Guiné Bissau, na África, foi criado em 2015 o Coletivo 

Braima Mané. Morador das Moitas (Repúblicas Federais de Mariana), a morte do 

estudante foi decorrente de um afogamento em uma cachoeira nas proximidades da 

cidade de Mariana em janeiro de 2015. Composto por estudantes negros, o coletivo, 

além de contribuir com a chamada Calourada Preta, realiza atividades de integração 

com a comunidade local, como visitas ao presídio de Mariana, à Unidade de 
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Acolhimento Infanto-juvenil (Uai) e em escolas da região. Publicado na página virtual
43

 

do aplicativo de rede social do grupo encontra-se justificativa para criação do coletivo: 

 

 

Em diálogos com estudantes de escolas públicas de Mariana, Ouro Preto e 

seus distritos - que são majoritariamente negros, refletindo a composição 

racial da região - fica evidente a desinformação sobre a existência e estrutura 

da UFOP. Os alunos desconhecem o sistema de cotas, a gratuidade da 

universidade e os programas de assistência estudantil. Para com os estudantes 

negros da UFOP, percebemos uma lacuna em relação à questões práticas. 

Embora a Universidade possua núcleos e programas direcionados ao estudo 

da cultura e história africana e afro-brasileira - que desempenham um 

trabalho essencial na formação dos alunos - ela não incorpora isso em suas 

ações educativas cotidianas. Desde as referências bibliográficas 

eurocentradas até o descaso do núcleo de assistência estudantil. Diante disso, 

nós alunos da universidade e membros da comunidade, vemos como 

primordial a criação e manutenção de espaços que se voltem para as 

necessidades e vivências das pessoas negras, reivindicando atenção e 

visibilidade efetiva das nossas especificidades. Para tanto, constituímos o 

Coletivo Negro Braima Mané. 

 

 

Essa estratégia de enfrentamento na organização do coletivo Braima Mané 

congrega não só estudantes negros brasileiros, mas também aqueles provenientes de 

convênios internacionais com países em desenvolvimento, entre esses  países africanos 

como Cabo Verde, Guiné-Bissau e Angola. A UFOP, a partir da última década, vem 

cada vez mais recebendo alunos do continente africano na modalidade de intercâmbio 

estudantil, viabilizando aos jovens de países com os quais o Brasil mantém acordos 

educacionais ou culturais a possibilidade de cursar a graduação no Brasil. Embora esses 

alunos possuam especificidades de estrangeiros de origem africana, uma vez 

identificados como negros ao ingressarem na sociedade brasileira percebem também a 

discriminação em função de sua cor (GUSMÃO, 2012)
44

. 

  Na proposição exposta pelo grupo fica explicita sua preocupação com a omissão 

da UFOP  nas discussões sobre cultura e história africana e afro-brasileira “não 

incorpora isso em suas ações educativas cotidianas”. Conforme corrobora o estudante 

de história, membro de um coletivo negro da UFOP entrevistado nessa pesquisa “a 

bibliografia é muito eurocêntrica” denunciando também a falta de reconhecimento e 

                                                           
43Coletivo Negro Braima Mané. Facebook. Disponível em https://www. 

facebook.com/pg/ColetivoNegroBraimaMane/about/?ref=page_internal. Acesso em 12 de outubro. de 

2017. 

44  Para saber mais sobre a presença de africanos no ensino superior brasileiro consulte Hirsch (2007) e 

Gusmão  (2012). 
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representatividade de sua identidade nos textos acadêmicos, sem a devida referência a 

resistência do povo negro e sua forma de produzir cultura. 

 Outra iniciativa que permeia a discussão da temática racial na UFOP através do 

NEABI/UFOP e dos coletivos negros é a chamada “Caloura preta”. Citado por alguns 

entrevistados dessa pesquisa o evento é idealizado por alunos da UFOP em parceria 

com o NEABI/UFOP e o subprojeto Pibid-afro história
45

, cultura e literatura africana e 

afro-brasileira. Conhecidas por recepcionar os calouros dos cursos da UFOP as já 

tradicionais “calouradas” tem sua versão voltada às discussões raciais. Criada no ano de 

2014, segundo seus idealizadores, a Ca 

lourada Preta tem como objetivo levantar debates acerca das relações étnico-raciais 

e cobrar posturas frente às políticas de acesso e permanência dos negros na instituição, 

além de recepcionar os novos estudantes pretos e pardos em um ambiente 

historicamente negado a eles.  

 

 

Mas, a Universidade, como qualquer organização social, possui suas práticas 

instituídas, historicamente, as quais são defendidas como cultura institucional 

de resistência, avessa a qualquer proposta de adaptação às especificidades 

trazidas pelo sistema de cotas. Essas regras não permitem a inclusão plena 

dos novos entrantes (os cotistas) e, assim, geram tensões com os segmentos 

beneficiados nesse processo (SILVEIRA et al., 2013, pág. 179). 

 

 

As chamadas Calouradas Pretas são realizadas semestralmente. Entre seus 

inúmeros eventos destacam-se mesas redondas, debates, mostras de cinema e oficinas 

de discussão da temática racial. São ainda realizados eventos de valorização artística de 

enfoque racial como intervenções teatrais, batalhas de passinho, cortejo com congados e 

outros eventos de resgate e valorização da cultura negra. Nas Figuras 5 e 6 temos os 

dois últimos panfletos de divulgação e programação das atividades realizadas no 

segundo semestre de 2016 e no primeiro semestre de 2017. 

                                                           
45

O Pibid-Afro Letras Interdisciplinar História, Cultura e Literatura Africana e Afro-Brasileira é um 

subprojeto do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) que através do Ministério 

da Educação oferece bolsas de iniciação à docência aos alunos de cursos presenciais que se dediquem ao 

estágio nas escolas públicas. O Pibid-Afro tem como principais objetivos contribuir para o estreitamento 

da relação entre Universidade e Escolas de ensino básico, bem como contribuir para uma formação dos 

licenciandos em consonância com as diretrizes curriculares para a educação das relações étnico-raciais e 

da história e cultura africana e afro-brasileira conforme plano nacional de educação/MEC, fomentar a 

ideia de docência conectada à pesquisa entre os bolsistas do subprojeto na temática específica das 

relações raciais. Além disso, também são produzidos recursos didáticos sobre história, literatura e cultura 

africana e afro-brasileira para subsidiar a atuação dos bolsistas e professores nas escolas participantes do 

subprojeto e posterior distribuição desses materiais nas escolas da região e nas licenciaturas da UFOP 
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Figura 5 - Folder de divulgação da Calourada Preta realizada no primeiro semestre de 2017 
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Figura 6 - Folder 2 - de divulgação da Calourada Preta realizada no segundo semestre de 2016 
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Conforme pode ser constatado nos folders acima disponibilizados, as Calouradas 

Pretas englobam uma variedade de manifestações artísticas, culturais e de valorização 

da cultura negra, no entanto, foi também possível perceber que no campus Ouro Preto 

quase não foram realizadas atividades da Calourada Preta, os eventos em quase sua 

totalidade aconteciam na cidade de Mariana-MG, alternando seus espaços entre o ICHS 

e o ICSA. Em minhas incursões procurei participar de alguns desses eventos 

promovidos pelas Calouradas Pretas dos anos de 2015, 2016, e 2017. Em um dos 

debates promovidos sobre cotas, ainda que realizado no bloco de salas do campus Ouro 

Preto, foi possível constatar que o público era composto basicamente por alunos vindos 

do campus Mariana. No relato de alguns dos entrevistados por essa pesquisa, como 

veremos mais adiante, também foi citada a pouca presença do eventos da Calourada 

Preta no campus Ouro Preto “eles não vem muito aqui, não, ficam mais lá no 

ICHS”(cotista de Arquitetura). 

Contraditoriamente, as manifestações estudantis ocorridas no campus Ouro Preto 

ganham maior repercussão quando voltadas ao debate de gênero ou de combate a 

homofobia. São registrados, ainda, eventos como o “Bichaço” ou “Saiaço
46

” 

denunciando eventuais excessos ocorridos em algumas das repúblicas federais da 

instituição. Outros debates amplamente difundidos no campus Ouro Preto se dão sobre 

o critério socioeconômico
47

 para o ingresso nas moradias estudantis recém-inauguradas 

em 2017. O movimento “Socioeconômico Já” reivindica mudanças uma vez que 

atualmente as repúblicas estudantis decidem os critérios de ingresso em vez de 

beneficiar o público-alvo dos programas de assistência estudantil da universidade. 

Outra evidência que reforça que as tensões e disputas envolvendo a questão 

étnico-racial na UFOP há que ser mais bem debatida ou urge em ser alterada, podem ser 

constatadas nos episódios ocorridos na Escola de Minas com os banners de formatura 

de seus concluintes. Os banners de formatura são cartazes, geralmente produzidos em 

lona e têm o intuito de divulgação da conclusão do curso. Já tradicionais na UFOP, em 

quase todas as unidades acadêmicas, é encontrado esse tipo de publicação. É, ainda, um 

rito tradicional das comissões de formaturas afixar os informativos nos corredores ou na 

                                                           
46

O protesto denominado "Bichaço" aconteceu quando uma estudante do curso de engenharia metalúrgica 

teria sido impedido de morar em algumas repúblicas federais e particulares por ser homossexual. Após 

esse episódio A Prace aprovou resolução normativa que institucionaliza a utilização do nome social, 

segundo os dados da PROGRAD,  três estudantes já estão registrados no sistema acadêmico através de 

seus nomes sociais. 
47

A Universidade Federal de Ouro Preto é uma das poucas universidades públicas que não utiliza do 

critério socioeconômico para o ingresso nas moradias estudantis. O Ministério Público recomenda que 

suas práticas adotadas sejam revistas e alteradas com a adoção de critérios mais objetivos de acesso. 
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entrada de suas unidades acadêmicas. No entanto, em setembro de 2016 e 

reiteradamente em julho de 2017, os tradicionais banners de formatura que são afixados 

no hall de entrada da Escola de Minas foram alvos de pichação anônima com as 

seguintes inscrições “Quantos negros você vê nessa foto?”, fazendo referência ao baixo 

ou quase inexistente número de negros nas imagens. Seguem abaixo os cartazes de 

formatura dos alunos concluintes de cursos da Escola de Minas em 2016.2 e em 2017.1. 

 

Figura 7 - Banner de formatura dos alunos concluintes de cursos da Escola de Minas em 2016.2 
 

 

Fonte: Acervo da  autora (Outubro de 2016). 

 

 

Novamente, em julho de 2017, o banner de formatura, também da Escola de 

Minas, sofreu pichações com os dizeres “quantos negros”. 
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Figura 8 - Banner de formatura dos alunos concluintes de cursos da Escola de Minas em 2017.1 

 

Fonte: Acervo da  autora (Julho de 2017). 

 

 

Como vimos nas figuras 7 e 8, os banners de formatura de dois semestres 

diferentes sofreram pichações questionando a composição racial entre os seus 

formandos. Embora não tenha sido possível definir de onde partiram essas 

manifestações, uma vez que foram anônimas e tenham sido feitas sem a presença de 

testemunhas, mostra-se a insatisfação com o percentual de brancos na foto e, portanto, 

no número de concluintes nos cursos da UFOP. De fato, nas imagens apresentadas o 

número de negros parece ínfimo frente ao total global de alunos da foto. Ainda que os 

formandos que se apresentam nos banners em questão fossem anteriores à lei 

12.711/2012, uma vez que a duração do curso é de cinco anos, no período de ingresso a 

UFOP, já se praticava a reserva de vagas para alunos de egressos de escolas públicas. 

Os episódios em questão foram seguidos de intensas discussões na internet, mais 

especificamente nas redes sociais dos alunos da UFOP, quando alguns se pronunciavam 

contra o episódio, referindo-se como um ato de vandalismo, mais preocupados, 
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inclusive, “com os danos materiais ao cartaz” ou “depredação de propriedade 

particular”, ou ainda sobre “manchar o brilhantismo desta conquista da Gloriosa Escola 

de Minas”, ao passo que muitos outros, indignados de fato com a composição racial do 

cartaz, questionavam qual a verdadeira violência simbolizada no episódio. 

Na seção seguinte, veremos, com mais detalhes, como essas configurações da 

UFOP quanto à reserva de vagas se reverberam nas vozes dos cotistas, revelando um 

pouco de suas inquietações, perspectivas e anseios. 
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3 AS VOZES DOS JOVENS COTISTAS 

 

 

3.1 O perfil dos cotistas entrevistados 

 

 

Na elaboração desta pesquisa, foram realizadas, ao todo, entrevistas com sete 

alunos cotistas da UFOP que se autodeclararam como pretos, pardos e brancos. O pré-

requisito fundamental a esses cotistas selecionados foi o de que, obrigatoriamente, 

tivessem ingressado a partir do primeiro semestre de 2013, primeiro ano de 

implementação da Lei 12.711/2012. Outro recorte planejado para a amostra foi a 

seleção de cotistas raciais, de baixa renda e de escola pública. Esse recorte foi assim 

planejado uma vez que a legislação ora investigada reserva especificamente 

quantitativos para cada um desses perfis. Essa proposição colaborou efetivamente para 

distinguir, evidenciar e caracterizar a segregação e preconceito étnico-racial muitas 

vezes camuflado em conflitos de classe social e desigualdades socioeconômicas, bem 

como os diferentes posicionamentos frente às políticas de ações afirmativas. 

A amostra contabiliza, ainda, estudantes da área de ciências humanas, sociais e 

aplicadas, e de ciências exatas e biológicas, de forma a diversificar a amostra e observar 

possíveis variações que a área do curso poderia imprimir nos entrevistados. Outro 

importante recorte planejado para a amostra foi a seleção de um participante de 

movimentos estudantis engajados nas causas raciais como Movimento Negro, coletivos 

estudantis negros ou similares. Essa proposição objetivou estabelecer um possível 

contraste entre os entrevistados, cuja militância nas representações em grupo pode ser 

entendida, também, como uma variável. Dessa maneira, foi selecionado um aluno 

membro de um coletivo negro da UFOP. 

Outro fator relevante na delimitação das amostras foi o prestígio dos cursos 

escolhidos, selecionou-se, assim, estudantes de curso de baixo prestígio e estudantes de 

cursos de alto prestígio. Quanto às possíveis definições de prestígio, faz-se necessário 

enfatizar que não se pretendeu realizar nenhuma espécie de hierarquização entre os tipos 

de saberes ou de cursos, uma vez que a mensuração dessas especificidades é subjetiva e 

pode envolver diferentes variáveis, entre essas: a relação candidato/vaga, o desempenho 

no vestibular, o nível socioeconômico dos alunos, o prestígio mercadológico da 

profissão, o salário médio da carreira, indicadores nacionais de avaliação, entre outros 
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muitos pontos. Dessa maneira, para efeitos deste estudo, as definições relacionadas ao 

prestígio do curso foram baseadas nas acepções de Rodrigues et al. (2017)
48

. O 

ranqueamento proposto por Rodrigues (2017) é feito a partir do nível socioeconômico 

dos cursos e institutos que coincidem ainda com as pontuações obtidas através do 

ENEM
49

, o que sugere que cursos com notas de corte mais altas, apresentam 

concorrência mais acirrada e por conseguinte restringem a entrada de alunos com 

maiores limitações sociais. 

Assim, após a delimitação da modalidade de cotas, foram escolhidos três 

estudantes de cursos de alto prestígio e quatro estudantes de cursos de baixo prestígio. 

Entre os cursos elencados como de baixo prestígio estão: Educação Física, Jornalismo e 

História. Entre os de alto prestígio estão: Medicina, Arquitetura, Engenharia de 

Automação e Engenharia Geológica. Para a composição do grupo amostral, foram 

entrevistados seis cotistas do sexo masculino e uma do sexo feminino, essa limitação se 

deveu pelos diversos recortes já pretendidos pelo estudo (prestígio, área do curso, curso, 

modalidade de cota), fator complicador que nos restringiu nas escolhas relacionadas ao 

gênero. Outro fator que contribuiu para algumas dessas restrições foi também a 

indisponibilidade de horários e falta de interesse de alguns alunos em participar da 

pesquisa. A princípio, foram pré-selecionadas outras duas estudantes para participar da 

pesquisa, uma delas desistiu de participar após já ter confirmado a participação e as 

outras entrevistas já terem sido iniciadas. A justificativa dessa aluna é que estaria se 

preparando para os exames especiais e que portanto não teria disponibilidade de tempo. 

Outra estudante pré-selecionada desistiu também após ter confirmado a participação e 

com alguma insistência do meu contato, alegou ter se confundido e que havia se 

utilizado apenas de cotas para a escola pública. Para que não houvesse prejuízos ao 

andamento da pesquisa, uma vez que a greve de técnicos administrativos havia sido 

deflagrada durante o período de realização das entrevistas, restou-nos substituir essas 

participantes por outros dois cotistas do sexo masculino que haviam se interessado em 

participar. 

 

                                                           
48

O artigo Nível socioeconômico e ensino superior: cálculo e aplicações (RODRIGUES et al., 2017), é 

resultante do relatório socioeconômico dos alunos ingressantes na UFOP em 2013/1. Segundo o estudo, o 

NSE é uma variável realizada partir da combinação de vários elementos  e no referido estudo foi 

elaborada a partir da técnica da Teoria de Resposta ao Item, utilizando dados da Universidade Federal de 

Ouro Preto e que portanto, não podem ser generalizados para outras instituições de ensino superior 
49

 As pontuações mínimas e máximas dos processos seletivos da UFOP podem ser consultadas em 

http://www.vestibular.ufop.br/editais-20181/691-editais-e-informações-sisu-2018-1.html. 
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Quadro 4 - Entrevistas realizadas com cotista, por curso, prestígio do curso, área, Unidade 

Acadêmica e campus. 

Área Prestígio 

do curso 

Curso Modalidade 

de cota 

Unidade 

Acadêmica 

Nº alunos 

entrevistados 

Ciências 

Humanas, 

Sociais e 

Aplicadas 

 

 

Baixo 

prestígio 

Jornalismo Escola 

pública, 

racial e social 

Instituto de 

Ciências Sociais 

Aplicadas 

(ICSA) 

01 

História Escola 

pública, 

racial e social 

 

Instituto de 

Ciências Sociais 

Humanas (ICHS) 

01 

Ciências 

Biológicas 

Educação 

Física 

Escola 

pública e 

racial 

 

CEDUFOP 

01 

 

Alto 

prestígio 

Medicina Escola 

pública 

Escola de 

Medicina 

01 

Ciências 

Exatas 

Arquitetura Escola 

pública e 

racial 

 

Escola de Minas  

01 

Engenharia 

Geológica 

Escola 

pública 

Departamento de 

Geologia 

(DEGEO) 

01 

Engenharia de 

Controle e 

Automação 

Escola 

pública e 

social 

 

Escola de Minas 

01 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados dos entrevistados 

 

As entrevistas aconteceram nos meses de outubro, novembro e dezembro de 

2016, após um contato prévio por meio dos centros acadêmicos (CA) 
50

 dos estudantes 

dos cursos pré-selecionados. Nesse primeiro contato, foi possível me apresentar, 

explicitar os motivos da pesquisa, o caráter voluntário e as garantias de sigilo das 

                                                           
50

Os centros acadêmicos ou os CAs, conforme melhor definem os estudantes, são espaços estudantis 

gerenciados pelos estudantes de seu respectivo curso. Praticamente todos os cursos da UFOP possuem seu 

CA, que geralmente possui uma sala cedida pela UFOP para que se reúnam na organização de atividades 

acadêmicas e extracurriculares. 
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informações. Em alguns momentos, foi necessário retornar aos centros mais algumas 

vezes por não encontrar alunos cotistas naquele momento específico ou esses 

pertencerem a uma modalidade de cota já abordada pela pesquisa. Após esse primeiro 

contato, aos poucos, os alunos foram se voluntariando ou indicando colegas que 

poderiam se interessar. O melhor horário e espaço para as entrevistas foram definidos 

pelos próprios alunos, alguns deles optando pelo próprio espaço do centro acadêmico, 

outros por salas de aulas vazias das unidades onde os centros são lotados. A escolha por 

realizar as entrevistas nos espaços acadêmicos teve como objetivo imprimir certa 

neutralidade aos relatos uma vez que o ambiente familiar e uma possível intervenção de 

seus familiares poderia não deixá-los tão à vontade. 

Ao planejar o momento das entrevistas, muitas inquietações vieram à tona, 

como: qual a melhor forma de construir as perguntas para que os entrevistados se 

sentissem mais à vontade para divagar sobre os temas propostos? Quais perguntas 

poderiam ser colocadas para elucidar nossos questionamentos? Através de entrevistas 

semiestruturadas, foram realizadas uma série de perguntas abertas, preparadas 

previamente. Marconi e Lakatos (2008) nos alertam para importância da preparação 

prévia da entrevista, que proporciona um momento de reflexão e de idealização dos 

objetivos da proposta, sendo de suma relevância se conhecer previamente o sujeito de 

nosso estudo. 

 Após intensa reflexão e lapidação, chegou-se ao roteiro semiestruturado, que 

está  em anexo. Importa lembrar que, na construção do roteiro de entrevistas, optamos 

por deixar a questão referente à declaração de pertencimento étnico-racial para o final 

das entrevistas, para que não houvesse um excessivo comprometimento ou 

“endurecimento” desses sujeitos, uma vez que a declaração étnico-racial ainda é campo 

de conflito, sobretudo nos desdobramentos da discussão social e de afirmação da 

identidade negra. 

A entrevista foi dividida em três principais eixos: primeiro, identificação do 

cotista; segundo, experiências pessoais; e terceiro, relações/percepções desses alunos 

sobre as Ações Afirmativas. No momento inicial da entrevista, objetivou-se, mais 

especificamente, identificar o cotista entrevistado e, principalmente, delimitar de qual a 

modalidade de cota o aluno se utilizou para o ingresso na UFOP.  

O segundo eixo de perguntas, denominado experiências pessoais, buscou 

conhecer um pouco da composição familiar do entrevistado, do acesso, ou não, de seus 
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familiares ao Ensino Superior e, ainda, da  necessidade de se trabalhar durante sua 

escolarização ou mesmo no momento atual. 

A partir do terceiro eixo de investigação foi possível questioná-los sobre seu 

posicionamento em relação às ações afirmativas, tomando-se por base sua utilização das 

mesmas para ingresso no nível superior. Buscou-se, ainda, compreender como é, por 

eles percebida, sua relação com colegas e professores mediante sua condição de cotista. 

Foi possível entender de quais políticas de assistência estudantil se utilizam e como 

essas impactam ou não em sua vida estudantil. 

Antes de mais, esta pesquisa foi submetida à apreciação do Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Federal de Ouro Preto (CEP/UFOP) - Plataforma Brasil -, 

uma vez que se relaciona de forma direta a seres humanos. Para fins deste estudo, foi 

elaborada uma carta de anuência direcionada à PROGRAD explicitando a natureza 

investigativa da pesquisa e esclarecendo sobre a fundamental necessidade de 

contribuição dos discentes vinculados a tal pró-reitoria. O termo de consentimento livre 

e esclarecido teve como finalidade esclarecer aos entrevistados o caráter voluntário da 

pesquisa, suas condições de sigilo e tratamento dos dados, bem como a possibilidade de 

encerramento da pesquisa pelo entrevistado. 

Conforme previsto no termo de consentimento, foi informado aos entrevistados 

sobre a utilização do gravador de áudio, condição a que nenhum deles se opôs. Todas as 

entrevistas se desenvolveram em um clima bastante tranquilo e favorável. Pude perceber 

relativa tranquilidade nas feições dos entrevistados com um misto de ansiedade em se 

posicionar sobre a questão das cotas. A percepção que me foi passada é que, já cientes 

do assunto da entrevista, buscaram preparar-se para melhor elaborar seu posicionamento 

frente às cotas. 

A transcrição minuciosa de cada uma das entrevistas, como sugerido por Bardin 

(2007), deu forma a uma chamada pré-análise baseada na incessante leitura do material 

coletado em busca da melhor compreensão e melhor captura do sentido das 

informações. Para a realização da análise dos dados obtidos, retomamos Bardin (2007), 

que nos alerta que, para além dos dados obtidos em entrevistas, é a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção que consiste o diferencial capaz de 

ampliar os horizontes de um bom pesquisador. Dessa maneira, todo o contexto obtido a 

partir de levantamento de dados e o momento em que se dá a entrevista fazem-se mister 

na construção das percepções do estudo. As transcrições das entrevistas permitiu ainda 

codificar as informações pertinentes de modo a gerar condições de tabular os dados 
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encontrados, procedendo em seguida com análises intra e intercasos. Na análise 

intracaso, explorou-se pontualmente o fenômeno pesquisado fruto da percepção do 

indivíduo entrevistado, acarretando em maior riqueza de informações. A análise 

intercasos foi realizada tomando-se aspectos e características que puderam identificar 

similaridades e diferenças significativas relacionadas ao fenômeno, a partir de dados 

estratificados de diferentes maneiras. A técnica de análise de conteúdo foi o 

procedimento escolhido para a compreensão dos achados e buscou encontrar parâmetros 

para discussões e que nos possibilite a realização de novas reflexões sobre o fenômeno 

pesquisado.  Para Frigoto (2006), a metodologia a ser seguida pelo pesquisador é que 

possibilita compreender-se a complexidade de seu entorno, gerando oportunidade de 

melhor compreender e, em certas circunstâncias, validar interna e externamente alguns 

constructos. 

Cada uma das sete entrevistas aconteceu em datas diferentes e espaços 

diferentes, de acordo com a preferência do entrevistado. Dessa maneira, as entrevistas 

começaram pelo cotista do curso de Educação Física. O referido aluno utilizou-se da 

cota racial e de escola pública, se autodeclarando pardo. O cotista é natural de Mariana-

MG, conforme identificação nos documentos, mas nunca chegou a residir lá.  No mês 

da entrevista, estava cursando o quarto período do curso. Atualmente, o aluno reside 

com a avó e primos no distrito ouropretano de Cachoeira do Campo-MG. 

Representando também os cursos de baixo prestígio, foi entrevistado um cotista, 

do segundo período de Jornalismo. Autodeclarando-se preto, o aluno é cotista racial, 

social e de escola pública. Natural de Ouro Preto-MG, o aluno tem 19 anos e reside em 

Ouro Preto-MG com a mãe, o padrasto e mais um irmão mais novo. 

O cotista do curso de História é um jovem aluno de 20 anos que cursa o terceiro 

período do curso. Também autodeclarando-se preto, o estudante é cotista racial, social e 

de escola pública. Natural de Piumhi-MG, esse aluno reside atualmente em uma 

república particular de Mariana-MG. Atualmente, e conforme declarado pelo aluno, ele 

faz parte dos membros do Coletivo Negro. 

Já representando os cursos de alto prestígio, temos o cotista do quarto período de 

Engenharia Geológica. O cotista se autodeclara branco e ingressou na UFOP utilizando-

se de reserva de vagas para alunos de escola pública. Ele tem 20 anos, é natural de Belo 

Horizonte-MG e reside com um grupo de amigos em Ouro Preto-MG. 

O cotista do curso de Arquitetura é aluno do sexto período do curso. Utilizando 

se de cota racial, social e de escola pública, o aluno ingressou no semestre de 2013.1, 
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primeiro semestre de implementação de cotas raciais na UFOP. Ele tem 24 anos e reside 

em Ouro Preto-MG no alojamento para alunos existente no campus UFOP. 

Também aluno da Escola de Minas, o cotista do curso de Engenharia de 

Automação é natural de Mariana-MG e está no terceiro período do curso. O cotista se 

autodeclara branco e utilizou-se das cotas para escola pública e social na UFOP. Com 

19 anos, o aluno reside em Ouro Preto-MG com um grupo de amigos. 

E, por fim, temos a cotista do quarto período curso de medicina. A aluna nasceu 

em São Paulo-SP, mas reside em Ouro Preto-MG, dividindo apartamento com uma 

colega do curso de Ciências Biológicas. Autodeclarando-se branca, a aluna ingressou 

através de cotas de escola pública e tem, atualmente, 25 anos. 
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Quadro 5 - Categorização das Entrevistas- Perfil dos discentes entrevistados 

 Categoria        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Perfil dos 

Estudantes 

Sexo M M M M M M F 

Idade 22 19 20 20 24 19 25 

Cor Pardo Preto  Branco Preto Preto Branco Branco 

Curso de 

graduação 

Educação 

Física 

Jornalismo Eng. 

Geológica 

História Arquitetura Eng. de Controle 

e Automação 

Medicina 

Ingresso 2015.1 2016.1 2015.1 2015.2 2013.1 2015.2 2014.2 

Naturalidade Cachoeira do 

Campo 

Ouro Preto Belo 

Horizonte 

Piumhí Itabirito Mariana São Paulo 

Escolarização 

dos pais 

Pai  -Médio 

Completo 

Mãe - Médio 

Completo 

Pai -Médio 

Completo 

Mãe - Superior 

Completo 

Pai - Médio 

Completo 

Mãe – 

Superior 

Completo 

Pai - Médio 

Completo 

Mãe - Médio 

Completo 

Pai -Médio 

Completo 

Mãe – Fundamental 

incompleto 

Pai -Médio 

Completo 

Mãe - Superior 

Completo 

Pai – Médio 

técnico 

completo 

Mãe - Superior 

Completo 

Número de 

irmãos 

03 01 01 01 01 01 02 

Moradia 

durante a 

graduação 

Avós Mãe e padrasto Amigos República 

particular 

Amigos Amigos Amiga 

Trabalhou/Tra

balha na 

graduação? 

Trabalha como 

professor 

contratado 

Não Não Sim Sim, informalmente. Não Não 

Possui 

programa de 

bolsa? Quais 

Não Sim, 

Alimentação e 

Permanência 

Não Sim, 

Alimentação 

e 

Permanência. 

Sim, Bolsa 

Fundação Gorceix 

Não Não 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados dos entrevistados
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3.2 As vivências e resistências dos cotistas entrevistados 

 

 

Nesta seção, debruçamo-nos sobre narrativas dos sete estudantes, entrevistados 

neste estudo, que acessaram o nível superior de ensino através de cotas na UFOP. Cada 

narrativa expressa um pouco das percepções e anseios de uma parcela da população, que 

ainda é minoria nas universidades brasileiras. Sejam sociais ou raciais, as cotas atuam 

como estratégia eficiente para preencher um espaço com a presença dessa nova 

representação na universidade, proporcionando através da educação a possibilidade de 

ascensão social a todos sem distinções de qualquer natureza. Ainda que o espaço 

acadêmico possa não estar preparado para esse novo perfil de estudante, ampliar o 

debate acerca de como na prática isso se materializa lançará luz sobre como 

compreender melhor o que está por trás desse estranhamento e como contorná-lo. 

A análise de conteúdo das narrativas buscou identificar os pontos de maior 

relevância e recorrência abordados pelos sujeitos entrevistados, permitindo a 

interpretação dos dados à luz da literatura previamente consultada. Para facilitar a 

compreensão, as categorias trabalhadas foram divididas em eixos temáticos, que, apesar 

de interconectados e de perpassarem toda a entrevista, assim melhor se apresentam e 

foram distribuídos: 

Eixos temáticos 

a) Posicionamento a respeito da política de cotas; 

b) Colaboração das cotas para o ingresso do cotista na universidade; 

c) Experiência pessoal com Interação/Discriminação enquanto cotista; 

d) Estratégias de permanência e política de assistência estudantil; 

e) Representação na bibliografia /Considerações sobre o NEABI/UFOP e 

Calourada Preta. 

Frente ao clarividente abismo nas condições de acesso ao Ensino Superior 

brasileiro, as manifestações de concordância ou discordância com as políticas de cotas, 

inevitavelmente, reverberam um pouco do lugar de onde se fala e da posição que se 

ocupa na hierarquia social, haja vista que aqueles que se mostram contrários à cotas, de 

maneira geral, não precisam delas para ingressar na universidade.  Dessa maneira, 

coube a essa entrevista, entre outros pontos, investigar o posicionamento dos 

entrevistados a respeito da política de cotas. Acompanhando o posicionamento nacional 
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dos brasileiros frente às políticas cotas, a narrativa dos sete entrevistados também não 

apontou consenso. Em pesquisa divulgada em maio de 2016 pela agência de pesquisa
51

 

Hello Research, foram entrevistadas 1.274 pessoas de mais de 70 cidades capitais, do 

interior, e de regiões metropolitanas de todas as regiões do Brasil. Mais da metade dos 

brasileiros (54%) são a favor das cotas sociais destinadas a pessoas provenientes de 

escolas públicas, no entanto, quando questionadas sobre cotas raciais, destinadas às 

pessoas autodeclaradas pretas, pardas ou indígenas, o índice de aprovação não passou 

dos 42%. 

Embora parecesse inusitado questionar a estudantes cotistas sobre sua posição 

sobre cotas, importa lembrar que havia, no grupo pesquisado, cotistas de ambas as 

modalidades: racial e social, cabendo discordâncias entre uma categoria e outra. Nos 

depoimentos colhidos, todos os sete cotistas se mostraram a favor do estabelecimento de 

cotas. Apesar de favoráveis às cotas, dois dos sete entrevistados se mostraram mais 

inclinados às cotas sociais, haja vista que, para muitos, lidar com as cotas sociais é 

assunto menos desconfortável do que lidar com cotas raciais. Admitir as cotas raciais é 

como admitir peremptoriamente o racismo, ao passo que velá-lo nos permite não ter que 

encará-lo ou ter que implementar medidas para tentar resolvê-lo. 

Na fala desses dois cotistas, que inclusive são cotistas raciais, podemos 

identificar certa incongruência no posicionamento às cotas: ao mesmo tempo em que 

defendem sua existência, não se sentem muito confortáveis com o estabelecimento de 

cotas especificamente raciais, ainda que tenham se utilizado delas. Esse tipo de 

posicionamento utiliza como argumento contrário às cotas étnico-raciais a questão de 

uma possível dificuldade e inviabilidade da identificação racial. Bastante recorrente e 

utilizada pelos contrários às cotas em diversos setores da sociedade brasileira, a 

discussão sobre quem é negro no Brasil é embasada pela intensa miscigenação racial da 

sociedade brasileira. Nesse sentido, a aplicação de políticas de ações afirmativas estaria 

promovendo uma suposta racialização dos indivíduos, o que justificaria a resistência às 

cotas raciais.  

 

 

                                                           
51 Pesquisa divulgada pelo portal de notícias G1, coluna Educação, Cotas sociais em universidades têm 

54% de aprovação, diz pesquisa. Disponível em https://g1.globo.com/educacao/noticia/cotas-sociais-em-

universidades-tem-54-de-aprovacao-diz-pesquisa.ghtml. Acesso em 25 de novembro de 2017. 

https://g1.globo.com/educacao/noticia/cotas-sociais-em-universidades-tem-54-de-aprovacao-diz-pesquisa.ghtml
https://g1.globo.com/educacao/noticia/cotas-sociais-em-universidades-tem-54-de-aprovacao-diz-pesquisa.ghtml
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Mas eu não concordo totalmente com as cotas. Eu concordo em partes, por 

exemplo, a cota racial tem um caráter de você não poder avaliar realmente 

quem é negro e quem não é. É uma coisa que a pessoa tem que se 

autodeclarar de ser negro, e isso falha um pouquinho [...]. E é muito difícil 

uma pessoa de fora declarar se a pessoa é negra ou é branca. Porque as 

pessoas negras se declaram negras, as pessoas brancas é que não tem que se 

declarar brancas. Você não vê uma pessoa branca dizendo “Ah, eu sou 

branca”, você não vê. A pessoa branca é normal, as outras pessoas é que são 

negras, asiáticas, etc. É difícil definir isso. Então às vezes eu acho que é até 

melhor ter uma cota social mais ampla, do que uma cota exclusivamente 

racial por causa de todas essas dificuldades. Cotista racial e social, curso de 

Jornalismo. 

 

 

Todo mundo que teve alguma barreira na vida, seja financeira, seja 

psicológica, seja social, racial, afetiva, seja o que for ela vai ser influenciada 

por isso. Eu acho que a maior barreira não é a racial, na minha opinião é a 

social. Porque ela reflete dentro da casa. Cotista racial e de escola pública, 

curso de Educação Física. 

 

 

A linha de argumentação do cotista de Jornalismo é forjada sobre uma alardeada 

diversidade étnica e racial brasileira, a partir da qual seria difícil estabelecer critérios 

que definam quem é negro no Brasil. No entanto, a afirmação da identidade negra é, 

para além da discussão biológica, uma decisão política, como vemos em Munanga 

(2004, p.52). 

 

 

Num país que desenvolveu o desejo de branqueamento, não é fácil apresentar 

uma definição de quem é negro ou não. Há pessoas negras que introjetaram o 

ideal de branqueamento e não se consideram como negras. Assim, a questão 

da identidade do negro é um processo doloroso. Os conceitos de negro e de 

branco têm um fundamento etno-semântico, político e ideológico, mas não 

um conteúdo biológico. 

 

 

Como identificar-se negro em um universo em que a imagem do negro está 

sempre relacionada a algo pejorativo ou significativo de atraso? Essa reflexão pode ser 

entendida como um resquício dessa ideologia do branqueamento (GUIMARÃES, 

2006), bastante propagada ao longo do século XIX como uma necessidade de 

“melhoramento” da população. Para o negro, essa questão identitária seria uma tentativa 

de fuga e de sobrevivência frente ao racismo, buscando “branquear” a família, para que, 

então, sinta menos preconceito, sem enxergar que noções, tanto de miscigenação quanto 
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de pureza racial, são construções político-sociais utilizadas por setores da sociedade que 

pretendem se manter dominantes. (MUNANGA, 1999). 

Quando o entrevistado de jornalismo se refere ao fato de um branco não 

necessitar dizer “ah, eu sou branco”, podemos compreender como as discussões sobre 

identificação racial podem ser desconfortáveis quando o conceito de branquitude está 

relacionado ao poder e hierarquização social. Assim, o branco seria o “padrão” e tudo 

aquilo que fugisse ao padrão devesse ser nomeado, rotulado e, por fim, subclassificado. 

Não ter que nomear-se branco é também um privilégio nas discussões sobre 

racismo.Nesse sentido, conforme aponta Gomes (2005, p. 43) “construir uma identidade 

negra positiva em uma sociedade que, historicamente, ensina aos negros, desde muito 

cedo, que para ser aceito é preciso negar-se a si mesmo é um desafio enfrentado pelos 

negros e pelas negras brasileiros (as)”. 

Para além de genótipos e fenótipos
52

, a identidade étnico- racial negra está antes 

muito mais relacionada ao sujeito frente à sua constituição cultural e social que para 

definições biológicas, morfológicas ou mesmo hereditárias. Para Munanga (2006), a 

questão é saber se todos têm consciência do conteúdo político dessas expressões e evitar 

cair no biologismo, pensando que os negros produzem cultura e identidade negras como 

as laranjeiras produzem laranjas e as mangueiras as mangas. 

Também para Guimarães (1999), o conceito social de raça não se trata, portanto, 

de um dado biológico, mas de “construtos sociais, formas de identidade baseadas numa 

ideia biológica errônea, mas eficaz socialmente, para construir, manter e reproduzir 

diferenças e privilégios” (GUIMARÃES, 1999, p. 67). No entanto, o autor alerta que se 

as raças não existem num sentido restrito e realista de ciência, ou seja, se não são um 

fato do mundo físico, elas existem, contudo, de modo pleno no mundo social [...] 

(GUIMARÃES, 1999, p. 67). 

A predileção de dois dos sete cotistas entrevistados pelas cotas sociais, assim 

como para muitos, sustenta-se também na ideia de que possa haver inúmeras fraudes nas 

condições de autodeclaração, motivo suficientemente crítico que inviabilizaria por 

completo a instituição de cotas raciais. Para esses, candidatos estariam se passando por 

                                                           
52

Genotipia e fenotipia são conceitos fundamentalmente relacionados ao estudo da genética, na qual a 

aparência de um indivíduo, o conjunto de caracteres físicos superficiais como cor da pele, tipo de cabelo, 

estrutura corporal é conhecido como fenótipo e as características relacionadas ascendência genética ou 

hereditária e, portanto contidas em seu genoma seria designado genótipo. No Brasil, diferentemente dos 

Estados Unidos a discriminação e o racismo baseiam-se na cor da pele e não na ascendência. 

(NOGUEIRA, 1985). 
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negros para utilizar uma reserva que não lhe pertence e, portanto, recebendo um 

pretenso “benefício” que não os compete. Insistir em uma possível falha da política de 

cotas é, ainda, uma tentativa de enfraquecer e desmerecer o debate sobre efetividade da 

reserva de vagas, preterindo-se as inúmeras constatações das efetividades das cotas. 

Essas especulações vem ocorrendo em diversas instituições de Ensino Superior, a 

UFOP, inclusive, não foge à regra
53

. A título de exemplo, na Universidade Estadual 

Paulista (UNESP) foram oficialmente protocoladas denúncias de falsas declarações 

entre candidatos cotistas. Segundo o web site Geledés
54

, a UNESP pretende constituir 

comissão formada por professores alunos e funcionários para avaliar critérios físicos, 

bem como o contexto social ou cultural dos denunciados. Caso não seja enquadrado 

como preto ou pardo, esse indivíduo deverá ser excluído da universidade. Mecanismos 

antifraudes, bem como sindicâncias para apurar irregularidades são, de fato, bem-

vindos, uma vez que a instituição escolar não pode ser conivente com qualquer tipo 

de falsidade ideológica, todavia comissões de verificação racial ou da análise de 

fotografias, ou ainda outros dispositivos que pretendam medir isoladamente o “grau 

étnico” devem ser vistos com cautela. 

Quando os cotistas declaram que “é até melhor ter uma cota social mais ampla” 

ou “a maior barreira não é a racial”, encontramos um ponto de vista também bastante 

difundido nos meios contrários às cotas raciais, que advogam, assim,que o problema do 

Brasil seria econômico e nunca racial. No entanto, se assim fosse, por que nas altas 

estratificações sociais o número de negros é ainda bastante reduzido frente ao 

quantitativo nacional? 

Por trás da argumentação de inclinação às cotas sociais, sustenta-se a falsa 

compreensão de que, ao se instituir cotas sociais, os negros também estariam sendo 

contemplados, como se a discriminação pela raça fosse automaticamente extinta ao se 

democratizar o acesso aos mais excluídos financeiramente. 

Ainda nessa linha de raciocínio, o cotista de Educação Física advoga “Todo 

mundo que teve alguma dificuldade na vida, seja financeira, seja psicológica, racial, 

                                                           
53

Cabe ressaltar que esse estudo não teve acesso a nenhuma denúncia oficial de irregularidades nas 

declarações de candidatos cotistas, seja de membros internos ou externos à comunidade universitária. 
54

A Geledés, Instituto da Mulher Negra, é uma tradicional organização política brasileira de mulheres 

negras contra o racismo e sexismo. A organização administra o Website oficial Geledés, referência para 

enfrentamento ao racismo e apoio as políticas de ação afirmativa nos diferentes campos das políticas 

públicas como forma de eliminação das desigualdades raciais e promoção e valorização social da 

população negra. Disponível em https://www.geledes.org.br. Acesso em 22 de julho de 2017. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%A3o_pol%C3%ADtica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Racismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sexismo
https://www.geledes.org.br/
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afetiva deve ter uma (reserva de vagas)”. Para ele, a barreira racial é apenas mais uma 

dificuldade enfrentada pelo indivíduo e que mais uma vez não se sobreporia à questão 

social. 

Do mesmo modo, no debate sobre a democratização do Ensino Superior a 

questão da inclusão social parece ser mais emergente que o campo das relações raciais, 

como coloca Munanga em entrevista concedida a Silva (2015) em elaboração de sua 

tese: 

 

Não quero dizer que a questão social não exista, mas nós sabemos que numa 

sociedade que é racista, os negros são duplamente discriminados, porque são 

pobres e são discriminados porque são negros, porque são mulheres, porque 

são mulheres negras. Mas a academia fecha a coisa do ponto de vista social. 

(SILVA, 2015, p.107) 

 

 

A fala da ministra Rosa Weber, que votou a favor das cotas raciais na ocasião do 

julgamento da constitucionalidade da cotas no STF, traduz com esmero, a percepção de 

que as estatísticas apontam exatamente qual público deve ser o beneficiado pelas ações 

afirmativas "Se os negros não chegam à universidade por óbvio não compartilham com 

igualdade de condições das mesmas chances dos brancos. Se a quantidade de brancos e 

negros fosse equilibrada poderia se dizer que o fator cor não é relevante. Não parece 

razoável reduzir a desigualdade social brasileira ao critério econômico." (STF, 2012, p. 

121). 

Para corroborar com essa percepção, em estudo realizado na Universidade 

Federal da Grande Dourados (UFGD), demonstrou-se que as experiências com as cotas 

sociais não foram exitosas no sentido de que, quando a reserva de vagas é somente de 

cunho social, não há incremento da proporção de pretos e pardos,  que ressalta, 

inclusive, que, quando esse incremento acontece, isso se dá nos cursos menos 

concorridos das instituições. O estudo
55

 foi realizado entre 2009 a 2011 com cotistas 

dos três cursos mais concorridos e três cursos menos concorridos da instituição em cada 

edição do vestibular quando foi implantada a reserva de 25% das vagas para estudantes 

                                                           
55

No estudo em questão, os cursos mais concorridos variaram entre Medicina, Direito, Nutrição, 

Agronomia e Administração, e os menos concorridos entre História, Artes Cênicas, Ciências Sociais e 

Letras. Nos anos de 2009 a 2011, os cursos mais concorridos tiveram uma grande maioria de alunos que 

se declararam brancos – de 71,43% (2009) a 58,62% (2011), um crescimento tímido de alunos pretos 

(categoria IBGE) – de zero (2009) a 10,34% (2011), uma pequena variação de alunos pardos – de 23,81% 

(2009) a 20,69% (2011) e nenhuma presença de indígenas nos três anos analisados. 
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de Ensino Médio de escola pública. Para Aguiar (2009), foi possível verificar que, 

conforme a concorrência aumenta, maior é o índice do poder aquisitivo dos indivíduos e 

menos heterogêneos eles são quando referimo-nos a cor ou etnia do estudante. 

A precariedade da educação básica no país parece ser constatação já bastante 

difundida, principalmente quando nos referimos às escolas públicas municipais e 

estaduais, onde, via de regra, professores mal remunerados, falta de infraestrutura 

básica, entre outras condições, contribuem para o sucateamento do ensino público. Essa 

verificação foi também apontada nas entrevistas como justificativa à reserva de vagas 

para estudantes de escolas públicas, conforme relata o estudante de história “então se 

você é pobre, você vai estudar numa escola pública, que a gente sabe que não é tão boa 

quanto uma particular e consequentemente você vai ter uma base pior para entrar 

numa universidade”. 

Para o cotista de Engenharia Geológica, que sempre frequentou escola pública, é 

também clara a percepção de que seus colegas oriundos de escola particular 

demonstram mais facilidade no aprendizado. 

 

 

Eu tenho bastante dificuldade com Cálculo. Pode ser defasagem. Eu estou 

fazendo cálculo agora. Com certeza tem influência da minha formação pela 

escola pública. Eu acho que 50% das pessoas que tomam pau nas cadeiras do 

ICEB é de defasagem, é de não saber uma coisa que já era para saber. E as 

pessoas que são de escola privadas já não tem essa dificuldade, eles passam 

com maior facilidade. Cotista social – Engenharia Geológica 

 

 

De fato, as disciplinas do ciclo básico das grades curriculares dos cursos da 

UFOP são as que mais retém alunos por aproveitamento (ROCHA, 2010). Entre essas 

disciplinas, o Cálculo diferencial e integral possui um alto índice de reprovações, 

fazendo com que o aluno repita mais de uma vez a disciplina, e desorganizando, assim, 

a sua sequência no curso, já que o Cálculo é pré-requisito de diversas outras disciplinas. 

No entanto, essa  constatação apresenta-se para todos os alunos em geral e não só para 

cotistas. 

No entanto, fragilizando o argumento de que as cotas nas universidades 

acabariam por diminuir a sua qualidade, alguns dos entrevistados parecem não ser 

exceção aos estudos que apontam melhor rendimento acadêmico de cotistas frente aos 

não cotistas.  Comum a esse perfil de aluno, o estudante cotista parece se agarrar com 
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todas as forças a esta oportunidade e ainda, mais que os demais estudantes, precisam 

provar a sua capacidade (SANTOS, 2009, p.60). 

Um ponto relevante na fala dos cotistas de Jornalismo e de História reiteram um 

estudo feito pela pedagoga Cardoso (2008), pesquisadora da Universidade de Brasília 

(UnB) que demonstrou que os estudantes que ingressaram na universidade por meio do 

sistema de cotas para negros tendem a valorizar mais a sua vaga do que aqueles que não 

são cotistas, sobretudo nos cursos considerados de baixo prestígio. Esse valor a que 

autora se refere deve-se, de maneira geral, à aprovação no vestibular, ao ingresso em 

uma universidade e a uma possibilidade de mobilidade social, como aponta o cotista de 

educação física “Quanto ao rendimento, também não senti discriminação, até pelo 

contrário, um professor me chamou para dar monitoria”. 

O cotista do curso de História também não relata dificuldades no rendimento 

acadêmico -“Eu sou monitor de História Moderna. Teve uma seleção e eu concorri e 

consegui” - haja vista que, para participar de programas de monitoria da UFOP, o 

estudante deverá demonstrar bons rendimentos no desenvolvimento do conteúdo. 

O estudante em questão acrescenta ainda que “Tem muita gente que fala, ah 

não, mas é só melhorar a educação básica, mas é muito mais simples fazer isso agora 

do que ir melhorando aos poucos. Vai demorar m-u-i-to”. Essa narrativa elucida a 

máxima de que uma educação básica de qualidade seria a solução capaz de extinguir 

todas as desigualdades raciais e sociais no ingresso no nível superior de ensino, no 

entanto, essa ideia pode ser logo refutada pelo entendimento de que a urgência 

providencial das cotas está efetivamente acima de qualquer efeito colateral destas. O 

cotista demonstra compreender com clareza o quão longa e demorada seria a tarefa de 

se aguardar pelos investimentos na qualidade da escola pública. 

Inevitavelmente, a entrada de minorias tende a tencionar a universidade sobre 

tais questões, e novas relações sociais, no interior das comunidades acadêmicas, são 

estabelecidas. Ainda que novos rearranjos estejam previstos, todavia, conforme aponta 

Santos (2013), a universidade é, ainda, lócus da reprodução das elites brasileiras, o 

esforço pela manutenção do poder mostra-se como um dos principais óbices para 

implementação com sucesso das ações afirmativas nas universidades. 

O depoimento do aluno de Engenharia Geológica nos faz levantar alguns 

questionamentos à reserva de vagas prevista pela Lei nº12.711/2012. Sendo um 

estudante branco, de recursos financeiros não tão parcos, uma vez que declara que, 
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quando tem uma dificuldade acadêmica, “paga alguém para ajudar”, estaria a referida 

legislação desvirtuando o caráter de ação afirmativa cujos beneficiários não são 

discriminados socialmente, uma vez que não são pobres? Estaria essa legislação 

beneficiando uma elite
56

 dentro do grupo de estudantes de escola pública? A acusação 

de que as experiências com ações afirmativas fracassam quando privilegiam grupos que 

não necessitariam de alguma vantagem é também recorrente, principalmente, quando 

esse argumento vem aliado ao recorte racial. O ingresso de negros de classe média nas 

universidades parece incomodar, conforme Feres Junior e Toste Daflon (2015) esses 

questionamentos não são baseados em evidências concretas, uma vez que: a) as políticas 

de ação afirmativa de recorte racial existentes no Brasil até 2011 já eram 

dominantemente estruturadas para evitar o benefício dos mais privilegiados dentro do 

grupo de beneficiários; e b) os dispositivos da Lei Federal 12.771, aprovada em 2012, 

também previnem contra o mesmo fenômeno, até de maneira excessiva. O cruzamento 

de recortes de origem escolar, aliados aos recortes de renda e racial foram definidos 

para que justamente o desvirtuamento aos beneficiamentos fossem evitados. 

Por conseguinte, os casos neste estudo apontados não podem ser tomados como 

regra. Ao optar por pelos alunos de escolas públicas como beneficiários de ações 

afirmativas, subentende-se a má qualidade das escolas públicas, que não estariam 

preparando seus estudantes para concorrer com os estudantes que viriam de escolas 

particulares, obviamente mais preparados para concorrer com esses primeiros. O intuito 

de deslegitimar a adoção de políticas de ação afirmativa através da especulação de 

beneficiamento de grupos ilegítimos possui pouca consistência e carece de maiores 

avaliações e acompanhamento. 

Categoria que mais se aproximou de uma unanimidade entre os entrevistados se 

deu no tocante a colaboração das cotas para o ingresso na UFOP. Tanto para os cotistas 

sociais ou para os cotistas raciais, o beneficiamento das políticas de reservas de vagas 

mostrou-se primordial para o ingresso, tanto nos cursos de alto e baixo prestígio. Os que 

não relataram tanta relevância constataram que, ao menos, seriam necessárias mais 

tentativas até a aprovação.  
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Conforme descrito por Feres e Daflon (2015), o argumento do creamylayer, uma espécie de elite dentro 

de um dado segmento, acontece quando os indivíduos mais privilegiados dos grupos beneficiados 

utilizam-se das vagas reservadas, nesse caso em específico seria uma elite econômica matriculada na 

escola pública ou indivíduos de classe média entre os beneficiários. 
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O estudante de Arquitetura, curso tido como alto prestígio, relata que “se não 

fosse pela cota eu ficaria mais embaixo na concorrência. E se fosse pela ampla 

concorrência seria mais difícil de me chamar.”, referindo se as cotas sociais e raciais 

por ele utilizadas. O estudante conta que fez o ENEM por três vezes antes de ser 

aprovado, e começou, inclusive, a iniciar os estudos em Belo Horizonte-MG, onde 

conseguiu bolsa Prouni para estudar em uma universidade particular, no entanto, ao ser 

aprovado na UFOP, optou pela universidade federal. 

Para esse alunos, a colaboração das cotas surge como uma importante 

oportunidade de se acessar o Ensino Superior, uma vez que, na maioria dos cursos, a 

nota de corte para a ampla concorrência tem sido maior do que a nota de corte para os 

cotistas. Conforme apontado pela pesquisa de Pena (2017, p.89)
57

 “há diferença 

estatisticamente significativa entre a pontuação média do ENEM dos cotistas e dos 

estudantes da ampla concorrência, sendo os últimos, detentores das maiores notas”. 

Assim, o ENEM, ou mesmo o vestibular tradicional, tem como principal objetivo 

excluir aqueles que, por alguns motivos, não estão supostamente aptos a cursar o nível 

superior. A nota de corte, ou ponto de corte, são delimitados unicamente pela procura 

por determinado curso, conforme complementa Fogaça (2004, p. 31), “a definição dos 

pontos de corte (...) não segue nenhum critério pedagógico que determine qual o 

mínimo de conhecimentos que um egresso do ensino médio deve ter para que seja 

considerado apto a fazer um curso superior”. A valorização da carreira dos cursos de 

maior prestígio atraem candidatos cada vez mais preparados, entre os quais os alunos 

provenientes de escola pública apresentam desvantagem. Assim, a reserva de vagas 

oferece a esses alunos uma oportunidade real e eficaz de inserção no mundo acadêmico. 

O ingresso através do mérito nessa situação se efetiva, uma vez que o estudante 

concorre com os seus pares e em condições semelhantes entre si.  

A percepção da colaboração das cotas para o ingresso no Ensino Superior, com 

as novas configurações do Sisu, torna-se mais clara uma vez que os candidatos podem 

visualizar durante as inscrições as pontuações das vagas reservadas a cada modalidade 

de cotas ou à ampla concorrência. Dessa maneira, os alunos podem ter uma noção 

bastante real de suas chances nos cursos pretendidos. 
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 Os estudos de Pena (2017) demonstraram que há a exceção dos cursos de Nutrição e de Engenharia da 

Computação, que não apresentaram diferença estatisticamente significativa na pontuação do ENEM entre 

os participantes nas diferentes modalidades de concorrência. O estudo utilizou dados dos alunos 

ingressantes na UFOP no primeiro semestre de 2013. 
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A esse respeito, seguem mais algumas das respostas dos cotistas frente à 

seguinte indagação: Em sua opinião, a utilização das cotas colaborou para o seu 

ingresso na UFOP? 

 

Minha nota sempre foi uns 650... (imprecisão). Uma nota baixa para o ponto 

de corte, uma nota baixa, né, em relação ao que precisa. Aí, por ser das cotas 

deu uma puxadinha a mais e mesmo assim eu passei na décima segunda 

chamada, eu fui o centésimo quadragésimo colocado. Cotista racial -

Arquitetura 
 

 

Sem elas ficaria mais difícil, eu demoraria mais alguns anos provavelmente. 

Foi o meu segundo vestibular e fez toda a diferença. Cotista racial -História 

 

 

Sem elas, talvez não tivesse entrado. Foi meu primeiro vestibular, aí eu já 

utilizei a cota. Se eu não tivesse usado a cota talvez eu conseguisse só que 

mais frente, mais chamadas, não sei... Cotista social – Engenharia 

Geológica 
 

 

Colaborou bastante. O curso de medicina é bastante concorrido, né. Cotista 

social - Medicina 
 

 

Aqueles que não descreveram tanta relevância na colaboração ao ingresso 

referiram-se a boa formação no ensino médio cursadas em escolas federais. 

 

 

Pra mim que estudei no IFMG, não foi tão decisivo não. Eu tive uma base 

boa e lá quando entrei ainda não tinha cotas. Então, pra mim não fez tanta 

diferença, mas pra outras pessoas que não tiveram oportunidade de entrar no 

IF, por exemplo, eu tenho um amigo meu que toca comigo na banda, ele 

entrou em História na UFOP, ele não teve esse ensino que eu tive, e 

conseguiu entrar na universidade usando as cotas, então fez toda a diferença 

para ele. Antes de passar para Jornalismo eu passei para Engenharia 

Mecatrônica lá na UFSJ, só que eu não gostei, eu só comecei e parei, não 

conclui nem o primeiro período e como era em Ouro Branco e eu tinha que ir 

e vir de van, era difícil. Minha mudança foi radical de exatas para humanas. 

Mas assim, para passar em Engenharia as cotas ajudaram, mas para passar em 

Jornalismo, eu percebi que não ajudou muito, não. Cotista racial e social - 

Jornalismo 

 

 
Eu exigi o meu direito, mas eu passaria sem as cotas. Eu usei as cotas, porque 

eu não tinha certeza se eu ia passar, porque eu ainda não sabia o ponto de 

corte, eu vou usar o meu direito justamente para garantir essa vaga, eu fui 

frio. Tem pessoas quem vem da mesma situação que eu e tiraram nota pior, 

mas eu acho que elas também usariam. O meu curso não é tão concorrido, 

mas lá na Educação Física tem uma diferença, que é bacharel no início e 

licenciatura no meio do ano. No meio do ano a concorrência é muito menor, 

o corte do início do ano foi alto, em torno de 640 para bacharel, entendeu? A 
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minha nota foi em torno de 680, não lembro direito, com essa nota na minha 

cota eu passaria em qualquer engenharia, nem que eu esperasse algumas 

chamadas. (...) Tanto que eu passei em primeiro na minha cota para Educação 

Física.Com a base que eu tive no CEFET eu tirei uma nota boa - Cotista 

racial e escola pública - Educação Física 

 

 

 

 

Os entrevistados de Educação Física, de História e de Engenharia de Automação 

relataram que, devido ao fato de terem cursado o ensino médio em escola federal, as 

reservas de vagas talvez não tivessem sido tão cruciais para o seu ingresso. O aluno de 

Educação Física contou, inclusive, que tentou o ENEM uma única vez e já foi aprovado 

“com a base que eu tive no IF eu fiz uma boa prova”, completando que não foi preciso 

se preparar para o exame, “nem peguei no caderno”. 

De fato, o desempenho dos alunos de escolas federais no ENEM tem sido 

superior ao de outras redes de ensino, inclusive das escolas particulares, ponto que vem 

sendo criticado pelos oposicionistas às cotas. Ao promover a entrada de alunos de 

escolas técnicas, estaria sendo distorcido o intuito das cotas, uma vez que priorizar a 

entrada de alunos de escola pública se faz necessário justamente por sua qualidade 

deficitária. No entanto, levemos em consideração que também nas escolas federais de 

nível médio vem sendo implementadas as ações afirmativas, fazendo com que cada vez 

mais o público dessas instituições esteja também se modificando e se tornando 

efetivamente público das ações afirmativas. De todo modo, a escolha da escola pública 

para beneficiar-se das ações afirmativas é que essas são frequentadas por alunos de 

baixa renda, e as escolas federais, também públicas, são foco dessa parcela da 

população. 

Nesse estudo, os questionamentos quanto à interação entre os estudantes e 

quanto à percepção de discriminação estimou identificar tratamento desigual entre os 

cotistas e os estudantes em geral. Buscou-se, ainda, identificar algum relato de 

hostilidade de professores, funcionários e colegas dificuldade de aceitação pelo grupo 

ou que contribuam para o seu sentimento de pertença no ambiente universitário. A 

desvalorização da diversidade seja no aspecto social ou racial é bastante presente no 

âmbito escolar.  

O preconceito, conforme o Programa Nacional de Direitos Humanos 

(BRASIL,1998), constitui "uma atitude, um fenômeno intergrupal, dirigido a pessoas ou 
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grupo de pessoas, implica uma predisposição negativa, sempre contra alguém, é sempre 

algo ruim”. O sentimento de superioridade em relação aos estudantes cotistas, nesse 

caso, faz com que sofram preconceitos por serem pobres e, aos negros, por serem 

negros e, também, por serem pobres. A discriminação age, por sua vez, de maneira 

prática, efetivando nas ações do dia a dia o sentimento de inferiorização destes 

indivíduos. 

A discriminação e o preconceito podem ser entendidas como uma forma de 

violência simbólica (BOURDIEU; PASSERON, 1970), um conceito no qual grupos 

tidos como dominantes se impõem frente aos dominados, estabelecendo, assim, 

hierarquias e reafirmando sua pretensa autoridade. O ambiente escolar mostra-se palco 

dessa forma de violência tanto nos primeiros anos de escolarização, passando pelo 

ensino médio e alcançando, também, o Ensino Superior. Agindo de formas mais sutis, 

outras nem tanto, a discriminação se operacionaliza através de gestos, palavras, 

condutas de descrédito quanto a sua capacidade, nas formas como se organizam e 

interagem, subjugando e menosprezando os indivíduos por diferenças de classe social e 

também pelo seu pertencimento racial. 

Corroborando com a atual classificação racial do IBGE, que aponta as seguintes 

possibilidades: branco, preto, pardo, amarelo e indígena, os alunos foram questionados 

com qual classificação mais se identificam. Quanto ao pertencimento racial, três 

estudantes se autodeclararam pretos, outros três se autodeclaram brancos, e apenas um 

se autodeclarou pardo. Segundo a atual legislação, para beneficiar-se da reserva de 

vagas não há, no entanto, diferenças entre declarar-se preto ou pardo, sendo ambos 

englobados como negros. Paradoxalmente, em parâmetros nacionais, é possível afirmar 

que o preconceito decresce ao passo que tonalidade da peles e mostra mais clara, mas, 

ainda assim, quando o assunto é carência de direitos, injustiças sociais, segregação e 

preconceito o foco está entre os não brancos e, ainda conforme concorda Santos (2007, 

p. 21), não há diferença significativa em ser classificado como preto ou pardo no Brasil 

em termos de obtenção de bônus ou de ônus sociais.  

A opção por entrevistar cotistas sociais e raciais, entre eles pretos, pardos e 

brancos nos ajudou a compreender de que forma a discriminação quanto à sua condição 

econômica se mostra muito mais sutil quando comparado à discriminação racial. Os 

relatos dos cotistas sociais estiveram mais atrelados à limitações materiais ao passo que 

os cotistas raciais apresentam limitações de ambas as naturezas, social e racial. Importa 
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lembrar que no roteiro de entrevistas questionava-se a existência de discriminação 

enquanto cotista, não exatamente a discriminação racial. 

A desigualdade racial no Brasil é “constante, consistente e abrangente, e envolve 

todas as áreas da vida social” (PAIXÃO; CARVANO, 2008, p.37). A discriminação no 

espaço escolar apresenta-se muitas vezes, como também na sociedade, dissimulada nas 

práticas cotidianas e com uma percepção menos aguçada. Adicionalmente ao 

preconceito reproduzido da sociedade em geral, encontra-se o preconceito relacionado 

ao polêmico ingresso através de cotas. 

Nas construções enunciativas dos cotistas negros não ficou explícita as 

referências à discriminação racial, fato compreensível pela delicadeza da temática e 

dificuldades no rompimento desse silêncio. Alguns desses podem até mesmo terem se 

sentido desconfortáveis em denunciar uma situação de discriminação em uma pesquisa 

científica, ainda que as tentativas de extração dessas percepções tenham se desenvolvido 

em um clima bastante favorável e de completa cordialidade. Em seus discursos, foi 

possível perceber uma quase uma minimização e naturalização do preconceito. 

 

 

Eu mesmo nunca percebi nenhum tipo de discriminação comigo, não. É que 

eu sou bem resolvido com isso, mas eu acho que podem ter alguns grupos 

que isso seja mais difícil, por exemplo, os homossexuais, porque na 

arquitetura tem bastante homossexuais em relação aos outros cursos, tem 

transgênero e tudo mais... (Pausa). Então eu acho que essas pessoas, assim 

como eu, que sou mestiço, a gente é um grupo mais rechaçado mesmo. 

Cotista racial e social - Arquitetura 

 

 

Nas sequências acima, pode ser observado que, ainda que o cotista não consiga 

relatar um episódio específico de discriminação ocorrido com ele, no mesmo trecho ele, 

ambiguamente, afirma que isso não acontece por uma possível característica de sua 

personalidade,“É que eu sou bem resolvido com isso”. Como uma estratégia de defesa, 

o estudante assume uma certa postura de conformismo com a situação, “a gente é um 

grupo mais rechaçado mesmo”. A partir desse discurso, observamos como o 

preconceito cumpre o seu papel, mobilizando nas suas vítimas sentimentos de 

impotência, impedindo-as de desenvolver autoconfiança e autoestima (FERREIRA, 

2000). Para o respondente, já seria até natural algum tipo de discriminação pelo fato de 

pertencer a uma minoria. O estudante denuncia outras percepções de discriminação em 
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seu espaço escolar como a homofobia, transfobia, fenômenos não abordados por este 

estudo, mas que expõe o ambiente de intolerância no meio estudantil e como a 

descriminação racial opera nesse sentido também mais silenciosamente. 

Essa fala revela, ainda, concepções de como sua percepção de pertença racial 

sofre variações nomeando-se nesse momento como “mestiço”, ora dissimulando sua 

negritude ora denunciando que todos que estão nesse gradiente de cor, ou sejam 

provenientes de uma mistura de raça e portanto, diferentes dos não brancos, estariam 

também expostos à discriminação racista. 

Nos relatos do entrevistado de Jornalismo quanto a uma possível discriminação 

pela sua condição de cotista, essa situação parece não ser por ele identificada, sendo, 

para ele, uma situação bastante natural. O estudante conclui que, talvez,esse seja um 

aspecto peculiar nas áreas das humanidades ou, ainda, que provavelmente esteja 

vinculado ao prestígio do curso. 

 

 

Não, nunca, ainda mais que atualmente cinquenta por cento do total de 

estudantes é cotistas, então fica muito diluído. Os cursos que são mais 

concorridos talvez seja menos misturados, mas eu não estou lá para saber. Sei 

que no ICSA ninguém fica mencionando se você é de cotas ou você é negro, 

aqui não tem nada disso. (...) Eu não me sinto diferenciado dos outros alunos 

que não são cotistas, mas eu não sei se é algo específico do meu curso, pelo 

menos em Mariana eu não sinto isso. Cotista racial e social - Jornalismo 

 

 

Pela sua condição de cotista de escola pública ou de baixa renda, os estudantes 

aqui entrevistados, facilmente poderiam passar despercebidos ou não serem 

identificados prontamente, conforme concorda Silveira et al. (2013, pág. 179), “[n]o 

caso dos cotistas advindos da escola pública, sua invisibilidade os dissolve no meio 

universitário”. O mesmo não poderia ser dito sobre o pertencimento racial, a aparência 

física  denunciaria o estudante, só mesmo a “dissolução”, como por ele apontado, seria 

capaz de camuflá-lo na diversidade dos estudantes. 

Aqui, se torna fundamental perceber que um negro, indígena ou PNE não pode 

permanecer invisível diante do contexto universitário, pois é reconhecido pelos atributos 

físicos, enquanto os cotistas provenientes de escola pública não são identificados 

automaticamente. (SILVEIRA et al., 2013, pág. 179) 
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As suspeitas do aluno procedem quando relata não saber se o fato de não se 

sentir descriminado seria algo próprio de seu curso, uma vez que a concentração desses 

alunos, de fato, é maior nos cursos de baixo prestígio conforme já apontado por Santos e 

Queiroz (2007) a presença de estudantes negros nas universidades públicas é bem mais 

expressiva em cursos de menor procura no vestibular. 

Sobre o círculo de amizades na UFOP e a interação com outros estudantes, 

alguns dos cotistas também chamaram a atenção para o fato de terem colegas das mais 

diversas regiões do país, reiterando a baixa porcentagem de alunos da região, “Não tem 

muita gente daqui da região de Ouro Preto e Mariana (...) na minha turma que entrou 

comigo tem eu e mais duas pessoas de Ouro Preto e Mariana, só”. Nesse trecho, 

identificamos mais uma referência a umas das peculiaridades provenientes do SISU, que 

acaba por atrair candidatos de outras regiões do país que deixam de estudar em suas 

cidades de origem e migram para outras cidades. No entanto,vale ressaltar que essa é 

uma possibilidade dos alunos que tem condições financeiras de se manter em uma outra 

cidade, para aqueles estudantes de camadas mais populares, resta a limitação de suas 

possibilidades territoriais ou a dependência das ainda escassas políticas de assistencial 

estudantil. 

Sobre a interação com professores, funcionários e administração superior, os 

cotistas entrevistados foram unânimes em relatar a positividade da relação “não tenho 

nem o que falar, são muito legais”. O reduzido número de professores negros na UFOP, 

em proporção inversa ao número de ajudantes de limpeza negros dos prédios onde os 

cotistas estudam, bem como o eurocentrismo nas bibliografias escolhidas pelos 

professores para o curso parecem não ser tão perceptíveis para alguns cotistas. Nessa 

lógica, o pouco acesso da população negra ao Ensino Superior reverbera-se, por 

conseguinte, no limitado números de candidatos negros nos concursos do magistério 

superior, não só na UFOP mas em todo o país. Os estudos de Silva (2015), que 

pesquisou sobre a presença de docentes negros na USP, asseveram que o sistema 

universitário brasileiro, compreende um intenso monocromatismo branco de seu corpo 

docente. Ainda que haja algumas ressalvas, essas subrepresentações são normalmente 

histórias de exceção que só ratificam a marginalização de certos segmentos dentro da 

universidade. 

Parece difícil a elaboração das vivências cotidianas do racismo para aqueles que 

convivem com uma sociedade racista, refletida, outrossim, nos meios acadêmicos, haja 
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vista que vemos, no interior da instituição universitária, a presença de opiniões, atitudes 

e projetos conflitantes que exprimem divisões e contradições que a própria sociedade 

expressa (CHAUÍ, 2003). O entendimento de discriminação não se opera somente 

através de ofensas ou injúrias racistas, o racismo age, também, de maneira mais sutil, 

quase que subliminarmente, como forma de opressão ou ainda na negativa de direitos. 

Lançando luz sobre as questões do nosso cotidiano que, de modo geral, passam 

despercebidas; tais como: a naturalidade com que são vistas as brincadeiras racistas 

entre colegas do ensino fundamental e médio; o reduzido número de professores negros 

em cursos de ensino médio e, em especial no Ensino Superior; o baixíssimo número de 

negros em cursos de graduação e pós-graduação, etc. (JESUS, 2011). 

Ainda quanto a uma situação de possível discriminação, o cotista do curso de 

Arquitetura relata que, em uma certa ocasião, quando em uma disciplina de cunho “um 

pouco mais social" haveria surgido a discussão sobre cotas, alguns de seus colegas, por 

discordarem das cotas sugeriram que eu poderia estar “furando a fila”, mas que isso não 

o incomodou. Segundo ele, isso teria sido evidenciado porque se tratava de uma 

disciplina do campo social, na qual a trajetória pessoal dos alunos teria vindo à tona. O 

cotista relata que isso não o havia perturbado afirmando de forma capciosa que “um dia 

eles ainda vão entender sobre isso”. 

Quanto às percepções de ser cotista, o estudante de Engenharia Geológica, 

apenas cotista de escola pública, declara que “Eu acho bem tranquilo ser cotista, não 

sinto tanta diferença,não”, enfatizando que sua única dificuldade foi ter tido falhas na 

sua formação inicial e que isso o atrapalharia bastante, comparando-se inevitavelmente 

com seus colegas vindo de escolas privadas ou públicas de ingresso seletivo. Segundo 

ele, a percepção que se tem é a de que alguns assuntos não são novidades para esses, 

afirmando que estaria vendo aquele conteúdo pela primeira vez e apresenta dificuldades 

mesmo que ainda no ensino médio tenha sido um aluno dedicado. 

Um dos momentos, em todas as entrevistas, em que foi perceptível, mais 

explicitamente,a forma como o preconceito racial age e como esse ainda orienta as 

relações étnicas no Brasil, se deu em uma passagem na qual o estudante do curso de 

Arquitetura relatou estar participando de uns poucos eventos da Calourada Preta 

promovidos no campus Ouro Preto, onde estavam presentes diversos estudantes negros. 

Segundo o estudante, a aglomeração desses estudantes foi motivo para a desconfiança 
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do patrulhamento responsável pela segurança do campus, que passou a circundar os 

arredores do evento. 

 

 

Eu acho que devia acontecer mais vezes (Calourada Preta), apesar de que, 

depois que o evento começou, a presença dos policiais aumentou, foi um 

detalhe que eu percebi, aqueles patrulhamentos que rondam aqui na UFOP, 

sabe? ...Cotista racial - Arquitetura 

 

 

A “cor da pele”, nesse episódio, foi fator de julgamento para a postura 

discriminatória desses profissionais, estigmatizando os estudantes como possíveis 

transgressores. Para Adorno (1996), fica claro que a exclusão social é reforçada pelo 

preconceito e pela estigmatização. De maneira geral, cidadãos negros são percebidos 

como potenciais perturbadores da ordem social, apesar da existência de estudos 

questionando a suposta maior contribuição dos negros para a criminalidade. 

Outra proposição pretendida por esse estudo foi a de compreender as estratégias 

de permanência material e política de assistência estudantil desenvolvidas pelos cotistas 

entrevistados. Assim, o ingresso no Ensino Superior que, a princípio parecia distante, é 

agora realidade para muitos alunos. Há, sem dúvidas, muito o que se comemorar, no 

entanto, a transposição da barreira do ingresso dá início a outra também bastante 

tempestuosa: a permanência. Para superar esses novos desafios, esses estudantes 

procuram desenvolver estratégias para garantir a sua permanência na universidade. 

As principais estratégias materiais utilizadas para concluir o curso superior pelos 

cotistas, de maneira geral, se resumem às políticas de assistência estudantil e também ao 

apoio financeiro da família: 

 

 

A família se reúne para ajudar nos custeios de sua manutenção, sobretudo 

quando o jovem ingressa em cursos de alto prestígio. A Universidade é, para 

essas famílias, uma possibilidade concreta de mobilidade social e, 

consequentemente, a garantia de um futuro melhor. (SANTOS, 2009, p. 59) 

 

 

Conforme relata a cotista de escola pública de Medicina, os pais financiam sua 

estadia e permanência na cidade. A aluna atualmente divide uma quitinete com uma 
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amiga, não sendo necessário trabalhar ou se utilizar das políticas de assistência 

estudantil. 

 

 

Como eu ainda não trabalho, a minha mãe me envia uma quantia por mês 

para gastos com alimentação, aluguel, e outras coisas e vem dando certo. Não 

tem grandes sobras, tem meses que a conta fecha certinha, alguns meses tem 

alguns gastos extras como algumas saídas a noite, coisas assim. Para 

participar da assistência tem que comprovar baixa renda, e o perfil da minha 

família não se encaixa. É uma família pequena e minha mãe e meu pai 

trabalham. Cotista social -Medicina 

 

 

O cotista de jornalismo relata, também, nunca ter trabalhado durante a educação 

básica e, atualmente, durante a graduação, tampouco foi necessário, ainda que suas 

condições financeiras sejam bastante restritas. Dentre os entrevistados, apenas os 

cotistas de Educação Física e Arquitetura relataram ter que trabalhar para se manter.  O 

cotista de Educação Física afirma atuar como professor contratado, lecionando aulas do 

conteúdo para o ensino fundamental na cidade vizinha. O cotista de Arquitetura relata 

realizar trabalhos eventuais na área de projetos arquitetônicos para complementar a 

renda: 

 

 

Tem alguns amigos meus que são engenheiros formados, arquitetos 

formados, eu tenho o contato deles, eles me passam algum trabalho pra fazer: 

Óh, eu estou com um projeto aqui, só que eu não estou dando conta de 

desenvolver essa parte, então você me ajuda, faz a planta, faz o corte, que aí 

você cobra o seu metro quadrado e eu te pago. Então de vez em quando 

surgem uns bicos de projeto que ajudam muito. Cotista racial -Arquitetura 

 

 

Nesse raciocínio, a realidade brasileira já aponta que a conciliação da escola com 

o trabalho surge com a necessidade de custear a continuidade de estudos desses jovens 

além de complementar a renda familiar, em alguns caso já bastante comprometida. 

Muitas vezes, a inserção no mundo do trabalho acaba por ser postergada também pela 

possibilidade de comprometer o rendimento escolar. No entanto, permanecer nas 

instituições de Ensino Superior, ainda que públicas, exige, um acúmulo de capital tanto 

material quanto simbólico (SANTOS, 2009). 
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Algumas das estratégias de permanência material utilizadas pelos cotistas sociais 

se apoiam nas políticas de assistência estudantil, conforme apontado pelos cotistas de 

História, Jornalismo e Arquitetura, que declaram receber bolsa-permanência e bolsa-

alimentação oferecidas pela PRACE. Ouro Preto-MG é, pois, uma cidade histórica e 

turística na qual fatores como moradia e mobilidade urbana são tidos como aspectos que 

impactam diretamente o custo de permanência durante a realização dos cursos. Nesse 

sentido, a concessão de bolsas de estudos para alunos de baixa renda contribui 

sobremaneira para diminuir os níveis de evasão decorrentes da dificuldade de 

permanência na cidade de Ouro Preto-MG. 

Conforme indicado pelo cotista de Jornalismo, a PRACE possui um sistema 

interligado de informações que já identifica nos documentos da matrícula a que 

benefícios o aluno terá direito, diminuindo, assim, a burocracia, que poderia gerar 

dificuldades próprias ao aluno em início de curso. 

 

 

Por eu ser cotista não foi necessário eu levar dezenas de documentos, porque 

eu já tinha entregado quando fui fazer a matrícula, então não precisou levar 

de novo, aí eu recebi a bolsa logo no primeiro dia de aula [...]. A permanência 

me ajuda bastante para eu me deslocar daqui até lá em Mariana. Eu acho que 

antes tinha bolsa transporte, mas por alguma questão, eles cortaram, eles 

davam passagem. A bolsa alimentação eu recebo só o almoço, ou seja 

depositam na minha carteirinha só cinquenta por cento, acho que é por causa 

da minha renda familiar. Cotista racial e social - Jornalismo. 

 

 

O percentual de “cinquenta por cento” a que o aluno se refere se dá devido à 

classificação socioeconômica dos estudantes público-alvo dos programas de assistência 

estudantil da UFOP, nos quais são utilizados os seguintes indicadores socioeconômicos 

da família: renda familiar bruta mensal per capita, bens patrimoniais, status ocupacional, 

tipo de residência da família, situação de residência do estudante e procedência escolar 

do estudante. Um ponto importante apontado pelo cotista foi a oferta e o recebimento de 

bolsas já no começo do curso “logo no primeiro dia de aula”, uma informação 

aparentemente simples, mas que faz muita diferença para o ingressante na vida 

universitária, uma vez que o primeiro período é um período crucial para a decisão de 

continuidade no curso. No primeiro período universitário, além dos saberes acadêmicos 

os graduandos apreendem conceitos práticos e subjetivos ao cotidiano universitário, 

como se deslocar para o campus do curso, aonde irão se alimentar, como se comportar 
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no ambiente universitário, administração do tempo de estudos, etc. Esse conjunto de 

práticas e rotinas que, quando acumuladas com a dificuldades financeiras, como o atraso 

na concessão de bolsas, pode, de fato, comprometer o aluno na integração a esse novo 

mundo. Ainda que as causas da evasão no Ensino Superior apresentem motivações 

complexas, Silva Filho et al. (2007) apontam que a taxa de evasão no primeiro ano de 

curso é de duas a três vezes maior do que a dos anos seguintes e, entre os motivos 

bastante apontados estão, sem dúvida, os fatores socioeconômicos. Corroborando com 

essa perspectiva, seguem as constatações do estudante de História: 

 

 

Por exemplo, se eu perdesse minhas bolsas eu teria que deixar o curso, 

sentindo muito, porque eu gosto tanto do curso e me sinto tão contemplado 

com ele, mas sem elas não teria como eu continuar, seria um obstáculo muito 

grande. Dificuldades acadêmicas eu não tenho, não, porque se o cursos e 

tornasse muito difícil para mim, eu acho que eu ia tentar outras vias para 

tentar contornar isso, a dificuldade do curso não faria com que eu desistisse. 

Cotista racial e social - História 

 

 

Diante dessa afirmação, pudemos compreender como a combinação da 

implementação das Ações Afirmativas com as políticas de assistência estudantil torna-

se fundamental para que os estudantes de baixa renda sejam capazes de concluir com 

sucesso o curso para o qual se inscreveram, as condições materiais estão nesse caso 

intimamente relacionadas com a conclusão ou não do curso. 

Para reforçar essa constatação, quando questionado sobre se sua condição de 

cotista ofereceria algum tipo de obstáculo ou dificuldade que o impediria de continuar e 

progredir com sua vida acadêmica, o cotista de Jornalismo também foi enfático em 

afirmar que “se eu não recebesse a bolsa permanência, definitivamente, não teria como 

eu continuar meu curso”. Nesse sentido, o cotista chama a atenção para um importante 

ponto a ser discutido: ainda que as cotas socioeconômicas garantam o ingresso no 

Ensino Superior, sem políticas efetivas de acompanhamento e garantias de permanência 

do aluno na universidade torna-se um desafio chegar ao final do curso. Como pré-

requisito aos cotistas sociais, o cotista conta que comprovou, por ocasião da matrícula, 

possuir renda familiar bruta mensal per capita igual ou inferior a 1, 5 salário-mínimo.  

Para esse perfil de jovem universitário, torna-se dificultoso até mesmo o atendimento 
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das demandas materiais próprias do cotidiano universitário, como material didático, 

gastos com transporte, alimentação, entre outros. 

Em contrapartida, para o cotista de escola pública de Engenharia Geológica, que 

relata não se utilizar de nenhum tipo de assistência estudantil, os obstáculos financeiros 

da vida universitária parecem não muito afetá-lo:“Quando eu precisava de reforço eu 

sempre pagava alguém para me ajudar”. A única percepção sobre alguma possível 

mudança financeira após o ingresso no Ensino Superior foi “acaba que minha mãe 

gasta mais comigo, sim. Nada radical”. 

No que tange às dificuldades do jovem egresso em permanecer no Ensino 

Superior, elencam-se as questões materiais e sociais, mas também as raciais, uma vez 

que “pobreza e a classe social não constituem as únicas explicações do insucesso e 

escolar do aluno negro” (MUNANGA, 2000, p. 236). Como um reflexo da sociedade 

brasileira, também na UFOP, ampliar o debate ou oferecer estratégias para contornar as 

dificuldades econômicas parece não ser obstáculo intransponível, visto a expansão das 

alternativas proporcionadas pela assistência estudantil. Difícil mesmo parece ser discutir 

racismo e relações raciais no ambiente universitário. 

A temporalidade das cotas foi também citada nas narrativas, demonstrando a real 

noção pelos entrevistados sobre, após atingir os resultados esperados e estabelecido o 

equilíbrio nas estratificações universitárias,amenizando-se o impacto da desigualdade 

social, racial, econômica entre os beneficiários, as cotas não mais seriam necessárias. 

Conforme aponta o cotista de Engenharia de Automação “Eu acho que ela deve existir 

por algum período, talvez de algumas décadas e depois deixar de existir depois de ter 

cumprido o seu papel social”, e também a cotista de Medicina,“pelo menos enquanto 

essa situação não mudar”. Para o estudante de Engenharia Geológica, essa 

provisoriedade da medida também parece bem clara “futuramente eu não vejo 

necessidade, mas por enquanto, sim. Quando diminuir as desigualdades, essas coisas 

assim. Mas por enquanto é necessário.” 

Conforme previsto na Lei nº12.711/12, o estabelecimento da política de cotas 

nas universidades federais tem um prazo de validade já definido. Conforme antecipado 

no próprio texto do projeto, em 2022 será realizado uma revisão dessa legislação
58

 e, 

                                                           
58

Após cinco anos da aprovação da lei que instituiu as cotas nas universidades e institutos federais do país 

para estudantes de escolas públicas, de baixa renda, negros, pardos e indígenas, um novo grupo Foi 

contemplado: os deficientes. O Decreto 9.034/2017 que inclui os deficientes na reserva de vaga foi 

publicado em 24 de abril de 2017 no Diário Oficial da União. Ainda segundo o decreto a quantidade de 
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uma vez alcançados os objetivos inicialmente propostos, não haveria razão para 

continuá-la.   

 

 

Art. 7o No prazo de dez anos a contar da data de publicação desta Lei, será 

promovida a revisão do programa especial para o acesso às instituições de 

educação superior de estudantes pretos, pardos e indígenas, bem como 

daqueles que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas 

públicas. (BRASIL, 2012) 

 

 

Ressalta-se que nunca objetivou-se a permanência ad eternum dessa ação 

inclusiva, a transitoriedade é uma de suas característica intrínsecas, conforme aponta o 

relator Lewandowski “Trata-se de uma medida temporária, tomada a serviço da própria 

igualdade. As políticas de ação afirmativa não podem se tornar benesses permanentes, e 

nem é isso que o movimento negro quer” (STF, 2012, p. 41). Nesse contexto, a revisão 

prevista reforça ainda mais a necessidade da realização de estudos para 

acompanhamento da política de cotas, ainda escassos no Brasil. 

Argumento bastante encontrado no debate de cotas, a herança escravocrata, o 

reconhecimento de um passado de lutas e de sofrimento dos grupos excluídos e 

discriminados, aponta para ações afirmativas como respostas às demandas históricas dos 

afro-brasileiros, sendo essas não somente justas, como necessárias. Em algumas 

passagens, os cotistas entrevistados retomam a reflexão sobre o legado da escravidão e a 

necessidade de implantação de cotas para grupos historicamente excluídos. Para o 

cotista de Jornalismo, fica clara essa desigualdade:“Mas também tem um negócio, se 

você for observar, por que que existem as cotas? Porque os negros não têm essa 

oportunidade. E por que que não tem essa oportunidade? Justamente porque eles foram 

deixados ao Deus dará”. 

A dívida histórica para com a população negra no Brasil, sendo esse, 

vexativamente, um dos últimos países da história a declarar a abolição da escravatura é 

para alguns argumento falho no debate sobre implementação das cotas. Segundo o 

cotista de Educação Física:“Eu sou a favor das cotas, mas alguns aspectos eu discordo, 

em falar que isso é uma consequência da escravidão, por exemplo”. Sob a alegação de 

                                                                                                                                                                          
vagas será, no mínimo, “igual à proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com 

deficiência na população da unidade federativa onde está instalada a instituição. As novas regras 

começaram a vigorar no Sistema de Seleção Unificada (Sisu) do segundo semestre de 2017. 
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que a população branca de hoje nada teria a ver com as atrocidades ocorridas no 

passado, e que, supostamente, estariam pagando por algo promovido por seus 

antepassados, encontramos a triste tentativa de desmerecer as cruéis consequências de 

um capítulo de nossa história. As constatadas formas de exploração da força de trabalho 

do negro, as condições precárias de sobrevivência durantes séculos dessa população 

constroem relação direta com as relações hierárquicas de poder que hoje se afiguram. 

Há que se lembrar que, mesmo no período pós-abolição, não foram planejados 

mecanismos de inclusão para a população negra, situação que vem se perpetuando, se 

considerarmos a composição racial dos bairros de periferia. Historicamente, grande 

parte dos negros dirigiu-se às cidades, onde reuniam-se os chamados bairros africanos, 

que deram lugar às favelas (RIBEIRO,1995, p.222). Nesse sentido, não resta dúvidas de 

que o regime escravocrata adicionados, ao racismo e a intensa discriminação racial, 

compuseram, e ainda compõe, o padrão das relações raciais brasileiras. 

Sobre as percepções do cotistas quanto às iniciativas da UFOP de espaços ou 

eventos acadêmicos que promovam o debate sobre as questões referentes à população 

negra e indígena, como o NEABI ou a Calourada Preta, foi possível perceber certa 

desinformação por parte dos entrevistados. Alguns deles possuem uma vaga noção de 

seu funcionamento ou tiveram poucas experiências nessas ações. 

O cotista de Educação Física lamenta,“eles não vem muito aqui não, ficam mais 

lá no ICHS”, referindo-se ao fato das ações do NEABI, ou as concentrações do NEABI, 

acontecerem mais no ICHS e não chegarem tanto ao ICSA, ainda que ambos se 

localizem no campus Mariana. Quanto à Calourada Preta, para o aluno não parece estar 

muito claro a ênfase dada às temáticas negras, assemelhando-se à uma calourada, por 

ele dita, “normal”. 

 

 

Eu sei que tem um coletivo lá, mais não lembro o nome. Eu já fui em uma 

Calourada Preta, eu gostei muito, mas eu não senti muita diferença de uma 

calourada normal, não parecia que era preta mesmo não, porque na calourada 

engloba todo mundo. Porque quem apresenta é mais a galera da 

representação negra, mas tá aberta para qualquer um, mas foi lá no ICHS, eu 

tive que ir lá. Cotista racial e social - curso de Jornalismo. 
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O cotista de Arquitetura alega desconhecer totalmente o NEABI, talvez por ser 

aluno da Escola de Minas, localizada no campus Ouro Preto, corroborando com a ideia 

de que as ações desse núcleo ainda se restrinjam um pouco mais ao ICHS: 

 

 

NEABI nunca ouvi falar não, mas a Calourada Preta eu conheço e quando 

teve aqui na UFOP eu ajudei a organizar também. Porque teve uma edição 

que foi aqui no Morro do Cruzeiro, não sei se foi oficial, mas foi um evento, 

é, foi um evento. Cotista racial e social - curso de Arquitetura 

 

 

Ainda que os cotistas em questão, até o momento, não tenham se envolvido, de 

fato, com as atividades em prol da valorização da identidade negra propostas pelo 

núcleo, há que se enfatizar a relevância dessas iniciativas, bem como a importância de 

se investir na expansão de suas ações. Gomes (2009) reitera a importância da atuação 

dos NEAB se grupos similares que hoje atuam efetivamente dentro das universidades. 

Para a autora, a permanência dos jovens afro-brasileiros no interior das universidades 

públicas e privadas é assunto ainda pouco discutido, nesse sentido, os NEABIs seriam 

mais do que agentes acadêmicos e políticos, podendo ser considerados como 

responsáveis pelo rompimento do silêncio sobre o assunto do racismo institucional das 

universidades. O estudante de História alerta sobre essa compreensão:  

 

 

Acho que universidade deve investir mais, só tem o NEABI, que dá total 

apoio na calourada preta. Porque uma coisa que eu vejo é que quando a gente 

chega na UFOP nos é entregue uma caixa de preconceitos, que vem de 

gerações e gerações de estudantes aqui dentro, e se agente não tiver um 

pouco de conhecimento para desconstruir esses preconceitos, a gente fica 

quadrado dentro dessa caixinha, então é importante que logo que os alunos 

estão chegando e os que estão aqui há mais tempo, a universidades trabalhe 

com a integração deles para que se desconstruam esses preconceitos entre a 

galera de humanas e as de exatas, entre as engenharias, as biológicas, por 

meio de eventos, não só acadêmicos e também culturais. Cotista racial de 

História. 

 

 

Nos trechos anteriores, observamos, também, a necessidade de ampliação desses 

núcleos e organizações visando a superar as possíveis limitações espaciais. De fato, não 

há, hoje, na UFOP, nenhum outro núcleo ou centro de atendimento, ou mesmo uma pró-

reitoria que discuta exclusivamente as relações raciais. Conforme lembrado pelo 
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estudante, a UFOP é uma universidade tradicionalista, que necessita estar mais atenta à 

demandas dos alunos cotistas, para além do diploma e da formação conteudista, a 

formação integral dos estudantes faz parte de seu papel social. 

 Para o pesquisador Siss (2010), os NEABs têm desempenhado um papel 

significativo e fundamental na implementação da Lei nº10.639/03. Para ele, “os 

NEABs, enquanto atores sócio-históricos, vão demandar fortemente e de dentro das 

universidades o cumprimento da Lei junto às diferentes instâncias das acadêmicas [...]” 

De maneira prática, a implementação da Lei nº10.639/03, no âmbito da universidade, 

visa a ampliar o debate sobre permanência da população negra no Ensino Superior e o 

fortalecimento da identidade étnico-racial, ressignificando e valorizando a cultura das 

matrizes africanas que, sem dúvida, fazem parte da diversidade cultural brasileira. No 

cotidiano escolar e nos sistemas de ensino, muitas são as situações em que crianças e 

adultos sentem-se discriminados e subalternizados pela sua condição racial e por suas 

práticas religiosas e culturais. Entre os educadores das escolas públicas e privadas do 

país, ainda é um desafio estabelecer práticas e ações com vistas a se superar a 

discriminação racial e a se compreender a complexidade de se discutir as relações 

étnico-raciais. Para além de se comemorar o dia 20 de novembro, dia da Consciência 

Negra, ou semanas culturais em comemoração ao dia como algo folclórico e pitoresco, 

as discussões sobre o reconhecimento da raça negra e sobre o sentimento de 

pertencimento devem perpassar todo o conteúdo curricular e embasar toda a 

fundamentação pedagógica do currículo escolar 

O discurso do cotista membro do Coletivo Negro foi primordial para se 

compreender um pouco mais do universo do cotista nas universidades.Ainda que as 

situações descritas pelo jovem não divirjam muito das situações vividas por seus 

colegas entrevistados, o jovem demonstra ter mais consciência das implicações de ser 

cotista e de ser negro no meio universitário, utilizando, como estratégia, o 

enfrentamento dessas questões, apoiando-se de forma ativa na militância e na 

articulação de suas demandas: 

 

 

Entrevistadora: Você conhece o NEABI? 

Sim, Núcleo de Estudo Afro-Brasileiro e Indígena. Eu conheço também o 

coletivo Braima Mane que está se formando, e o coletivo negro, cujo o qual 

eu faço parte. Tem um coletivo LGBT que está se formando aqui em 

Mariana. Temos membros do ICHS, ICSA e estamos planejando expandir 
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para Ouro Preto. A gente se reune aqui no ICHS, mas tem alguns membros 

do ICSA e alguns membros de Ouro Preto que vem até aqui. Cotista racial 

de História. 
 

 

Quando questionados sobre a representação bibliografia de seu curso, seis, dos 

sete entrevistados, não souberam definir com precisão esse aspecto, ainda que a 

pergunta fosse reiterada de maneira a esclarecer o propósito do questionamento, foram 

encontradas respostas evasivas ou demonstrando não se atentarem para o fato até o 

momento. Apenas o cotista membro do Coletivo Negro soube relatar com exatidão a 

percepção em questão. 

 

 

Boa parte dos autores que a gente estuda vem de uma época diferente e tem 

muitas posturas racistas e a academia não nos mostra, mas a Calourada Preta 

nos mostra e isso é muito interessante. O curso de história inteiro é assim, por 

exemplo, a gente estuda a escravidão, eu estudei a escravidão lendo textos de 

pessoas que não tem nenhum tipo de ligação direta com a escravidão como 

por exemplo, temos um texto, o único registro brasileiro escrito por um 

escravo que é a biografia do Baquaquá, que foi um escravo brasileiro que 

fugiu pra América do Norte e quando se libertou ele entrou na igreja 

protestante, aprendeu a ler e escrever lá, e escreveu esse texto e a gente não 

trabalha esse texto, seria uma fonte de época no caso, que é de meados do 

século XIX, a bibliografia é muito eurocêntrica.Cotista racial de História. 

 

 

Esse depoimento denuncia um importante aspecto concernente ao 

eurocentrismo: como ainda são construídos os referenciais bibliográficos na academia. 

A quase inexistência de referências a autores negros não só deixa de contribuir para a 

construção da diversidade étnico-racial mas deixa de contribuir, também, para uma nova 

representação do negro no campo do saber. Mesmo que esses sujeitos estejam chegando 

até a universidade, eles encontram-se ainda subrepresentados também nesses territórios, 

os intelectuais negros, sejam brasileiros ou estrangeiros, dificilmente são escolhidos 

quando da composição bibliográfica de uma disciplina, como mostra o exemplo do 

entrevistado em questão, que teve acesso a biografia de Mahommah Gardo Baquaqua 

por outros meios, que não os acadêmicos. A recorrência a essas fontes permitem a 

construção da diáspora africana também pela visão do sujeito escravizado, 

desmistificando a imagem pejorativa do negro e contribuindo para a diminuição do 

preconceito étnico-racial. 
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Em outro aspecto, ainda que a Lei nº 10.639 preconize o ensino de história e 

cultura da África nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, questiona-se 

como estarão preparados os profissionais para abordar um tema que não aparece nos 

cursos de formação de professores, conforme aponta Oliveira (2013): 

 

Nos cursos superiores de licenciatura e de pedagogia, portanto responsáveis 

pela formação de professores do ensino básico, há resistência em implantar-

se esses conteúdos nos seus currículos. Observa-se essa dificuldade em maior 

grau nas grandes universidades, como a USP. Revela-se, aí, o caráter 

eurocêntrico e racista hegemônico no pensamento acadêmico. O 

eurocentrismo aparece com força nas áreas de História, Literatura e Artes. 

(OLIVEIRA, 2013, p. 16). 

 

Ainda que diversos campos do conhecimento tenham suas origens na África, 

parece haver um insistente apagamento dessas ascendências, privilegiando-se, 

recorrentemente, a cultura europeia e ignorando o negro enquanto indivíduo, também 

capaz de produzir cultura. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Ao longo desta pesquisa, foi possível analisar um pouco das transformações do 

Ensino Superior ao longo do século XXI. Ainda que seu crescimento quantitativo tenha 

sido bastante expressivo, sobretudo no setor privado, algumas categorias sociais e 

raciais permaneceram sub-representadas nos ambientes universitários. Nesse ínterim, as 

conquistas do movimento social negro foram fundamentais para o avanço das 

discussões relacionadas a tal situação. A partir da década de 1990, as iniciativas de 

democratização de acesso ao Ensino Superior e absorção de novos grupos sociais 

tiveram também como foco o estabelecimento de ações afirmativas nas universidades. 

Retomando-se as discussões sobre as ações afirmativas, foi possível 

compreender suas principais concepções e aplicações e, principalmente, reconhecer o 

desafio de se estabelecer consenso em suas práticas, sobretudo no tocante à definição 

dos grupos favorecidos e, de maneira mais incisiva, a introdução de recortes étnico-

raciais. Após anos de empenho e enfretamento, as iniciativas de introdução de políticas 

de ações afirmativas nas universidades brasileiras, ainda que de forma discricionária, 

foram aos poucos tomando forma e paulatinamente sendo implementadas. 

Essas discussões nos ajudaram, também, a compreender como a implementação 

da Lei nº 12.711/2012 vence esse obstáculo da implementação das políticas afirmativas, 

instituindo e normatizando a reserva de vagas aos alunos oriundos de escolas públicas, 

economicamente desfavorecidos e de recorte étnico-raciais. Há que se ressaltar, no 

entanto, que, ainda que a aprovação da Lei nº12.711/2012 tenha personificado as 

tentativas de alterações na composição social e racial no Ensino Superior brasileiro, 

nem sua discussão, nem tampouco sua aprovação foram território de consenso, seja 

na mais alta instância do poder judiciário brasileiro, seja na sociedade brasileira e, 

ainda, dentro das universidades. Sem desprimorar a referida legislação, deve-se 

reconhecer, ainda, que sua aprovação surge em um cenário em que expressiva parcela 

das instituições de Ensino Superior brasileiras, seja por iniciativa própria, seja por 

decisão de seus conselhos superiores, seja pela pressão social, já adotavam alguma 

modalidade de política de ação afirmativa para o ingresso na universidade. 

Nesse contexto, este estudo conseguiu reconstituir como a UFOP discutiu e 

implementou a primeira política de cotas da instituição, também sob intensa pressão 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Inst%C3%A2ncia_(grau_de_jurisdi%C3%A7%C3%A3o)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Poder_Judici%C3%A1rio_do_Brasil
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social. Compreendeu-se, ainda, como o caráter racial das cotas foi, de fato, preterido 

frente às questões sociais na UFOP. Assim, a implementação da reserva de vagas para 

os recortes étnico-raciais na UFOP surge somente com a obrigatoriedade da 

implementação da Lei nº12.711/2012. Os levantamentos realizados nas edições do 

Jornal da UFOP, nas atas, e nos PDIs da universidade corroboraram, também, para se 

intuir o distanciamento da administração da instituição no tratamento do tema, o que foi 

constatado ao observar-se a escassez de registros revelados nos diversos documentos da 

instituição. 

A compreensão de como algumas instituições de ensino são, de fato, resistentes 

às discussões raciais, reverbera desde o ingresso até o seu cotidiano acadêmico, haja 

vista a pouca expressividade das representações negras universitárias hoje existentes, a 

quase inexistência de recursos financeiros para esse tipo de organização, a ausência de 

provisões em seus PDIs, e a pouca abertura de espaço de discussões dessa natureza. 

Adicionalmente, o baixo nível de reconhecimento institucional do NEABI, a ausência 

de iniciativas institucionais, como uma pro-reitoria de ações afirmativas, a ausência de 

mudança nos currículos dos cursos nos levam a inferir que a UFOP, mesmo após a  

implantação das cotas com recorte racial por força de lei, efetivamente, não apresentou 

avanços. Essas constatações nos levam a questionar, inclusive, se a resistência que 

acompanhou a UFOP na discussão e implementação de sua primeira política de ações 

afirmativas não se traduziria igualmente nessa forma protocolar de aplicação da Lei.  

A despeito de algumas iniciativas pontuais registradas nessa pesquisa, como o 

NEABI/UFOP, a instituição foco desse estudo não desenvolve plenamente uma política 

específica para atendimento aos ingressantes de recorte étnico-racial. Ainda que 

saibamos do esforço como esses núcleos e agremiações têm se mantido, uma vez que 

nem mesmo contam com dotação orçamentária específica, foi possível constatar o 

engajamento e determinação de seus colaboradores, resistentes ao modesto apoio 

institucional por parte da UFOP. O apoio e o reconhecimento institucional são, portanto, 

fundamentais para reconhecimento da pluralidade da composição do corpo docente da 

instituição e das demandas simbólicas desses sujeitos. Por um outro ponto de vista, há 

que se cuidar para que esse apoio institucional pretendido não se reverbere em uma 

demasiada institucionalização e não se reverta no controle da dinamicidade e autonomia 

das atividades dessas agremiações. Os limites dessa integração devem, portanto, ser 
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ponderados para que não se perca o poder reivindicatório de resistência próprio da 

militância desses núcleos. 

Mais uma vez, a posição de retaguarda da UFOP pode ser constatada na reserva 

de vagas em seus programas de pós-graduação, uma vez que essa se deu somente após 

divulgação de portaria MEC, em maio de 2016, que estabeleceu prazo de 90 dias para 

que as instituições de educação superior apresentem propostas de ações afirmativas com 

inclusões de negros, pardos, indígenas e pessoas com deficiência. Confirmando essa 

posição conservadorista da UFOP, algumas universidades federais, já em 2015, 

divulgaram processos seletivos adequados à nova portaria. Para corroborar essa ideia, 

ainda que a portaria MEC não estabeleça percentuais para a reserva de vagas, algumas 

dessas universidades, a exemplo da UFMG, previu em portaria a reserva de 20% a 50% 

das vagas. No caso da UFOP, segundo a recém aprovada Resolução nº 7.200 de 1º de 

junho de 2017, permite-se a reserva de 10% do total de vagas. 

Conforme descrito anteriormente, os sujeitos desta pesquisa foram os cotistas 

raciais e sociais da UFOP. Considerando-se as limitações metodológicas deste estudo, 

as vozes dos cotistas ouvidos nessa investigação trouxeram à tona um pouco das 

vivências e dinâmicas universitárias desses sujeitos, que tentam permanecer no Ensino 

Superior contornando dificuldades sociais e raciais.  

Entre outros pontos, o posicionamento dos entrevistados em relação às ações 

afirmativas resgatou um pouco do que é discutido no cenário nacional, em parte, 

revelando certa inclinação às cotas sociais, quando os principais argumentos contrários 

levam às polêmicas discussões de identificação racial, à redução da desigualdade social 

brasileira ao critério econômico e à necessidade de investimentos na educação básica. A 

colaboração das cotas para o ingresso na UFOP parece ser, para eles, constatação 

comum. Tanto para os cotistas sociais como para os cotistas raciais, as cotas foram 

primordiais para o ingresso na universidade, tanto nos cursos de alto quanto nos de 

baixo prestígio. Os cotistas de Jornalismo e Educação Física revelaram não perceber 

tanta relevância na colaboração ao ingresso devido à boa formação no ensino médio em 

escolas federais. Conforme já apontado na literatura, assim como os colégios militares, 

as escolas federais, apesar de públicas, são consideradas as de melhor ensino gratuito no 

país, corroborando como uma das críticas na aplicação da Lei nº12.711/2012. 

Buscou-se, ainda, compreender como é, pelos jovens cotistas, percebida sua 

relação com colegas e professores mediante sua condição de cotista. De maneira geral a 

http://www.soc.ufop.br/resolucao/mostrar/0000009839


154 
 

 
 

relação com os professores é descrita como positiva. Ainda que o tratamento desigual 

entre cotistas e não cotistas possa surgir também por parte do corpo docente, não foi 

explicitado ou relatado, neste estudo, esse tipo de situação. No que concerne a interação 

entre os estudantes e a percepção de discriminação, este estudo não revelou, 

explicitamente, situações de discriminação, traduzindo um pouco a forma velada como 

o racismo se expressa na sociedade brasileira, deixando-se revelar apenas nas 

entrelinhas e subjetivamente em alguns trechos das entrevistas. Nesse sentido, foi 

possível perceber a variação nos desafios pelas diversidades de cotistas, que sugerem 

questões relacionadas à permanência material e dificuldades relacionadas à formação 

básica.  

Foi possível conhecer algumas das políticas de assistência estudantil de que os 

entrevistados se utilizam e como elas impactam ou não em sua vida estudantil. De 

maneira geral entende-se que as políticas de assistência estudantil são decisivas na 

permanência dos estudantes como no relato do aluno do curso de Jornalismo, para o 

qual a assistência é crucial para a permanência no curso. Em outro extremo, para o 

cotista de Engenharia Geológica, seu principal desafio pareceu não se relacionar às 

questões financeiras, mas antes às dificuldades de aprendizagem por ele atribuídas à 

formação na escola pública. Para ele, em nada o ingresso no Ensino Superior havia 

afetado sua vida financeira, revelando ser bastante “tranquilo” ser cotista na UFOP. 

As delimitações das amostras quanto ao prestígio do curso e área do curso, além 

de diversificar as amostras, revelou pouca percepção de diferenças entre essas 

categorias. Embora saibamos que as investigações sociológicas nos mostram que os 

esforços de inserção e permanência no Ensino Superior sofrem variação conforme o 

status social dos cursos, a limitação quantitativa das amostras não nos permitiu realizar 

maiores inferências. 

Entrevistar um aluno participante de movimento estudantil engajado nas causas 

raciais foi de fundamental relevância para compreendermos o nível de entendimento e 

percepção do estudante em relação às questões raciais vivenciadas no ambiente 

universitário, exemplo disso foi a compreensão que só esse aluno demonstrou ao 

divagar sobre a representação bibliográfica de seu curso e o eurocentrismo como ainda é 

construído os referenciais bibliográficos na academia. A quase inexistência de 

referências a autores negros não foi relatada pelos outros cotistas. Ainda que não se 

possa afirmar que o fato de fazer parte desses grupos de discussão o leve a esses 
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questionamentos, ou ainda o contrário, o fato de estar atento a estes questionamentos é 

que o faz buscar por esses grupos, fato é que coletivos negros ou núcleos como o 

NEABI são fundamentais para a ampliação desses debates. Esses núcleos são, ainda, 

possibilidade de se assumir enquanto cotistas no espaço universitário para além da Lei 

nacional e para além das declarações de pertencimento apontadas no momento da 

matrícula. 

Embora o título da pesquisa faça referência à “ações afirmativas na UFOP”, 

através da pesquisa documental aqui realizada, constatou-se que na instituição foco 

dessa pesquisa não são aplicadas ações afirmativas, conforme amplitude da acepção do 

termo “ações afirmativas”, mas tão somente reserva de vagas e de “subcotas” para 

negros por meio de imposição legislativa que de outro modo, nem mesmo seriam 

implementadas. Podemos afirmar que há, portanto, um longo caminho a se percorrer, 

uma vez que as políticas de cotas definitivamente não terminam no ingresso do cotista 

no Ensino Superior. Há que se pensar a questão da permanência para além do ponto de 

vista socioeconômico, de modo a incluir também socialmente o estudante cotista, 

considerando-se, fundamentalmente, as especificidades dos ingressantes pelo recorte 

étnico-racial. As questões étnico-raciais devem ocupar espaço de discussão nas 

instituições de Ensino Superior e nas práticas acadêmicas de forma a contribuir para 

inserção dos alunos cotistas de forma plena no contexto universitário e não como uma 

inclusão subalternizada. A efetiva democratização da educação, mais do que expressa 

no quantitativo das reservas de vagas, presume uma maior reflexão sobre a 

invisibilidade de sua diversidade étnica e racial. 

Há que se ressaltar que a legislação aqui investigada tem previsão de término em 

2022, portanto, estudos que colaborem com a efetividade das cotas são importantes para 

o monitoramento e consolidação dessas políticas. Lembrando que não há legislação 

reguladora para as instituições públicas estaduais, municipais e particulares de Ensino 

Superior, ainda que a algumas delas configurem suas próprias políticas de ação 

afirmativa, faz-se necessário a ampliação desse debate para uma possível normatização 

também para essas outras instâncias. 

Como sugestão de um próximo trabalho, propõe-se que sejam entrevistados 

cotistas que concluíram ou evadiram de seus cursos, que razões os levaram para a 

desistência ou, ainda, que razões explicam suas trajetórias ou sua possível inserção com 

sucesso no mercado de trabalho. Ao concluir esta investigação, ressalta-se que, ainda 



156 
 

 
 

que reconheçamos o valor e a efetividade das ações afirmativas, ideal seria que essas 

não fossem, de fato, necessárias. 
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Apêndice I – Carta de Anuência da PROGRAD 

 

 

Carta de Anuência 

Declaro ter ciência do projeto de pesquisa intitulado Ações Afirmativas: A implementação da 

Lei 12.711/2012 no contexto da Universidade Federal de Ouro Preto, sob a responsabilidade 

da pesquisadora Sílvia Nahas Ribeiro, CPF 04991537665, mestranda em Educação pela 

Universidade Federal de Ouro Preto - UFOP, a ser executado com alunos de graduação que 

ingressaram no processo seletivo da UFOP utilizando-se de Política de Ações Afirmativas. Estou 

de acordo com a realização da investigação, desde que o projeto esteja em conformidade com 

os requisitos solicitados pelo Comitê de Ética em Pesquisa dessa Instituição. 

 

Ouro Preto, 13 de abril de 2016 
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Apêndice II– Parecer Consubstanciado do CEP 
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Apêndice III - Roteiro Semiestruturado de entrevista para os beneficiários das 

políticas de ações afirmativas da Universidade Federal de Ouro Preto. 

 

1º EIXO: Dados gerais do entrevistado  

Nome (Opcional): 

Idade: 

Naturalidade: 

Sexo: 

Curso: 

Ano/Semestre de ingresso: 

Como você se identificaria, segundo as classificações do IBGE? 

(  ) Branco  (  ) Preto  (  ) Pardo  (  ) Indígena    (  )Amarelo     (   )Outro 

_____________________ 

 

2º EIXO:Experiências pessoais 

 

Como é composto o seu núcleo familiar? 

 

Qual a escolaridades dos seus pais/responsáveis? 

 

Antes de você, algum membro do seu grupo familiar já havia alcançado o nível 

superior? 

 

Onde e com quem você mora após o ingresso na UFOP? 

 

Possui ou possuiu algum vínculo empregatício ou fonte de renda própria durante sua 

formação básica? 

 

3º EIXO: Relações/Percepções Ações Afirmativas 
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 Que tipo de reserva de vagas você se utilizou para ingressar na UFOP? (Social, 

Raça/Etnia, Escola pública) 

 

 Baseado em sua experiência, qual a sua opinião a respeito da política de cotas? 

 

Como é constituído seu círculo de amizades na UFOP? Como você avalia sua interação 

com outros estudantes e professores?  

 

Em sua opinião, a utilização das cotas colaborou para o seu ingresso na UFOP? 

 

Você percebeu algum tipo de discriminação, por parte dos professores ou outros 

estudantes, ou administração superior pelo fato de ter ingressado como cotista nos 

cursos da UFOP? 

 

 

A sua condição de cotista, oferece algum tipo de obstáculo ou dificuldade que o impeça 

de continuar e progredir com sua vida acadêmica? Qual? 

 

 

 Você se utiliza de alguma modalidade de política de assistência estudantil ofertada pela 

UFOP? Qual?  

 

 Há algum tipo de acompanhamento ou auxílio que você acha que seria positivo para 

sua a permanência na UFOP? 

 

 Sua vida econômica e financeira sofreu algum impacto após o ingresso no Ensino 

Superior? Qual? 

 

Você se sente representado na bibliografia escolhida, sugerida e disponibilizada pelo 

seu curso? 

 

Há mais algum ponto que você gostaria de acrescentar sobre sua vivência de cotista na 

UFOP? 


